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Este trabalho tem como objetivo oferecer subsídios às reivindica-
ções de Políticas Públicas de incentivo à Inovação no Comércio Varejis-
ta. Para tanto, analisou-se o apoio público à atividade de inovação, tanto 
federal como estadual, com vistas ao comércio varejista.

O documento é iniciado com a apresentação dos vários atores, 
movimentos, planos, políticas e programas que interferem no processo 
de inovação, para que os líderes do segmento varejista possam melhor 
interagir com referidos atores.

Quando se trabalha com os instrumentos políticos de apoio à ino-
vação, o primeiro problema a ser enfrentado é conceitual. No Brasil, o 
Governo Federal e a maioria dos estados utilizam o Manual de Frascati, 
que restringe o conceito de inovação à tecnologia de produto e de pro-
cesso. Outro manual estabelece o conceito de inovação de forma mais 
abrangente, englobando a inovação em marketing e a inovação orga-
nizacional – o Manual de Oslo, que, portanto, apresenta-se como uma 
opção que atende à ampliação do conceito.

Desta forma, a adoção do Manual de Oslo por parte de todas as 
entidades de apoio à inovação no Brasil é a primeira e mais importante 
reivindicação dos líderes do setor comércio.

O principal instrumento legal voltado para o apoio à inovação 
tecnológica no Brasil é a chamada Lei de Inovação (Lei 10.793 de 
03/12/2004, regulamentada pelo Decreto 5.563 de 11/10/2005). Pos-
teriormente, surgiram outros instrumentos legais, como a Lei do Bem 
(Lei 11.196, de 21/11/2005, regulamentada pelo Decreto 5.798 de 
07/06/2006, modificada pela Lei 11.487 de 15/06/2007 e regulamenta-
da pelo Decreto 6.260, de 20/11/2007).

RESUMO EXECUTIVO
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Mas a Lei da Inovação vem sendo discutida no Congresso Nacio-
nal desde 2016, objetivando a promulgação de um Novo Marco Legal 
para CT&I, através da regulamentação da Lei 13.243 de 11 de janeiro 
de 2016, que a altera.

Assim, lutar para que esse Marco Legal trate da inovação tecnoló-
gica em toda a cadeia produtiva/distributiva é o segundo mais importan-
te movimento das lideranças do setor comércio, para que, assim, o co-
mércio varejista possa figurar nos programas concernentes à inovação, 
sem qualquer restrição. 

Para a elaboração desse trabalho, foram pesquisadas instituições 
federais, dentre as quais destacam-se o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social – BNDES, a Financiadora de Estudos e Pro-
jetos – Finep, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – CNPq, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – CAPES, o Banco do Nordeste do Brasil – BNB e o 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE.

A análise dos programas de apoio à inovação dessas instituições 
mostra que são poucos os instrumentos para o apoio à inovação no co-
mércio varejista. Portanto, a CNDL deve formar uma força tarefa para 
incluir o comércio varejista como possível beneficiário dos instrumentos 
de apoio à tecnologia.

Também foram analisadas as instituições de apoio à inovação em 
sete estados brasileiros. Em cada um desses estados, observou-se o que 
há de mais importante como instrumento de apoio à inovação no co-
mércio varejista. O fruto dessa análise se aponta como sugestão à CNDL.

Conclui-se, dessa forma, com vinte e sete sugestões que podem 
se transformar em reivindicações de Políticas Públicas. Para tanto, é im-
portante uma campanha de mobilização e conscientização da classe 
varejista, inclusive, para o aprimoramento de todo o sistema de apoio à 
inovação tecnológica no Brasil.
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A inovação no Brasil é consequência da atuação de vários atores, 
movimentos, planos, políticas e programas, atualmente. Apenas para ci-
tar alguns, temos:

•	 O Ministério da Ciência Tecnologia Inovação e Comunicação 
– MCTI;

•	 O Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio – MDIC;

•	 O Ministério da Educação – MEC;

•	 A Empresa de Pesquisa e Inovação Industrial – EMBRAPII;

•	 A Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimen-
tos – APEX;

•	 A Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP;

•	 O Conselho Nacional de Pesquisa – CNPq;

•	 A Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
– CAPES;

•	 O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico – BNDES;

•	 O Banco do Nordeste do Brasil – BNB;

•	 As Secretarias Estaduais e Municipais de inovação e Empreen-
dedorismo;

•	 As Fundações Estaduais de Apoio à Pesquisa – FAP; 

•	 As empresas com caráter inovador;

•	 O Movimento Empresarial pela Inovação – MEI;

•	 As start-ups;

•	 As entidades de classe;

•	 O Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa – SEBRAE;

•	 O Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR;

•	 O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI;

•	 O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC;
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•	  As incubadoras e os parques tecnológicos;

•	 A Associação Nacional Promotora de Empreendimentos Inova-
dores – ANPROTEC;

•	 As Instituições de Ciência e Tecnologia – ICTs;

•	 Os Núcleos de Inovação Tecnológica – NITs;

•	 O Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de 
Tecnologia – FORTEC;

•	 A Associação Brasileira das Instituições de Pesquisa – ABIPTI;

•	 A Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação – ENC-
TI 2016 – 2019.

•	 O Plano Nacional de CT&I para o Desenvolvimento Sustentável 
do Nordeste Brasileiro – PNCTI Nordeste, e outros aparatos legais.

Em relação à inovação no Brasil, o aparato legal federal toma den-
sidade com a Lei de Inovação (2004) e a Lei 10.793 de 03/12/2004, 
regulamentada pelo Decreto 5.563 de 11/10/2005. Posteriormente sur-
giram outros instrumentos legais, como a Lei do Bem, Lei 11.196, de 
21/11/2005, regulamentada pelo Decreto 5.798 de 07/06/2006, modi-
ficada pela Lei 11.487 de 15/06/2007 e regulamentada pelo Decreto 
6.260, de 20/11/2007.

Desde 2016, vem sendo discutido, no Congresso Nacional, o 
Novo Marco Legal para CT&I: a regulamentação da Lei 13.243 de 11 de 
janeiro de 2016, que altera a Lei de Inovação. 

Por outro lado, a inovação nos estados varia de acordo com o 
avanço dos Sistemas Locais de Inovação. É importante conhecer os me-
canismos existentes nos estados de São Paulo, Santa Catarina, Minas 
Gerais, Bahia, Pernambuco, Ceará e Amazonas, a partir dos mecanis-
mos de fomento existentes através das Fundações de Amparo à Pesquisa 
– FAPs e das Secretarias ligadas ao desenvolvimento econômico, à ciên-
cia, à tecnologia, ao empreendedorismo e à inovação, como exemplos.
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É conveniente ressaltar que existem pelos menos dois importantes 
conceitos de inovação sendo utilizados pelos que apoiam a inovação no 
Brasil: o do Manual de Frascati e o do Manual de Oslo. 

O Manual de Frascati conceitua inovação tecnológica como a con-
cepção de um novo produto ou processo de fabricação, bem como a 
agregação de novas funcionalidades ou características a um produto ou 
processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de quali-
dade e de produtividade, resultando em maior competitividade no mer-
cado. Esse é o conceito utilizado pelo Decreto que regula a Lei do Bem.

Já o Manual de Oslo, editado pela OCDE, em sua terceira edição, 
publicado em 2005, modifica o conceito de inovação, expandindo-o, 
incluindo o setor de serviços e retirando a palavra tecnológica da defini-
ção, de forma a admitir inovação em produto, em processos, em serviços 
em marketing e em processos organizacionais. Convém mencionar que, 
até o momento, das agências de fomento no Brasil, somente o Sebrae 
utiliza referido conceito em suas Chamadas e Editais para a inovação.

Cabe comentar os dois tipos de instrumentos de apoio à inovação: 
apoio tecnológico financeiro e apoio tecnológico gerencial.

O apoio tecnológico financeiro reúne os mecanismos de apoio 
direto e indireto às empresas ou aos empreendedores, sob a forma de 
financiamento, de subvenção econômica, de fomento, de operação de 
crédito, de bolsas, de capital de risco e de incentivo fiscal.

Pode-se ainda relacionar o apoio tecnológico financeiro à inova-
ção através de mecanismos de financiamento à inovação ou de tipos 
de financiamento à inovação, sendo que, no Brasil, os principais são: 
subvenção econômica ou financiamento não reembolsável; fomento 
para a cooperação ICT – Empresa ou financiamento não reembolsável, 
sendo exigida contrapartida da empresa; operações de crédito ou finan-
ciamento reembolsável; capacitação de recursos humanos para PD&I; 
capital de risco; e incentivo fiscal.
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No Brasil, em termos do Governo Federal, referidos instrumentos 
de apoio financeiro à inovação vêm sendo geridos por alguns Ministé-
rios e suas Agências, assim como por algumas instituições paraestatais.

Entre os principais gestores dos mecanismos de apoio a inovações 
federais encontram-se o MDIC e o MCTIC e suas agências; a Finep e o 
CNPq; o MEC e a CAPES; o BNDES; o BNB; a EMBRAPII; o SEBRAE; o 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE; a Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial – ABDI; o SESI e o SENAI.

A subvenção econômica é uma modalidade de financiamento que 
vem sendo operada pela Finep, pela qual o governo aporta recursos não 
reembolsáveis para as empresas. No âmbito federal, em os recursos são 
aportados para as ICTs, o fomento para a cooperação ICT – Empresa é opera-
do pela Finep e pelo BNDES. Já no âmbito estadual, normalmente, pela FAP. 

As operações de crédito, que implicam reembolso ao governo dos 
recursos aportados, são realizadas com empresas que demonstrem ca-
pacidade de pagamento. No governo federal, são executadas pela Finep 
e BNDES. A capacitação de recursos humanos, viabilizada por meio de 
bolsa de estudo, é operada no governo federal pela CAPES e pelo CNPq 
e, nos governos estaduais, pelas FAP. Os agentes de capital de risco do 
governo federal são a Finep e o BNDES, além de uma série de investidores 
privados do ecossistema de inovação. Os incentivos fiscais, que são redu-
ções de carga tributária federal, para que as empresas possam recuperar 
parte dos dispêndios em PD&I, estão disciplinados pela Lei do Bem.

Ressalte-se que a Finep e o CNPq administram boa parte do apoio 
tecnológico financeiro à inovação através dos Fundos Setoriais e que, no 
caso de apoio tecnológico gerencial, até o momento, é principalmente 
o SEBRAE que vem oferecendo este apoio.

Os Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia, criados a partir de 1999 
pelo MCTI, são instrumentos de financiamento de projetos de pesquisa, 
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de desenvolvimento e de inovação no país, e têm origem em parcela de 
royalties de empresas exploradoras de bens e serviços ou de contribuições 
econômicas setoriais. Por lei, tal parcela deve ser aplicada no desenvolvi-
mento científico e tecnológico do país. Os Fundos Setoriais são os maio-
res contribuintes dos recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – FNDCT, além de permitirem maior estabilidade 
dos dispêndios com CT&I, dada a variedade das fontes de receitas.

Há dezesseis Fundos Setoriais, sendo treze relativos a setores espe-
cíficos e três transversais. Os que se destinam a setores específicos são 
saúde, biotecnologia, agronegócio, petróleo, energia, mineral, aeronáu-
tico, espacial, transporte, mineral, recursos hídricos, TICs e automotivo. 
Os demais são de natureza transversal, de forma que os recursos são 
aplicados em projetos de qualquer setor da economia. São eles: Fun-
do Verde Amarelo, voltado à interação universidade/empresa; Fundo de 
Infraestrutura, destinado ao apoio e à melhoria da infraestrutura de pes-
quisa das ICTs públicas; e Fundo Amazônia.

O apoio tecnológico gerencial, por sua vez, trata dos mecanismos, 
instrumentos e programas de apoio à inovação que não envolvem a 
transferência de recursos financeiros.

Pretende-se, portanto, conhecidos os instrumentos de apoio à ino-
vação, analisar até que ponto o Comércio Varejista vem sendo contem-
plado, visando a oferecer subsídios às reivindicações de Políticas Públi-
cas de incentivo à Inovação no Comércio Varejista.

Inicia-se com uma análise do Aparato Legal Federal de Apoio à 
Inovação como pano de fundo para, em seguida, ater-se aos Instrumen-
tos Federais de Apoio à Inovação. Apresenta-se o Fomento à Inovação 
em estados brasileiros. Em todas as seções, faz-se uma análise crítica 
das restrições à inovação no comércio varejista, para enfim apresentar 
nas conclusões sugestões que viabilizem a inserção do setor comércio 
possa inserir-se sem restrições em programas relativos à inovação.
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Conforme citada na Introdução, a Estratégia Nacional de Ciência 
e Tecnologia e Inovação – ENCTI 2016-2019 e o Plano Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Sustentável do 
Nordeste Brasileiro são instrumentos de Políticas importantíssimos em 
qualquer análise. No entanto, a Lei de Inovação de 2004 e a Lei do Bem, 
cujas regulamentações vêm sendo discutidas no Congresso Nacional 
desde 2016, como o Novo Marco Legal para CT&I, precisam ser conhe-
cidas. É o que se fará na presente seção.

3.1 A ENCTI 2016-2019
Elaborada à época pelo Ministério da Ciência Tecnologia e Ino-

vação, a Estratégia Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação – ENC-
TI-2016-2019 tinha como um de seus principais objetivos o posiciona-
mento do Brasil entre os países com maior desenvolvimento em Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I). Para tanto, defende que é necessário que 
o país dê um salto no desenvolvimento científico e tecnológico e con-
siga elevar a competitividade de produtos e de processos, apresentando 
as prioridades do Governo nos próximos anos.

Estabelece como pilares a promoção da pesquisa científica bási-
ca e tecnológica, a modernização e a ampliação da infraestrutura de 
CT&I, a ampliação para o financiamento dessa área, a formação e a 
fixação de recursos humanos e a promoção da inovação tecnológica 
nas empresas. Para cada um desses pilares são indicadas ações a serem 
realizadas no período.

O objetivo da ENCTI é garantir um Brasil que caminhe firme para 
participar de uma classe mundial, removendo as barreiras à inovação a 
partir de um trabalho conjunto entre atores públicos e privados.

É preciso destacar a necessidade de um envolvimento urgente das 
entidades representativas do Comércio Varejista, uma vez que, na pá-
gina 18 da ENCTI, ao tratar dos principais atores do Sistema Nacional 
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de Ciência Tecnologia e Inovação Sistema Nacional, refere-se à CNI e 
ao MEI, e deixa espaço para a CNDL se colocar quando menciona as 
Associações de Classe.

Entre as demais metas da ENCTI, estão aprimorar as condições 
institucionais para elevar a produtividade a partir da inovação, reduzir 
assimetrias regionais na produção e no acesso à CT&I, desenvolver so-
luções inovadoras para a inclusão produtiva e social, e fortalecer a base 
para as condições do desenvolvimento sustentável.

Mais uma vez, frisa-se a importância dos que fazem o comércio 
varejista estarem atentos ao aprimoramento das condições institucio-
nais, colocando-se junto aos responsáveis pela execução da ENCTI 
como interlocutores do seu segmento.

São onze, os temas estratégicos definidos na ENCTI:

•	 Aeroespacial e defesa; 

•	 Água;

•	 Alimentos;

•	 Biomas e bioeconomia; 

•	 Ciências e tecnologias sociais;

•	 Clima; 

•	 Economia e sociedade digital; 

•	 Energia; 

•	 Nuclear; 

•	 Saúde; e 

•	 Tecnologias convergentes e habilitadoras.

Alguns dos temas estratégicos na sociedade digital, por exemplo, 
têm orientado investimentos em inovação que vêm provocando rápidas 
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mudanças nas formas de aprendizado e na maneira como as pessoas se 
relacionam. Isso requer, além da inovação de produto ou de processo, 
um trabalho de inovação em marketing de conteúdo, que pode e deve 
ser feito pelo comércio varejista.

Como assinala Marina Loures, Coordenadora de Projetos da In-
ventta+bgi, os temas estratégicos da ENCTI, seja na área de água, ali-
mentos, bioeconomia, clima, saúde ou tecnologias convergentes, como 
exemplos, vão resultar em sistemas urbanos mais seguros e na utilização 
de novos materiais ou equipamentos mais eficientes, como impressoras 
3D, indústria 4D, manufatura avançada, smart grids, veículos elétricos, 
novas baterias, mobilidade urbana, entre outros produtos e serviços que 
vão requerer um maior conhecimento da sociedade.

Assim, acrescenta-se, será necessário capacitar os profissionais do 
comércio varejista nessas novas tecnologias para que eles possam con-
tribuir com o processo de inovação, através da inovação em marketing 
e em serviços.

3.2 O PACTI Nordeste
O Plano de Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvi-

mento Sustentável do Nordeste Brasileiro – PACTI Nordeste, publicado 
pelo Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE em 2014, reserva 
um papel fundamental para a Ciência, Tecnologia e Inovação no pro-
cesso de transformação da economia da região na superação das desi-
gualdades sociais e regionais. Como afirma o documento, uma política 
adequada de CT&I cumpre importante papel na estruturação do desen-
volvimento regional. Por isso, assim como fez para o Nordeste, o CGEE 
publicou, também, o Plano para a Amazônia.

Analisa-se, a seguir, o PCTI Nordeste, lembrando que foi construído 
de maneira aberta, que baseia-se na ENCTI, que suas metas vão até 2034 
e que há uma proposta de que o Plano seja revisto a cada 05 (cinco) anos.
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Destaca-se que o documento é composto de duas partes. A primei-
ra apresenta o contexto e a economia recente da região, as tendências 
no desenvolvimento de CT&I, os avanços recentes e os desafios. A se-
gunda engloba o Plano de CT&I propriamente dito.

Com relação à macrotendência do ambiente brasileiro, o docu-
mento assinala que o país transita de agroexportador para o importante 
player industrial, com uma diversificada base manufatureira. Contudo, 
apesar do avanço na base científico-tecnológica, umas das heranças 
ainda é a dependência tecnológica, marcando sua trajetória de desen-
volvimento.

Registra o Plano o forte crescimento do comércio varejista e a 
emergência de novos setores intensivos em conhecimento e em criativi-
dade no Brasil, com expansão da economia criativa.

O Plano faz um diagnóstico do que existe e, ao traçar os seus ob-
jetivos e as suas metas, propõe transformar a CT&I em instrumento de 
desenvolvimento. Senão, vejamos, define como objetivo:

Transformar a CT&I em instrumento para o desenvolvimento regio-
nal sustentável, a partir do fortalecimento da capacidade endógena de 
geração e difusão de conhecimento para o aprendizado, inclusão social 
e elevação da competitividade da estrutura produtiva da região, com 
base em escolhas estratégicas condicionadas para uma visão de futuro 
e amparadas por um sistema regional de ciência tecnologia e inovação 
que seja robusto e eficiente. (CGEE, 2014, p. 93).

Para implementar o objetivo acima, apresenta os seguintes objetivos 
estratégicos:

•	 Consolidar um sistema regional de CT&I com capacidade en-
dógena de formulação e implementação de políticas, apto a 
interagir local, nacional e globalmente;
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•	 Transformar o Nordeste em referência mundial na P&D e inova-
ção para a convivência com a seca, combate à desertificação e 
adaptação às mudanças climáticas;

•	 Ter o Nordeste como referência na P&D e inovação para o de-
senvolvimento inclusivo, com destaque para a geração de co-
nhecimentos que tenham foco no território, na biodiversidade e 
na cultura regional;

•	 Ampliar na região o conjunto de empresas competitivas, a partir 
de suas capacidades e competências em tecnologia e inovação, 
que apresentem desempenho comparável às melhores referên-
cias nacionais e globais; e

•	 Desenvolver na região uma base técnico-científica de excelên-
cia, globalmente conectada, capaz de produzir conhecimentos 
de ponta, de alto conteúdo científico e tecnológico.

Destacam-se as possibilidades que se abrem para o comércio va-
rejista, principalmente, com os objetivos estratégicos 4 e 5. Se se obser-
vam os temas estratégicos na ENCTI, preparam-se os recursos humanos 
que atuam no comércio varejista para dominarem referidas tecnologias, 
associando-os a conhecimentos inovadores em gestão e em marketing, 
que aumentarão as condições de competitividade das empresas.

No tocante às metas estabelecidas até 2034, destaca o documento:

•	 Triplicar os dispêndios dos governos estaduais em CT&I na re-
gião;

•	 Aumentar em 30% a participação do Nordeste no total dos dis-
pêndios do governo federal em CT&I;

•	 Triplicar a participação dos dispêndios privados em CT&I na re-
gião;

•	 Implantar 10 centros de excelência com abrangência regional 
e nacional, pelo menos em 5 áreas: energias renováveis, biodi-
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versidade dos biomas regionais, biotecnologia, alimentos, TIC e 
nanotecnologia;

•	 Criar 20 ambientes de inovação (parques, polos, CV);

•	 Apoiar a implantação de 20 novos centros de pesquisa privados, 
conectados às prioridades do desenvolvimento do Nordeste;

•	 Criar 05 centros de excelência mundial, em áreas consideradas 
estratégicas globalmente, formadas em consórcio com empre-
sas multinacionais;

•	 Quadruplicar o número de mestres e triplicar o número de dou-
tores atuantes na Região;

•	 Quadruplicar o número de cursos com conceitos 5 a 7 para a 
pós-graduação (PPG) da região; e

•	 Quadruplicar o número de grupos de pesquisa em Instituições 
de Ciência e Tecnologia (ICT) estabelecendo prioridades para te-
mas de interesse estratégico.

Mais uma vez o comércio varejista poderá vir a se beneficiar das 
metas transversais definidas a partir da proposição número 4. Embora 
nos Centros de Excelência só haja referência a temas ligados a produtos 
e processos, é possível reverter a lógica utilizando o conceito de inova-
ção do Manual de Oslo, quando da revisão do Plano.

Além disso, inserir-se nos Polos e Parques já existentes, assim 
como trabalhar junto ao CNPq, quando do lançamento de Chamadas 
de CVTs, que contempla o comércio varejista, parece uma ação convin-
cente e compatível com a meta 5. 

Outra ação viável é fortalecer a iniciativa da Faculdade CDL, crian-
do um Centro de Pesquisa Privado na área do varejo, consociando-se 
com grandes empresas multinacionais na área. Isso seria uma iniciativa 
extremamente importante para o segmento, ao instante em que poderá 
fortalecer a pós-graduação nessa área, principalmente se conseguir apoio 
para constituir um quadro de mestres e doutores ligados à temática.
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3.3 Novo Marco Legal de Ciência Tecnologia e Inovação

A Lei 13.243, aprovada pela então Presidente Dilma Roussef em 
11 de janeiro de 2016, ainda para ser regulamentada, dispõe sobre 
os instrumentos legais para CT&I, alterando, principalmente, a Lei de 
Inovação, Lei 10.793 de 03/12/2004 e a Lei do Bem, Lei 11.196, de 
21/11/2005.

Apresentam-se abaixo algumas das principais mudanças destacadas:

•	 Compete a todos os entes (União, estado, DF e municípios) pro-
porcionar meios de acesso à tecnologia, à pesquisa e à inova-
ção;

•	 Compete à União, aos estados e ao DF legislar concorrente-
mente sobre ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e 
inovação;

•	 Possibilidade de transposição, remanejamento, ou transferência 
de recursos de uma categoria de programação, no âmbito das 
atividades de ciência, tecnologia e inovação, mediante ato do 
poder executivo, sem necessidade de prévia autorização legis-
lativa;

•	 Poder público concederá apoio financeiro as atividades de pes-
quisa, de extensão e de estímulo e fomento a inovação realiza-
das não apenas por universidades, mas também por instituições 
de educação profissional e tecnológica;

•	 Foi reforçado o papel do poder público no incentivo ao desen-
volvimento científico, pesquisa, capacitação científica e tecno-
lógica e a inovação;

•	 Incentivo a empresas inovadoras e aos polos tecnológicos;

•	 Instrumento de cooperação com órgãos e entidades públicas e 
privadas, inclusive para o compartilhamento de recursos huma-
nos especializados e capacidade instalada, para a execução de 
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projetos de pesquisa, de desenvolvimento científico, tecnológi-
co e de inovação;

•	 Foi definido o Sistema Nacional de CT&I, organizado em regime 
de colaboração mútua, entre entes públicos e privados com vistas 
a promover o desenvolvimento científico, tecnológico e a inova-
ção. Haverá legislação federal e leis estaduais;

•	 Conceitos importantes: 

•	 Incubadora de empresas: organização ou estrutura que objeti-
va estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e tecnológico 
ao empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimen-
to, com o objetivo de facilitar a criação e o desenvolvimento 
de empresas que tenham como diferencial a realização de ati-
vidades voltadas à inovação; 

•	 Inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no am-
biente produtivo e social que resulte em novos produtos, ser-
viços ou processos ou que compreenda a agregação de novas 
funcionalidades ou características a produto, serviço ou pro-
cesso já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo 
ganho de qualidade ou desempenho; 

•	 Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa ju-
rídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída 
sob as leis brasileiras, com sede e foro no país, que inclua em 
sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a 
pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico 
ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos; 

•	 Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura instituída por 
uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade jurídica própria, 
que tenha por finalidade a gestão de política institucional de 
inovação e por competências mínimas as atribuições previstas 
nesta Lei;
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•	 Fundação de apoio: fundação criada com a finalidade de dar 
apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão, projetos de de-
senvolvimento institucional, científico, tecnológico e projetos 
de estímulo à inovação de interesse das ICTs, registrada e cre-
denciada no Ministério da Educação e no Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, nos termos da Lei nº 8.958, de 20 de 
dezembro de 1994, e das demais legislações pertinentes nas 
esferas estadual, distrital e municipal;

•	 Pesquisador público: ocupante de cargo público efetivo, civil 
ou militar, ou detentor de função ou emprego público que rea-
lize, como atribuição funcional, atividade de pesquisa, desen-
volvimento e inovação; 

•	 Parque tecnológico: complexo planejado de desenvolvimento 
empresarial e tecnológico, promotor da cultura de inovação, 
da competitividade industrial, da capacitação empresarial e da 
promoção de sinergias em atividades de pesquisa científica, de 
desenvolvimento tecnológico e de inovação, entre empresas e 
uma ou mais ICTs, com ou sem vínculo entre si; 

•	 Polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico caracteri-
zado pela presença dominante de micro, pequenas e médias 
empresas com áreas correlatas de atuação em determinado es-
paço geográfico, com vínculos operacionais com ICT, recursos 
humanos, laboratórios e equipamentos organizados e com pre-
disposição ao intercâmbio entre os entes envolvidos para con-
solidação, marketing e comercialização de novas tecnologias; 

•	 Extensão tecnológica: atividade que auxilia no desenvolvimen-
to, no aperfeiçoamento e na difusão de soluções tecnológicas e 
na sua disponibilização à sociedade e ao mercado; 

•	 Bônus tecnológico: subvenção a microempresas e a empresas de 
pequeno e médio porte, com base em dotações orçamentárias de 
órgãos e entidades da administração pública, destinada ao paga-
mento de compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa 
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e desenvolvimento tecnológicos, de contratação de serviços tec-
nológicos especializados, ou transferência de tecnologia, quando 
esta for meramente complementar àqueles serviços, nos termos 
de regulamento;

•	 Capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal da 
organização, passível de aplicação em projetos de pesquisa, de-
senvolvimento e inovação.

De início, cabe comentar a importância da palavra inovação. Tal 
como definida no Novo Marco Legal, embora utilize as palavras am-
biente social e resulte em novos serviços, determina que deve haver 
todo um trabalho político para que não se limite a admitir inovações de 
produtos e de processos, o que ratifica o fato da CNDL realizar uma pes-
quisa capaz de oferecer subsídios às reivindicações de Políticas Públicas 
de incentivo à Inovação no Comércio Varejista. O tema é tão importante 
que justifica a transposição orçamentária sem aprovação no Congresso.

Outro aspecto que merece destaque foi o regime de colaboração 
mútua entre a iniciativa privada e o poder público, inclusive, na defi-
nição do Sistema Nacional de Inovação. Ressalte-se, porém, que a de-
finição de inovação utilizada na Lei Federal, ainda não aprovada, não 
pode trabalhar o conceito do Manual de Frascati, não conveniente ao 
segmento do comércio varejista, e sim o do Manual de Oslo, devendo 
isso ficar melhor explicitado na referida Lei. Esse fato necessita ser ur-
gentemente trabalhado, inclusive porque as leis estaduais deverão ter 
como base a lei federal.

Convém chamar atenção para diversas possibilidades que se abrem 
com a apropriação pelos vários representantes do segmento do comér-
cio varejista, dos conceitos definidos em lei, representando importantes 
instrumentos de inovação.

Embora sejam retomados com mais clareza na seção de sugestões, 
indicamos aqui, alguns desses conceitos:
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•	 Incubadora de empresas – da forma como está definida, cabem 
experiências, inclusive repetindo o que já houve por iniciativa 
do Sebrae-CE, para o comércio varejista;

•	 NIT – justifica uma aproximação das CDLs com os NITs e com 
as Redes estaduais que os integram e da CNDL com o Fórum 
Nacional de Gestores de NITs, FORTEC; e

•	 Parque tecnológico – quase todas as cidades brasileiras possuem 
um ou vários, sendo conveniente a CNDL trabalhar politica-
mente para empresas do comércio varejista possuírem espaço 
nesse ambiente de inovação.

Finalmente, convém ressaltar que o Novo Marco Legal de CT&I 
ou o novo Código de CT&I vem sendo discutido também no âmbito do 
Grupo de Trabalho de Produtividade e Competitividade do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social – CDES. Os Ministérios da 
Fazenda, do Planejamento, da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e 
o Ministério da Ciência Tecnologia, Inovações e Comunicações deverão 
apresentar proposta de aperfeiçoamento do Código de CT&I e da Lei do 
Bem. Destaque-se também a importância dos representantes da CNDL 
manterem contato com essas instâncias para defenderem os interesses 
do comércio varejista.

Esclareça-se que os incentivos fiscais da Lei do Bem, em vigor pelo 
Decreto no 5.798 de 07 de junho de 2006, estão com uma proposta 
de ampliação que não contempla o comércio varejista, pois só permite 
a criação de novos produtos ou processos. Outra limitação da Lei do 
Bem é o fato de ela só disponibilizar os incentivos para as empresas que 
declaram o imposto de renda pelo lucro real e que registram resultado 
positivo no ano fiscal.
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É conveniente mencionar que aqui são apresentados os 2 (dois) 
tipos de instrumentos de apoio à inovação: o apoio tecnológico finan-
ceiro e o apoio tecnológico gerencial.

4.1 O BNDES
O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômica e Social – BN-

DES é uma empresa pública federal vinculada ao MDIC, com a missão 
de promover o desenvolvimento sustentável e competitivo da econo-
mia brasileira, gerando emprego e reduzindo as desigualdades sociais 
e regionais. O Banco atua também no mercado de capital de risco, por 
meio da participação em fundos mútuos de investimento em empresas 
emergentes, através do BNDESPAR – BNDES Participações, ao lado de 
outras instituições relevantes como o Banco Interamericano de Desen-
volvimento – BID, o Sebrae, a Finep, fundos de pensão e investidores 
privados que apoiam empresas inovadoras.

Possui as seguintes linhas de financiamento à implantação de 
INOVAÇÃO:

•	 O que se pode chamar de Política do BNDES de apoio à Ino-
vação está contida dentro do contexto do BNDES INOVAÇÃO, 
como recurso reembolsável direto para as empresas. O objetivo 
dessa linha é apoiar o aumento da competitividade por meio 
de investimentos em inovação compreendidos na estratégia de 
negócios da empresa, contemplando ações contínuas ou estru-
turadas para inovações em produtos, processos e marketing, 
além do aprimoramento das competências e do conhecimento 
técnico no país, conforme Apêndice A.

•	 O cerne de sua ação encontra-se no BNDES Programa de Sus-
tentação do Investimento – BNDES PSI – Inovação e máquinas e 
equipamentos eficientes, cujo objetivo é o aumento da compe-
titividade por meio de investimentos em inovação compreendi-
dos na estratégia de negócios da empresa, contemplando ações 
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contínuas ou estruturadas para inovações em produtos, proces-
sos e/ou marketing, além do aprimoramento das competências 
e do conhecimento técnico no país, bem como a aquisição ou 
o arrendamento mercantil e a produção de máquinas e equi-
pamentos com maiores índices de eficiência energética ou que 
contribuam para a redução de emissão de gases de efeito estufa, 
incluídos ônibus elétricos, híbridos ou outros modelos com tra-
ção elétrica; e projetos de engenharia para estimular o aprimo-
ramento das competências e do conhecimento técnico no país, 
nos setores de bens de capital, defesa, automotivo, aeronáutico, 
aeroespacial, nuclear, petróleo e gás, químico, petroquímico e 
na cadeia de fornecedores das indústrias de petróleo e gás e 
natural, conforme Apêndice A; e

•	 Inovação Empresa – assim como a Finep, o BNDES fomenta 
projetos de apoio à inovação em diversos setores considerados 
estratégicos pelo governo federal. São lançadas chamadas pú-
blicas conjuntas para a seleção dos projetos que serão contem-
plados pelos mecanismos de apoio disponíveis pelo BNDES, 
pela Finep e pelos órgãos públicos participantes, também deta-
lhada no Apêndice A.

Analisando-se detalhadamente a tabela, embora não se tenha os 
resultados dos financiamentos, pode-se concluir que o BNDES Inovação, 
ao financiar “consultorias externas e assessorias técnicas, despesas neces-
sárias à introdução da inovação no mercado, gastos com captura, proces-
samento e difusão do conhecimento” permite que o comércio varejista 
participe do financiamento, desde que não atrele referidos itens aos de-
mais. Resta saber se, de fato, houve financiamento a esse segmento. 

No tocante ao BNDES – PSI, fica claro nos itens financiáveis que, 
mesmo o financiamento para a introdução de inovações no mercado, é 
necessário a inserção em um projeto de desenvolvimento da inovação, 
o que não facilita a participação do segmento varejista.
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O BNDES possui ainda os programas específicos setoriais comen-
tados a seguir e detalhados no Apêndice B:

•	 BNDES PROFARMA – Programa de Apoio ao Desenvolvimen-
to da Cadeia Produtiva Farmacêutica – apoia investimentos de 
empresas inseridas no complexo industrial da saúde da cadeia 
produtiva farmacêutica, com destaque para o PROFARMA INO-
VAÇÃO – que visa a estimular a realização de atividades de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação;

•	 BNDES PROSOFT – Programa para o Desenvolvimento da In-
dústria Nacional de Software e Serviços de Tecnologia da In-
formação – financia investimentos e planos de negócios de 
empresas sediadas no Brasil; apoia também a comercialização 
ou o financiamento para a aquisição no mercado interno e o 
financiamento para as exportações de software e serviços corre-
latos. No entanto, o PROSOFT Empresa financia a realização de 
investimentos e planos de negócios para empresas produtoras 
de softwares e fornecedoras de serviços de TI;

•	 PROTVD – Fornecedor – visa a apoiar investimentos de em-
presas produtoras de software, componentes eletrônicos, equi-
pamentos e infraestrutura para a rede de transmissão, equi-
pamentos de recepção e equipamentos para a produção de 
conteúdos relacionados ao SBTVD-T;

•	 BNDES Proplástico – tem como objetivo apoiar o aumento da 
competitividade por meio de investimentos compreendidos na 
estratégia de negócios da empresa, contemplando ações contí-
nuas ou estruturadas para inovações em produtos, processos ou 
marketing, além do aprimoramento das competências técnicas 
e do conhecimento técnico no setor de transformados plásticos;

•	 BNDES Pró-Aeronáutica – objetiva fortalecer os fornecedores 
brasileiros da indústria aeronáutica;
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•	 BNDES Pró Engenharia – financia atividades dos setores de bens 
de capital, defesa, automotivo, aeronáutico, espacial, nuclear, 
petróleo e gás, químico e petroquímico e na cadeia de fornece-
dores das indústrias de petróleo e gás e naval; e

•	 BNDES P&G – especificamente visando a contribuir para o de-
senvolvimento da cadeia de fornecedores de bens e serviços 
relacionados ao setor de Petróleo e Gás Natural, existe essa li-
nha de financiamento que visa a criar e ampliar a capacidade 
produtiva das empresas; apoiar a incorporação, a aquisição e a 
fusão de empresas, visando a competição no mercado domésti-
co e internacional; apoiar projetos de investimentos no exterior; 
aperfeiçoar instrumentos que capacitem as empresas amplian-
do sua participação no mercado; e ampliar o desenvolvimento 
da capacidade para empreender atividades inovativas. 

Observa-se claramente no Apêndice B que nenhum deles incorpo-
ra a visão de cadeia de distribuição, embora os programas específicos 
setoriais trabalhem com a visão de cadeia produtiva, excetuando-se o 
Proplástico, o que completa a visão de cadeia produtiva, permitindo o 
escoamento da produção. Assim, excluem a participação do comércio 
varejista, pois mesmo aqueles que explicitamente falam em marketing, 
só permitem que apresente proposta de financiamento a empresa que 
também apresenta inovação em produto ou em processo. Ora, se a ino-
vação só acontece no mercado, interno ou externo, essa é uma falha 
que deve ser contornada, assegurando maior competitividade às empre-
sas brasileiras que tiverem como meta a inovação, sejam as que produ-
zem, sejam as que distribuem ou as que vendem.

Registre-se ainda que, entre os Programas Setoriais, o Proplástico 
e o BNDES P&G, visando a contribuir para a cadeia de fornecedores 
de bens e serviços do plástico e de Petróleo e Gás Natural, vão além do 
apoio à inovação tecnológica e à inovação na produção. Admite-se, 
então, apoiar a implantação, ampliação, recuperação e/ou moderniza-
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ção da capacidade produtiva, financiando projetos de incorporação, 
fusão e aquisição de empresas no âmbito doméstico ou internacional 
(somente para empresas de controle nacional); projetos de internacio-
nalização; operações de reestruturação financeira de empresas. Ora, 
quando se considera o desenvolvimento local e se leva em conta a 
competitividade das empresas, se se admite que no comércio varejista 
torna-se necessário apoiar a implantação, ampliação e/ou moderniza-
ção da capacidade comercial de empresas, é possível pensar na moda-
lidade de financiamentos admitida para o setor produtivo pelo BNDES. 

Esta é outra causa que a CNDL deve tomar para defesa dos inte-
resses do segmento, lembrando que o Proplástico já leva em conta a 
distribuição, o que fortalece o argumento da CNDL.

O Banco oferece, ainda, os seguintes produtos para apoio à Inovação:

•	 BNDES Automático – produto do BNDES, através do qual, por 
intermédio de instituições financeiras credenciadas, apoia pro-
jetos de investimento para implantação, ampliação, recupe-
ração e modernização de ativos fixos, incluindo projetos de 
PD&I. Os valores financiáveis não ultrapassem R$ 20 milhões e 
compreendem linhas de financiamento com objetivos e condi-
ções financeiras específicas, para melhor atender a demandas 
dos clientes, de acordo com o porte e a atividade econômica, 
conforme se detalha no Apêndice C. São elas:

•	 MPME Investimento – projetos de investimento, incluindo a 
aquisição de equipamentos nacionais novos e o capital de giro 
associado, para micro, pequenas e médias empresas de qual-
quer setor de atuação e produtores rurais;

•	 Capacidade Produtiva – CP Investimento Industrias e Agrope-
cuárias – projetos de investimento de grandes empresas dos se-
tores industrial, exceto bens de capital, e agropecuário;
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•	 Capacidade Produtiva – CP Investimento Turismo, Comércio e 
Serviços – projetos de investimentos de grandes empresas dos 
setores de turismo, comércio e serviços;

•	 Capacidade Produtiva – CP Investimento Indústria de Bens de 
Capital – apoio a projetos produtivos para indústrias do setor de 
bens de capital;

•	 Capacidade Produtiva Bens de Capital – apoio a aquisição de má-
quinas e equipamentos nacionais novos, associada a investimen-
tos financiados no âmbito das linhas CP Investimento Indústria de 
Bens de Capital;

•	 Concorrência Internacional – apoio a aquisição e produção, 
não isoladas, de equipamentos, softwares, bens de informáti-
ca e automação, que demandem condições de financiamento 
compatíveis com as ofertadas por congêneres estrangeiros em 
concorrências internacionais, para grandes empresas de qual-
quer setor;

•	 Capacidade Produtiva – CP Importação – apoio à importação 
de máquinas e equipamentos novos sem similar nacional para 
empresas de qualquer setor e porte; e

•	 Capital de Giro Associado – financiamento ao capital de Giro 
associado das linhas CP Investimento e CP Investimento Indús-
tria de Bens de Capital;

•	 Cartão BNDES Limite de Crédito – crédito rotativo destinado 
à realização de investimentos correntes, inclusive para treina-
mentos, conforme Apêndice C;

•	 Cartão BNDES – produto do BNDES, criado em 2003 para tornar 
mais ágil o crédito para micro, pequenas e médias empresas com 
faturamento de até R$ 60 milhões a.a., passando, em setembro 
de 2009, a financiar investimentos em inovação, razão pela qual 
passou a ser chamado Cartão BNDES para Inovação. Possibilita 
a contratação de serviços de pesquisa, desenvolvimento e inova-
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ção aplicados à melhoria de produtos e processos, para ganha-
rem competitividade. Consiste em uma linha de crédito rotativa 
e pré-aprovada, para aquisição de produtos credenciados no 
Portal de Operações do Cartão BNDES (https:www.cartaobndes.
gov.br/cartaobndes/). Maiores detalhes no Apêndice C;

•	 BNDES MPME Inovadora – tem como objeto aumentar a com-
petitividade das Micro, Pequenas e Médias Empresas – MPMEs, 
financiando os investimentos necessários para a introdução 
de inovações no mercado, de forma articulada com os demais 
atores do Sistema Nacional de inovação, contemplando ações 
contínuas de melhorias incrementais em seus produtos, e/ou 
processos, além do aprimoramento de suas competências, es-
trutura e conhecimento técnico, conforme Apêndice C;

•	 BNDES Plano Inova Empresa – desde 2011 o BNDES, junto com 
a Finep e outros órgãos públicos, participa do Plano Inova Em-
presa, com o objetivo de fomentar projetos de apoio à inova-
ção em setores considerados estratégicos pelo Governo Federal. 
Por meio do Inova Empresa são realizados Planos Conjuntos, 
seguindo as chamadas públicas para serem contemplados pe-
los mecanismos de apoio disponíveis pelo BNDES, pela Finep e 
pelos órgãos públicos participantes. Observe-se que nos Planos 
de Suporte Conjunto, como são chamados os Planos Conjuntos, 
podem ser indicadas formas de apoio financeiro que compreen-
dem instrumentos de crédito, participação acionária, recursos 
não reembolsáveis para projetos cooperativos entre empresas e 
ICTs e subvenção econômica. A utilização dos instrumentos de 
apoio indicados observa as normas e requisitos específicos de 
cada instrumento, definido pelo BNDES ou pela Finep, confor-
me o caso. Dentre os principais setores estratégicos, têm sido 
contemplados os que se relacionam a seguir e se detalham no 
Apêndice C:
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•	 Inova Petro – iniciativa conjunta entre BNDES e a Finep, com 
o apoio técnico da Petrobras, visando a fomentar projetos que 
contemple pesquisa, desenvolvimento, engenharia, absorção 
tecnológica, produção e comercialização de produtos, pro-
cessos e ou serviços inovadores, visando ao desenvolvimento 
de fornecedores brasileiros para a cadeia produtiva de petró-
leo e gás natural, contribuindo para a política de aumento do 
conteúdo local e para a competitividade e sustentabilidade 
da indústria nacional. Apoia projetos de inovação nas seguin-
tes linhas temáticas: processamento de superfície; instalações 
submarinas e poço; 

•	 Inova Aerodefesa – tem como objetivo apoiar a pesquisa, o 
desenvolvimento e a inovação nas empresas brasileiras das se-
guintes cadeias de produção aeroespacial, defesa e segurança, 
visando ao adensamento e ao aumento da coordenação das 
ações de fomento, aprimorando a integração dos instrumentos 
de apoio financeiro;

•	 PAISS – objetiva o apoio a projetos que contemplem o desenvol-
vimento, a produção e a comercialização de novas tecnologias 
industriais destinadas ao processamento da biomassa oriunda da 
cana-de-açúcar, com a finalidade de organizar a entrada de pe-
didos de apoio financeiro no âmbito das duas instituições e per-
mitir uma maior coordenação das ações de fomento e melhor 
integração dos instrumentos disponíveis de apoio financeiro;

•	 INOVA Agro – tem como objetivo apoiar empresas brasileiras no 
desenvolvimento e no adensamento de cadeias produtivas de 
insumos para a agropecuária, exceto cana-de-açúcar, incluindo 
os agroquímicos e seus princípios ativos, o melhoramento ge-
nético animal e vegetal, as tecnologias associadas à saúde ani-
mal, bem como unidades de demonstração. Desenvolvimen-
to de produtos e processos da indústria de alimentos, exceto 
cana-de-açúcar e derivados, incluindo inovações em alimentos 
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funcionais, aditivos alimentícios e embalagens com novas fun-
cionalidades e o desenvolvimento de máquinas e equipamentos 
para a agropecuária, exceto cana-de-açúcar, incluindo rastrea-
bilidade, novas tecnologias em implementos agrícolas, em ar-
mazenamento e logística de produtos agropecuários;

•	 Inova Energia – tem como objetivo apoiar o desenvolvimento e 
a difusão de dispositivos eletrônicos, microeletrônicos sistemas, 
soluções integradas e padrões para implementações de redes 
elétricas inteligentes, smart grids no Brasil. Empresas brasilei-
ras poderão se beneficiar do Programa no desenvolvimento e 
domínio tecnológico das cadeias produtivas das energias re-
nováveis solar voltaica, termossolar, eólica, para a geração de 
energia elétrica, assim como iniciativas que promovam o desen-
volvimento de integradores e adensamento na cadeia de com-
ponentes na produção de veículos elétricos e híbridos a etanol 
e melhoria de eficiência energética de veículos automotores no 
país, que visa a aumentar a coordenação das ações de fomento 
e aprimorar a integração dos instrumentos de apoio financeiro, 
disponíveis;

•	 Inova Saúde – visa a apoiar o desenvolvimento e a produção 
de equipamentos e dispositivos médicos no Brasil, o desenvol-
vimento e o domínio de tecnologias prioritárias para a saúde, 
a competitividade das empresas brasileiras e o acesso da popu-
lação a bens e serviços de saúde, dentro das seguintes linhas 
temáticas: diagnósticos in vitro e por imagem, dispositivos im-
plantáveis, equipamentos eletromédicos e odontológicos, e tec-
nologias da informação e comunicação para a saúde; e

•	 Inova Sustentabilidade – objetiva apoiar o desenvolvimento tec-
nológico e a difusão de produtos e processos que promovam a 
produção sustentável, por meio da redução do consumo de re-
cursos naturais e a prevenção e controle de poluentes, da mitiga-
ção de gases do efeito estufa e do desenvolvimento de técnicas 



MAPEAMENTO E DIAGNÓSTICO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCENTIVO À INOVAÇÃO PARA O VAREJO36

para a biorremediação e biolixiviação de resíduos industriais, 
minerais, agropecuários e domésticos. Empresas e instituições 
que promovam soluções integradas de biomas brasileiros e o de-
senvolvimento sustentável da cadeia produtiva da madeira tro-
pical; o desenvolvimento e a difusão das tecnologias para elevar 
o nível de atendimento dos serviços de saneamento ambiental 
no país, com foco no tratamento e abastecimento de água e nos 
dispositivos previstos na Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
o desenvolvimento de tecnologias para o monitoramento am-
biental e a prevenção de desastres naturais, visando a aperfei-
çoar sistemas de alerta e de redução de exposição ao risco, de 
acordo com as seguintes linhas temáticas: produção sustentável; 
recuperação de biomas brasileiros e fomento às atividades pro-
dutivas sustentáveis de base florestal; saneamento ambiental; e 
monitoramento dos desastres ambientais.

•	 BNDES – Prodesign – objetiva apoiar incentivar investimentos 
em design, moda, desenvolvimento de produtos, diferenciação 
e fortalecimento de marcas nas cadeias produtivas têxtil, e de 
confecções, calçadista, moveleira, de higiene pessoal, perfuma-
ria e cosméticos, de utilidades domésticas, de brinquedos, de 
metais sanitários, de joias, relojoeira, de embalagens, de eletro-
domésticos, de revestimentos cerâmicos, inclusive os respecti-
vos segmentos especializados e de comércios associados aos 
setores industriais elencados, conforme Apêndice C; 

•	 BNDES FUNTEC – o BNDES através do seu Fundo Tecnológico 
visa a conceder apoio financeiro não reembolsável a projetos 
de pesquisa aplicada, desenvolvimento tecnológico e inovação, 
de interesse estratégico para o país, em conformidade com Pro-
gramas e Políticas Públicas do Governo Federal. Os recursos do 
Funtec são executados por ICTs e Instituições de Apoio, com a 
interveniência, na operação de apoio financeiro, de empresas 
participantes, que exerçam atividade econômica diretamente li-
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gada ao escopo do projeto. Os focos de atuação são divulgados, 
anualmente, pelo BNDES, sendo para 2017 o que se descreve a 
seguir, e os detalhes conforme Apêndice C;

•	 Veículos Automotores de Baixo Impacto Ambiental – desenvol-
vimento de tecnologias e sistemas inovadores destinados a veí-
culos automotores de baixo impacto ambiental, como sistemas 
destinados à eletrificação veicular, incluindo baterias e células 
combustíveis; e sistemas de uso exclusivo em motores a etanol 
de alta eficiência;

•	 Semicondutores – desenvolvimento de componentes, materiais 
e processos de semicondutores que gerem produtos competi-
tivos no mercado local, preferencialmente produzido no país, 
ou portadores de futuro baseados em tecnologias emergentes, 
como eletrônica orgânica/híbrida, microfluídica, grafeno, fotô-
nica, entre outras); aplicados aos temas: a. Equipamentos médi-
cos; cidades Inteligentes; Energia Fotovoltaica: eletrônica orgâ-
nica/híbrida e grafeno; Veículos automotores de baixo impacto 
ambiental; e Agropecuária.

•	 Manufatura Avançada e Sistemas Inteligentes – desenvolvimen-
to de máquinas e equipamentos que incorporem tecnologias de 
microeletrônica, sensores, novos materiais, internet das coisas, 
tecnologias de redes de comunicações e/ou sistemas de controle 
voltados para aplicação em mobilidade urbana: sistemas de ge-
renciamento e controle de tráfego, sistema de gestão de redes de 
semáforos, sistemas de monitoramento urbano, sistemas de ges-
tão de estacionamentos, sistemas de controle de acesso ao pedá-
gio, sistemas de controle e automação de transporte ferroviário, 
sistemas de compartilhamento de transporte de carros e bicicle-
tas; Agropecuária: agricultura de precisão, pecuária de precisão, 
sistemas e processos para eficiência no uso dos insumos, energia 
e água na agropecuária, integração das atividades agrícola e pe-
cuária; Indústria: automação, robótica e manufatura aditiva.
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•	 Minerais – minerais estratégicos “portadores de futuro”, restri-
tos aos elementos Cobalto, Grafita, Lítio, Metais do Grupo da 
Platina (Platina, Paládio, Ródio, Rutênio, Irídio e Ósmio), Mo-
libdênio, Nióbio, Silício (Grau Solar), Tálio, Tântalo, Terras Ra-
ras (Série dos lantanídeos, Escândio e Ítrio), Titânio e Vanádio: 
Desenvolvimento tecnológico e aprimoramento de processos e 
produção de ligas, compostos e materiais de alto desempenho; 
e Desenvolvimento tecnológico de produtos e aplicações ino-
vadoras baseadas nas propriedades específicas dos minerais.

•	 Medicamentos com novos princípios ativos para doenças crôni-
cas – realização de ensaios pré-clínicos e clínicos de fase I, em 
ambiente certificado, de medicamentos com novos princípios 
ativos para Doenças Crônicas (sintéticos, biológicos ou oriundos 
da biodiversidade) descobertos ou desenvolvidos no país.

•	 Tecnologias para setor de Petróleo e Gás – Compactação de pro-
cessamento de superfície, assim entendidos tecnologias aplicá-
veis em processamento de superfície na plataforma: Separadores 
trifásicos gravitacionais compactos: desenvolvimento de projeto, 
qualificação e fabricação de vasos separadores trifásicos gravi-
tacionais; Tratadores eletrostáticos compactos: desenvolvimento 
de projeto, qualificação e fabricação de tratadores eletrostáti-
cos dos tipos AC/DC de fluxo vertical ou horizontal; Hidroci-
clones encapsulados compactos: desenvolvimento de projeto, 
qualificação e fabricação de hidrociclones encapsulados para 
tratamento de água oleosa; Desenvolvimento de projeto, qua-
lificação e fabricação de unidade compacta de flotação a gás 
dissolvido para água produzida; Desenvolvimento de projeto, 
qualificação e fabricação de unidade compacta de eletro clora-
ção para água do mar; e Desenvolvimento de projeto e unidade 
compacta de processamento de superfície. Instalações submari-
nas, ou seja, tecnologias aplicáveis em instalações submarinas: 
Desenvolvimento de projeto, qualificação e fabricação de dutos 
flexíveis e seus acessórios, tais como, enrijecedores de curvatura 
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(bend stiffeners), conectores (end fitting); Desenvolvimento (pro-
jeto, qualificação e fabricação) de sistemas de monitoramento da 
integridade capazes de detectar os mecanismos de falha: rom-
pimento de arames; alagamento do anular; Desenvolvimento de 
ferramentas e prestação de serviços de inspeção e manutenção 
de equipamentos, dutos flexíveis, dutos rígidos e umbilicais sub-
marinos; Desenvolvimento de ferramentas e prestação de ser-
viços de limpeza preparatória para inspeção interna de dutos 
multidiâmetros; Desenvolvimento de ferramentas e prestação de 
serviços de inspeção interna para dutos multidiâmetros para de-
tecção de não conformidades como corrosão interna, corrosão 
externa ou trincas; e Desenvolvimento de unidades de proces-
samento e separadores submarinos. Poços inteligentes ou siste-
mas de completação inteligente de poços: desenvolvimento de 
sistemas, equipamentos e ferramentas para automação e otimi-
zação da injeção e produção através do controle independente 
de diferentes intervalos de completação do poço. Reservatórios 
ou desenvolvimento de serviços de análises de petrofísica consi-
derando reservatórios convencionais e não convencionais (shale 
gas e shale oil).

•	 Pré-tratamento de biomassa – novos sistemas de recolhimen-
to, preparação e pré-tratamento de biomassa para produção de 
etanol 2G.

•	 Energia fotovoltaica – desenvolvimento das seguintes tecnolo-
gias aplicadas à energia fotovoltaica: Terceira geração de pai-
néis fotovoltaicos: semicondutores (eletrônica orgânica/híbrida 
e grafeno); Purificação do silício grau solar; e Baterias e células 
a combustível.

Da análise do que se convencionou chamar “Produtos de Apoio à 
Inovação” do BNDES, pode-se perceber que dos três cartões apresenta-
dos, pela forma como estão definidos os itens financiáveis, só o Cartão 
Limite de Crédito não tem restrições ao segmento do Comércio Varejis-
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ta, porém é o mais restritivo em termos de itens financiáveis. No entan-
to, o Cartão BNDES Inovação apresenta itens que são apoiáveis, que se 
aplicam ao comércio varejista, não fosse a forma como está definido o 
objetivo do recurso: “Possibilita a contratação de serviços de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação aplicados à melhoria de produtos e proces-
sos, para ganharem competitividade”. Assim, urge que a CNDL lute por 
recursos, mostrando a importância para a competitividade do segmento 
que representa a extensão tecnológica, a ergonomia, a eficiência ener-
gética, ente outros. O mesmo comentário é válido para o BNDES Prode-
sign que, apesar de ter sido renovado só até o final de 2016, sabe-se que 
as forças políticas dos segmentos beneficiados já lutam por mantê-lo. É 
o caso dos representantes da CNDL juntarem-se a esses esforços.

No tocante aos recursos para a MPME Inovadora, mais uma vez 
não há espaço para o segmento varejista, pela forma como o apoio está 
definido, lembrando-se que, quando se analisa os itens financiáveis, o 
segmento perde duas oportunidades de competitividade já comentadas 
nesse trabalho, quais sejam recursos para obter espaços junto a Parques 
Tecnológicos e através do processo de Incubação de Empresas, o que 
justifica defender a participação do segmento em referido apoio.

Com relação às diversas linhas de financiamento do BNDES Plano 
Inova Empresa e do BNDES FUNTEC, importantes instrumentos, é bom 
relembrar que a análise da Estratégia Nacional de Ciência e Tecnologia e 
Inovação, ENCTI 2016-2019, assim como do Plano Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Sustentável do Nordeste 
Brasileiro, PCTI Nordeste, realizada nesse trabalho, apontava os setores 
hoje privilegiados por ambos os instrumentos de apoio à inovação do BN-
DES. Tal fato ratifica a importância da CNDL trabalhar para incluir o seg-
mento do comércio varejista como fundamental no processo de atualiza-
ção tecnológica, quando da revisão de referidos documentos de Políticas. 

Vale ressaltar que o BNDES ainda dispõe de dois instrumentos de 
apoio financeiro à inovação:
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•	 CRIATEC – fundo de investimento de capital de risco, com o 
objetivo de ligar o meio acadêmico, provedor de soluções, com 
o mercado. Investe em pequenas empresas emergentes e ino-
vadoras não negociadas em bolsas de valores, empresas nas-
centes, sem faturamento ou com faturamento até R$ 6 milhões 
e com grande conteúdo inovador. Atua em diferentes setores 
da economia. O gestor do Criatec é selecionado pelo BNDES 
por meio de edital público e tem a responsabilidade de reali-
zar os investimentos nas empresas-alvo, de monitorá-las e de 
cuidar do posterior desinvestimento. Existem gestores regionais 
localizados em Florianópolis/SC; Campinas/SP, englobando SP 
e outras cidades próximas; Rio de Janeiro/RJ; Belo Horizonte/
MG; Fortaleza/CE; e Belém/PA; e

•	 FUNTELL – o BNDES ainda gerencia, em conjunto com a Finep, 
recursos do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das 
Comunicações, FUNTELL, um dos dezesseis Fundos Setoriais. 
Financia atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, 
sob a forma de financiamentos reembolsáveis e/ou capital de 
risco visando à competitividade da indústria nacional em tele-
comunicações.

No caso do Criatec não há nenhum impedimento para a partici-
pação do segmento varejista. No entanto, a partir do instrumento de 
incubadoras, há que estimular a criação de empresas comerciais ou es-
timular a criação de franquias, a partir de negócios bem-sucedidos. Para 
tanto, o trabalho da CNDL deve ser a mobilização, principalmente do 
empresariado jovem.

Outro aspecto que a CNDL deve estar atenta é que o BNDES já 
anunciou parcela maior de juros mais baixos para áreas de meio am-
biente, inovação e empresas menores, independente do setor, além de 
um acréscimo de recursos e da implantação de uma simplificação em 
todas as linhas de crédito.
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Recentemente o BNDES lançou um produto financeiro, o BNDES 
Soluções Tecnológicas, que tem como objetivo ampliar o mercado de 
soluções tecnológicas no país, concedendo financiamento à aquisição 
de soluções e auxiliando na aquisição de um canal de comunicação 
entre compradores e fornecedores. Soluções tecnológicas podem ser 
definidas como o serviço de aplicação de uma tecnologia orientada a 
satisfazer as necessidades de criação ou modificação ou melhoria das 
empresas e demais instituições. As soluções que podem ser financiadas 
pelo BNDES Soluções Tecnológicas são oferecidas por universidades, 
empresas de bases tecnológicas e outras instituições fornecedoras de 
tecnologia/know-how credenciadas no BNDES. Empresas e instituições 
de todos os portes e setores da economia que estiverem interessadas em 
adquirir soluções tecnológicas podem solicitar o financiamento.

Acessando-se o Portal BNDES, Busca de Soluções, observou-se 
que existem soluções para o comércio varejista, tais como: adequação 
de estoques, serviço de revisão e melhorias de processos, marketing de 
resultado e consultoria para transformação digital, entre outras. O que 
se pode propor é que os Núcleos de Inovação Tecnológica – NITs das 
ICTs venham a identificar outras soluções que possam ser disponibiliza-
das naquele e em outros portais.

Finalmente, vale esclarecer que o BNDES não dispõe de mecanis-
mos de apoio gerencial.

4.2 A Finep
A Financiadora de Estudos e Projetos – Finep é uma Empresa Pú-

blica, ligada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações e Comu-
nicações, MCTIC. Ela é uma Empresa de Fomento à Ciência em Empre-
sas, Universidades e Institutos Tecnológicos e outras instituições, cujo 
apoio abrange todas as etapas e dimensões do ciclo de desenvolvimento 
científico e tecnológico: pesquisa básica, pesquisa aplicada, melhoria e 
desenvolvimento de produtos, serviços e processos. 
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Ela trabalha em parceria com empresas, institutos e centros de 
pesquisa, organismos governamentais, agências multilaterais internacio-
nais, investidores e entidades do terceiro setor.

A Finep apoia, ainda, a incubação de empresas de base tecnológi-
ca, a implantação de parques tecnológicos, a estruturação e consolida-
ção dos processos de pesquisa e o desenvolvimento de mercados.

A Finep opera seus programas por meio de apoio financeiro reem-
bolsável e não reembolsável e de investimento. As principais formas dos 
clientes apresentarem suas propostas são:

•	 Fluxo Contínuo: mecanismo utilizado para o atendimento das 
demandas induzidas ou espontâneas das empresas para seus 
projetos de financiamentos reembolsáveis na área de inovação;

•	 Chamadas Públicas: ações estruturadas com seleção por meio 
de um processo de competição aberto ao público. São mais 
frequentemente utilizadas em programas de subvenção econô-
mica e programas de apoio com recursos não reembolsáveis;

•	 Investimento indireto em empresas através de fundos de investi-
mentos.

Os programas da Finep abrangem 3 (três) grandes linhas de ação:

•	 Apoio à inovação em empresas, que compreendem:

Financiamento às empresas 

Reembolsável – constitui-se de financiamento com encargos 
reduzidos para a realização de projetos de pesquisa, desen-
volvimento e inovação nas empresas brasileiras. As operações 
de crédito nesta modalidade são praticadas com encargos fi-
nanceiros que dependem das características dos projetos. O 
apoio ocorre conforme três linhas de ação: Inovação Pioneira, 
Inovação Contínua e Inovação e Competitividade;
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•	 Finep INOVA BRASIL – de incentivo à inovação nas empre-
sas brasileiras, constitui-se em financiamento com encargos 
reduzidos para apoiar Planos de Investimentos Estratégicos 
em Inovação das Empresas Brasileiras, em consonância com 
o Plano Brasil Maior, observando as seguintes diretrizes; 1) 
aumento da competitividade nacional e internacional; 2) in-
cremento de atividades de pesquisa realizadas no país com 
investimentos compatíveis com a dinâmica tecnológica dos 
setores onde atuam; 3) inovação com relevância regional 
inseridas em Arranjos Produtivos Locais em, objeto de Pro-
gramas do Ministério da Ciência, Tecnologia e inovação; 4) 
contribuição para o adensamento tecnológico e dinamiza-
ção de cadeias produtivas; parcerias com Universidades e/ou 
Instituições de Pesquisas do país;

•	 Família INOVA – Programas Setoriais – iniciativa conjunta 
da Finep com Ministérios e respectivos órgãos ou agências, 
com a finalidade de coordenar ações de fomento à inovação 
e aprimorar a integração dos instrumentos de apoio disponí-
veis para investimentos, objetivando apoiar Planos de Negó-
cios em que contemplem inovação nas empresas brasileiras 
em áreas e setores estratégicos em consonância com as polí-
ticas e programas do governo federal para CT&I. Chamamen-
to público através de editais, integração de instrumentos de 
apoio, colaboração ICTs –empresas. São os seguintes os Pro-
gramas setoriais: INOVA AERODEFESA – iniciativa da Finep, 
BNDES, Ministério da Defesa e Agência Espacial Brasileira 
para apoio aos setores Aeroespacial, Defesa e Segurança. Se-
rão selecionados Planos de Negócios de empresas brasileiras 
que contemplem temas comprometidos com a pesquisa, o 
desenvolvimento e a inovação das cadeias produtivas des-
tes setores; INOVA AGRO – coordena as ações de fomen-
to à inovação e ao aprimoramento da integração dos ins-
trumentos disponibilizados pelo BNDES e Finep para apoiar 
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empresas brasileiras no desenvolvimento e no adensamento 
das cadeias produtivas de insumos, máquina e equipamen-
tos para a agropecuária; além do desenvolvimento de pro-
dutos e processos da indústria de alimentos. INOVA ENER-
GIA – é uma iniciativa destinada à coordenação das ações 
de fomento à inovação e ao aprimoramento da integração 
dos instrumentos de apoio disponibilizados pela Finep, pelo 
BNDES, pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) 
para apoiar: o desenvolvimento e a difusão de dispositivos 
eletrônicos, microeletrônicos, sistemas, soluções integradas 
e padrões para implementação de redes elétricas inteligen-
tes (smart grids) no Brasil; empresas brasileiras no desenvol-
vimento e domínio tecnológico das cadeias produtivas das 
energias renováveis alternativas (solar fotovoltaica, termos-
solar e eólica para geração de energia elétrica); iniciativas 
que promovam o desenvolvimento de integradores e adensa-
mento da cadeia de componentes na produção de veículos 
híbridos/elétricos, preferencialmente a etanol, e melhoria de 
eficiência energética de veículos automotores no país; INO-
VA PETRO – é uma iniciativa conjunta da Finep e do BNDES, 
com o apoio técnico da Petrobras. Seu objetivo é fomentar 
projetos que contemplem pesquisa, desenvolvimento, enge-
nharia, absorção tecnológica, produção e comercialização 
de produtos, processos e/ou serviços inovadores, visando ao 
desenvolvimento de fornecedores brasileiros para a cadeia 
produtiva da indústria de petróleo e gás natural. Espera-se 
que esse programa contribua para a política de aumento de 
conteúdo local e para a competitividade e sustentabilidade 
da cadeia de fornecedores nacional; INOVA SAÚDE – inicia-
tiva do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI 
e da Finep, em cooperação com o Ministério da Saúde – MS, 
o BNDES e o CNPq, criada para apoiar atividades de PD&I 
em projetos de instituições públicas e privadas que atuem 
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no âmbito do Complexo Econômico e Industrial da Saúde 
– CEIS. O programa está inserido no Plano Inova Empresa, 
que destina R$ 3,6 bilhões para as atividades de inovação do 
Complexo da Saúde.

•	 INOVACRED – seu objetivo é oferecer financiamento a em-
presas de receita operacional bruta anual ou anualizada de 
até R$ 90 milhões, para aplicação no desenvolvimento de 
novos produtos, processos e serviços, ou no aprimoramento 
dos já existentes, ou ainda em inovação em marketing ou 
inovação organizacional visando a ampliar a competitivida-
de das empresas no âmbito regional ou nacional. Esse apoio 
será concedido de forma descentralizada, por meio de agen-
tes financeiros, que atuarão em seus respectivos estados ou 
regiões, assumindo o risco das operações.

Como foi possível observar, do financiamento reembolsável às em-
presas, só o INOVACRED permite a participação do Comércio Varejista 
através da inovação em marketing.

Programas de Venture Capital:

•	 INOVAR – é uma parceria da Finep com o Fundo Multilateral 
de Investimentos do Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (FUMIN/BID), para promover a estruturação e conso-
lidação da indústria de capital empreendedor no país e o de-
senvolvimento das empresas inovadoras brasileiras. Abrange 
ações relacionadas ao investimento de capital semente, à 
formação de redes de investidores anjos, ao aconselhamento 
estratégico e apresentação de empreendimentos inovadores 
a investidores potenciais, à transferência de conhecimentos 
acumulados pela Finep a instituições e iniciativas congêneres 
na América Latina, à promoção e disseminação das melhores 
práticas relacionadas ao capital empreendedor e à atração de 
investidores institucionais para a indústria brasileira.
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Programa de Subvenção Econômica ou Apoio financeiro não 
reembolsável e outras formas de atuação:

Subvenção econômica – esta modalidade de apoio financeiro, 
criada em 2006, permite a aplicação de recursos públicos não 
reembolsáveis diretamente em empresas, para compartilhar com 
elas os custos e riscos inerentes a atividades de pesquisa, desen-
volvimento e inovação.

•	 TECNOVA—seu objetivo é criar condições financeiras favo-
ráveis e apoiar a inovação – por meio de recursos de subven-
ção econômica – para o crescimento rápido de um conjunto 
significativo de empresas de micro e pequeno porte, com 
foco no apoio à inovação tecnológica e com o suporte aos 
parceiros estaduais. A meta global é que cerca de 800 em-
presas sejam apoiadas em todo o território nacional. Nesta 
modalidade a Finep atua em parceria com os estados.

Infelizmente, o TECNOVA até o momento não teve espaço para o 
segmento do Comércio Varejista.

•	 Apoio às Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) – trata-se 
de financiamento não reembolsável originado dos Fundos Se-
toriais para apoio a projetos de Ciência, Tecnologia e Inovação 
apresentados por ICTs nacionais. A Finep seleciona os projetos 
em atendimento às formas de seleção e aos temas definidos pe-
los respectivos comitês gestores dos Fundos. Nessa modalidade 
de apoio, a Finep opera o PROINFA para apoio a projetos de 
manutenção, atualização e modernização da infraestrutura de 
pesquisa de ICTs.

•	 Apoio à Cooperação entre Empresas e ICTs – cujo principal 
programa é o Sistema Brasileiro de Tecnologia – SIBRATEC que 
compreende ações de apoio à parceria entre o setor produtivo e 
as ICTs. Por meio das Redes SIBRATEC as empresas poderão ter 
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acesso a serviços tecnológicos, assistência tecnológica especia-
lizada e realização de projetos de inovação.

Também como nos dois tipos de apoio anteriores, o comércio va-
rejista não vem usufruindo.

•	 Outras Ações – entre elas:

•	 PRÊMIO FINEP DE INOVAÇÃO – criado para reconhecer e di-
vulgar esforços inovadores realizados por empresas, instituições 
sem fins lucrativos e inventores brasileiros, desenvolvidos no 
Brasil e já aplicados no país ou no exterior.

•	 COOPERAÇÃO INTERNACIONAL – A coordenação de Coope-
ração Internacional da Finep tem por objetivo identificar pos-
sibilidades de intercâmbio e cooperação e promover parcerias 
com entidades públicas e privadas de excelência de outros paí-
ses e organismos internacionais, com vistas ao financiamento 
de projetos e atividades de cooperação internacional que via-
bilizem o desenvolvimento conjunto de produtos, processos e 
serviços inovadores.

Advoga-se aqui, que o Comércio Varejista defenda urgentemente a 
possibilidade de participar do Prêmio Finep de Inovação e também que 
venha a receber o apoio da área de Cooperação Internacional da Finep.

4.3 O CNPq
O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológi-

co – CNPq, ligado ao Ministério da Ciência Tecnologia, Inovações e Co-
municações, é uma instituição de apoio ao ensino tecnológico para os 
estudantes e pesquisadores brasileiros, através da concessão de bolsas 
de estudos e bolsas para empresas nos níveis de ensino médio, gradua-
ção, pós-graduação e pesquisa, no Brasil e no exterior, atuando através 
de fluxo contínuo ou de editais. As bolsas são distribuídas nos seguintes 
Programas e Modalidades:
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•	 Programa de Recursos Humanos em Áreas Estratégicas (RHAE) 

– Pesquisador na Empresa – criado em 1987 para estimular a 

participação de doutores nas micro e pequenas empresas. Sua 

última edição ocorreu em 2013 e foram oferecidas, também, 

Bolsas de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação no Exterior 

– Junior (DEJ) e Seniôr (DES), abrindo a possibilidade de apoiar 

a participação de especialistas no desenvolvimento de projetos, 

estudos e treinamentos e capacitações em instituições de exce-

lência no exterior, por meio da realização de estágios e cursos;

•	 Programa de Desenvolvimento Científico e Tecnológico Regional 

(DCR) – realizado em parceria com as FAP. Visa a estimular a 

atração de pesquisadores doutores desvinculados do mercado de 

trabalho e sua fixação em ICTs ou empresas privadas e microem-

presas, que atuem em investigação científica ou tecnológica;

•	 Pós-Doutorado Empresarial (PDE) – visa a possibilitar ao pes-

quisador a consolidação e atualização de seus conhecimentos, 

assim como agregar competência às ações de pesquisa, desen-

volvimento e inovação de empresa no país, com vistas à melho-

ria de sua competitividade;

•	 Doutorado-Sanduíche Empresarial (SEI) – objetiva apoiar aluno 

formalmente matriculado em curso de doutorado no Brasil, que 

necessite complementar a sua formação participando de ações 

de pesquisa, desenvolvimento e inovação em empresa no país. 

Convém destacar a necessidade de que o segmento do Comércio 

Varejista comece a reivindicar determinadamente bolsas em todas as 

modalidades do CNPq. Só com Recursos Humanos bem preparados, o 

Comércio terá efetivas condições de competitividade, além do que, o 

pleito das bolsas fortalecerá as propostas anteriormente sugeridas. 
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4.4 A CAPES
A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

– CAPES é uma fundação vinculada ao Ministério da Educação (MEC) 
que atua na expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu 
(mestrado e doutorado) em todos os estados do país.

A CAPES é a gestora do Programa Nacional de Pós-Doutorado – 
PNPD. PNPD/CAPES, um programa de concessão institucional que fi-
nancia estágios pós-doutorais em Programas de Pós-Graduação (PPG) 
stricto sensu acadêmicos. Além de administrar bolsas do Programa de 
Pós-Doutorado, a CAPES gerencia o Programa Ciências sem Fronteiras. 
Lançado em 2011, este programa concede bolsas voltadas para as áreas 
de ciências exatas (Matemática, Química e Biologia), engenharias, tec-
nologia e saúde.

Sugere-se, pelas mesmas razões anteriores, uma participação polí-
tica do segmento do Comércio Varejista atuando junto à CAPES, inclusi-
ve na construção de Programas de Pós-Graduação ligados ao Comércio 
Varejista, assim como a possibilidade de Bolsas do Programa Ciência 
sem Fronteiras, para o segmento.

Sabe-se que a CAPES está definindo um novo modelo para o Pro-
grama Ciência sem Fronteiras, ouvindo universidades brasileiras públi-
cas e privadas, repensando a possibilidade da participação mais intensa 
do ensino médio. Ora, na medida que se sabe que o comércio varejista 
precisa acompanhar as tendências mundiais, torna-se fundamental que 
esse segmento seja ouvido e a discussão passe pela formação nessa área.

4.5 O BNB
O Banco do Nordeste do Brasil – BNB é um Banco de Desen-

volvimento criado em 1952 pelo Governo Federal. Mesmo antes de 
sua fundação, já existia o Escritório Técnico de Estudos Econômicos 
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do Nordeste – ETENE, o qual é responsável por toda a atividade de 
pesquisas no BNB.

No sentido de apoiar com mais vigor a atividade de pesquisa cien-
tífica na região Nordeste, em 1971 o BNB instituiu o Fundo de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico – FUNDECI, o qual vem apoiando 
a realização de pesquisas tecnológicas e a difusão de seus resultados. O 
FUNDECI financia pesquisas individuais, não só na área de tecnologia, 
mas em outras áreas como economia, administração, entre outras.

O Banco do Nordeste ainda patrocina o PROGRAMA BNB/FNE/
PRODETEC, visando à aceleração do processo de desenvolvimento so-
cioeconômico, dando ênfase à geração, difusão e incorporação de ino-
vações tecnológicas e à promoção da eficiência e da competitividade de 
empreendimentos urbanos e rurais.

O terceiro Programa existente sob os auspícios do BNB é o BNB/
NORDESTE EMPREENDEDOR. Aqui a ênfase é contribuir para a moder-
nização da gestão empresarial. 

De acordo com a nova filosofia determinada pela Direção do 
BNB, o processo seletivo dos projetos apresentados ao Banco tem sido 
orientado pelas seguintes diretrizes: mérito intrínseco; sintonia com as 
políticas do Banco; interesse do setor produtivo; prioridade dos estados; 
parcerias técnicas e financeiras; e desenvolvimento regional.

O Banco possui, também, o Cartão BNB, criado para facilitar a 
aquisição de máquinas, equipamentos, móveis, utensílios e insumos, 
por meio do crédito rotativo, pré-aprovado, com recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste, FNE. O crédito tem um 
prazo de pagamento de até 72 meses, é isento de IOF, tem um bônus de 
adimplência de 15% sobre juros do FNE. É aceito nos estabelecimentos 
credenciados no Portal de Fornecedores do Cartão BNB. Além de tudo, 
o cartão é isento de anuidade, a nota fiscal é expedida eletronicamente 
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pelo fornecedor, dá a facilidade de pagamento com débito de fatura em 
conta corrente, com a escolha da melhor data de vencimento, podendo 
ter dois limites no mesmo cartão, sendo um para investimento e outro 
para giro-insumos.

Oportunamente o BNB deverá lançar o atendimento digital. A 
ideia é que o cliente, ou as micro e pequenas empresas, e até os mi-
croempreendedores individuais, consigam realizar empréstimo de casa.

Embora o BNB não ofereça nenhuma linha de crédito especial ao 
comércio varejista, sugere-se como estratégia para políticas de inovação 
submeter ao ETENE/FUNDECI um estudo sobre a importância da Inova-
ção no Comércio Varejista das Cadeias Produtivas do Nordeste.

O Banco vem apoiando, também, o movimento de startups, por 
entender que elas trazem o vírus da inovação. Seria interessante tam-
bém, um estudo, através do próprio ETENE, para verificar qual das 
startups existentes em cada estado do Nordeste pode ser parceira do 
comércio varejista.

Além do mais, o Hub de Inovação existente no ETENE, espaço 
para abrigar discussões sobre inovação, pode se constituir em excelente 
espaço para iniciar um Movimento Empresarial pela Inovação no Co-
mércio Varejista Nordestino.

4.6 O Sebrae 
O Serviço Nacional de Apoio à Micro e Pequena Empresa – Sebrae 

uma agência de fomento com atuação nos vinte e seis estados brasilei-
ros e Distrito Federal, para apoiar o desenvolvimento das micro e peque-
nas empresas. Por não ser uma agência financeira, não repassa dinhei-
ro diretamente às empresas. No entanto, por meio de convênios com 
agentes financeiros oficiais, o Sebrae divulga informações sobre linhas 
de crédito especiais dessas instituições, além de prestar consultoria na 
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elaboração de projetos de viabilidade econômico-financeira e, quando 
necessário, conceder avais. O Sebrae vem trabalhando com as áreas de:

•	 Empreendedorismo;

•	 Organização;

•	 Mercado e Vendas; e

•	 Inovação

Tem como missão promover a competitividade e o desenvolvimen-
to sustentável dos pequenos negócios e estimular o empreendedorismo 
e seu público-alvo, compreendendo:

•	 Micro Empreendedor Individual – MEI – Faturamento anual 
até R$ 60 mil;

•	 Micro Empreendedor – ME – Faturamento anual até R$ 360 mil;

•	 Empresa de Pequeno Porte – EPP – Faturamento Anual até R$ 3,6 
milhões;

•	 Potencial Empresário; e

•	 Potencial Empreendedor – ensino fundamental, médio, técnico 
e universitário.

Dentre as principais ofertas para o cliente, principalmente no fo-
mento à inovação, pode-se apontar:

•	 Programa de Consultoria Tecnológica – Sebraetec – possibili-
ta às micro e pequenas empresas e empreendedores acessar 
os conhecimentos tecnológicos existentes na infraestrutura de 
CT&I. Visa à melhoria e à inovação de processos e produtos 
com o consequente aumento da competitividade dos pequenos 
serviços de consultoria tecnológica, realizados pelas “entida-
des executoras” credenciadas. Apesar de atender empresas in-
dividualmente, o Sebrae prioriza ações coletivas, com focos em 
Arranjos Produtivos Locais, por meio de soluções integradas. O 
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Programa cobre sete temas: design, inovação, produtividade, 
propriedade intelectual, qualidade, sustentabilidade e serviços 
digitais. Além disso, atua nas seguintes áreas:

•	 Diagnóstico Tecnológico – busca identificar o estágio produtivo 
e tecnológico de um grupo de empresas para propor ações cole-
tivas; apresenta uma visão global, ajudando a definir um roteiro 
de atividades;

•	 Oficinas Sebraetec – atendimento coletivo de consultoria tecno-
lógica que visa à solução de problemas pontuais de um grupo 
de empresas;

•	 Suporte Tecnológico – consultoria individual que visa a resolver 
problemas pontuais das empresas assistidas de forma presencial 
ou por outas formas de comunicação;

•	 Apoio Tecnológico à Exportação – consultoria tecnológica des-
tinada à adequação de produtos a mercados pré-definidos, vi-
sando à superação de barreiras técnicas;

•	 Atendimento Tecnológico in loco – suporte tecnológico realiza-
do por unidades móveis dotadas de equipamentos laboratoriais 
para resoluções de problemas pontuais em processos produti-
vos, em parceria com a Finep;

•	 Aperfeiçoamento Tecnológico – tem como objetivo a realização 
de consultorias para a otimização, racionalização, melhoria de 
qualidade ou desenvolvimento/aprimoramento de produtos e/
ou processos;

•	 Inovação Tecnológica – utilizada para inovação de produtos e/
ou processos que devem ser necessariamente novos para o mer-
cado, para o que a empresa necessita apresentar um Estudo de 
Viabilidade Técnica e Econômica; e

•	 Clínicas Tecnológicas – atendimentos coletivos que visam a 
introduzir e sensibilizar os profissionais das micro e pequenas 
empresas para temas relacionados à inovação tecnológica.
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•	 Programa Agentes Locais de Inovação – ALI – fomenta a inova-
ção nas micro e pequenas empresas com base em metodologia 
adaptada por consultoria contratada pelo Sebrae, a partir de ex-
periência utilizada na Índia, na Espanha e em outros países Eu-
ropeus. Por meio de jovens com até três anos de formação em 
diversas áreas de conhecimento, que recebem uma capacitação 
multidisciplinar em Gestão da Inovação, os Agentes Locais de 
Inovação, ALIs, as empresas são visitadas e são realizados Diag-
nósticos onde são analisadas as possibilidades de inovar, assim 
como é realizado um Diagnóstico do Modelo de Gestão e são 
apresentadas soluções capazes de tornar referidas empresas mais 
competitivas Cada ALI acompanha pelo menos quarenta empre-
sas, preferencialmente de um mesmo segmento, por um período 
de trinta e seis meses, supervisionados por um Consultor Sênior. 
A partir das soluções apresentadas, as empresas atendidas pelo 
ALI podem ser beneficiadas por outros Programas do Sebrae.

É importante destacar que tanto o Programa Sebraetec como o Ali 
vêm atendendo ao Comércio Varejista em todos os estados brasileiros, 
fato que é um excelente argumento a ser usado pelo CNDL, junto a outras 
instituições, pois ambos os Programas são específicos para a inovação.

Sugere-se, porém, que o Comércio Varejista inicie uma nova de-
manda pelo Projeto ALI, que poderá implantar a cultura da inovação nas 
empresas do segmento que dele participarem, fortalecendo o movimen-
to político em torno do tema.

•	 Programa Sebrae de Incubadora de Empresas – desde 1991 o 
Sebrae apoia ações de implantação, desenvolvimento e fortale-
cimento de incubadoras de empresas, por meio do treinamen-
to gerencial e de participação em feiras, rodadas de negócios, 
programas de qualidade e missões técnicas, entre outros. Desde 
1998 o Sebrae participa da elaboração dos editais para implanta-
ção de novas incubadoras. Os principais objetivos do Programa 
são desenvolver a cultura de incubadoras no país, apoiar a cria-
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ção e consolidação de incubadoras, fortalecer as parcerias para 
um maior comprometimento com o Programa e criar condições 
para que as empresas apoiadas se tornem competitivas. 

 Depois de incubadas, micro e pequenas empresas encontram am-
bientes propícios para crescer, fortalecendo a tecnologia brasileira e o de-
senvolvimento socioeconômico nacional. Nas incubadoras as empresas 
têm acesso a vários serviços, entre eles gerenciais e tecnológicos, comer-
cialização de produtos e serviços, contabilidade, marketing, assistência 
jurídica, captação de recursos, contratos com financiadores, entre outros.

Ressalte-se que a única experiência de incubação de empresas 
com o setor comércio que se conhece, mas por sinal extremamente 
bem-sucedida, realizou-se no Ceará, no Maraponga Mart Moda, e mo-
tivou o Sebrae Nacional a tentar expandir para outros estados. Tal fato 
respalda a CNDL a pleitear o Programa para o segmento.

•	 Fundo de Aval às Micro e Pequenas Empresas – FAMPE – cria-
do em 1995, significa assegurar garantias reais, exigidas pe-
los bancos, para que as micros e pequenas empresas tenham 
acesso ao crédito. Atua como avalista na operação em bancos 
credenciados pelo Sebrae como o BB, a CEF, entre outros. O 
aval é concedido para:

•	 Investimentos fixos e mistos;

•	 Implantação de novos empreendimentos;

•	 Aquisição e/ou absorção de tecnologia e assistência técnica;

•	 Desenvolvimento e aperfeiçoamento de produtos e processos;

•	 Aquisição de equipamentos de controle de qualidade;

•	 Aquisição de veículos utilitários;

•	 Contratação de consultorias de Programas de Qualidade Total; e 

•	 Coberturas de custos com processos de isso 9000 e 14000.

Observe-se que o FAMPE atende também ao setor comercial.
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APÊNDICE A: BNDES – LINHAS DE FINANCIAMENTO

LINHA
ITENS 

FINANCIÁVEIS
VAL. MIN E MAX CUSTO CAPITAL CONDIÇÕES

BNDES 
Inovação

Máquinas e 
equipamentos, 
inclusive impor-
tação e despesas 
de internalização 
de equipamentos 
novos sem similar 
nacional; mate-
rial de consumo; 
transferência e 
absorção de tecno-
logia; mão de obra 
direta; treinamento 
e capacitação; 
P&D de novos pro-
dutos, processos e 
serviços; aqui-
sição de móveis 
e utensílios e de 
simuladores de 
processos; ensaios, 
testes e certifica-
ções; propriedade 
industrial; estudos, 
consultorias exter-
nas e assessorias 
técnicas; despesas 
necessárias à intro-
dução da inova-
ção no mercado; 
obras civis; gastos 
com marketing, 
inclusive relacio-
nados à pesquisa 
de mercado, à 
elaboração de 
marcas e logotipos 
e ao planejamento 
de campanha pu-
blicitária, enfim a 
captura, processa-
mento e difusão do 
conhecimento.

Valor mínimo 
R1 milhão, valor 
máximo até 
90% dos itens 
fináveis

Taxa de juro 
de longo prazo 
(TJLP) + remu-
neração básica 
do BNDES de 
0% a.a.+ taxa 
de risco de 
crédito – Micro 
e Pequenas 
Empresas – 
isentas, Médias 
e Grandes 
Empresas – até 
4,1% a.a., con-
forme o risco do 
beneficiário.

Submissão por 
pessoas jurídicas 
de direito públi-
co ou privado, 
com sede e 
administração 
no país, de con-
trole nacional 
ou estrangeiro. 
Amortização em 
até 12 anos, de 
acordo com a 
capacidade de 
pagamento com 
garantias defini-
das na análise 
da operação 
de crédito. So-
licitações de 
apoio financeiro 
encaminhado 
diretamente ao 
BNDES através 
de carta con-
sulta.
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LINHA
ITENS 

FINANCIÁVEIS
VAL. MIN E MAX CUSTO CAPITAL CONDIÇÕES

BNDES-
-PSI

Investimentos fa-
bris em edificações 
relacionados as 
atividades de P&D; 
despesas de P&D 
correntes, relacio-
nadas ao plano de 
investimento em 
inovação; inves-
timentos fabris 
para a introdução 
das inovações no 
mercado, desde 
que inserido no 
contexto do plano 
de investimento 
em inovação; e 
parques tecnoló-
gicos.

Valor mínimo 
R$ 1 milhão e 
valor máximo 
100% dos itens 
financiáveis, 
para micro, 
pequenas e mé-
dias empresas e 
grandes empre-
sas e entes da 
administração 
pública direta 
até 80% dos 
itens financiá-
veis.

Taxa de juro de 
4% a.a.

Até 10 anos, 
incluído até 04 
anos de carên-
cia, com garan-
tias definidas 
na análise da 
operação, obser-
vadas as normas 
do BNDES. Sub-
meter o Plano 
de Investimento 
em Inovação, de 
acordo com a 
estratégia de ne-
gócio da empre-
sa, abrangendo 
a sua capacita-
ção para inovar 
com as inova-
ções potenciais, 
disruptivas ou 
incrementais, de 
produto, proces-
so e marketing.

Inovação 
Empresa

Varia de acordo 
com a Chamada 
Pública.

Varia de acordo 
com a Chamada 
Pública.

Prevê a combi-
nação de formas 
reembolsáveis e 
não reembolsá-
veis de recursos 
financeiros.

Normalmente 
vem precedida 
de uma fase 
anterior onde é 
exigido uma car-
ta de manifesta-
ção de interesse 
pela empresa e, 
quando habili-
tada, deve haver 
a apresentação 
de um Plano de 
Negócios.

Fonte: da pesquisa.



594. OS INSTRUMENTOS FEDERAIS DE APOIO À INOVAÇÃO

APÊNCIDE B: BNDES – PROGRAMAS SETORIAIS

LINHA
ITENS 

FINANCIÁVEIS
VAL. MÍN. E MÁX.

CUSTO DE 
CAPITAL

CONDIÇÕES

PROFARMA

Infraestrutura de 
P&D necessá-
ria ao desen-
volvimento 
de inovações 
tecnológicas; 
equipamen-
tos, inclusive 
despesa de 
internacionali-
zação; despesas 
relacionadas 
ao depósito e 
manutenção 
de patentes no 
Brasil e no ex-
terior; material 
de consumo; 
treinamento e 
capacitação 
tecnológica; 
contratação de 
estudos e asses-
sorias técnicas; 
viagens; recur-
sos humanos; 
assuntos regula-
tórios; despesas 
de introdução 
das inovações 
no mercado.

Valor mínimo 
de R$ 1 milhão, 
com partici-
pação de até 
100% dos itens 
financiáveis pelo 
BNDES.

Taxa de juros de 
4,5% a.a.

Prazo de pagamento 
de até 12 anos, com 
carência máxima de 
04 anos. Garantias a 
serem definidas no 
momento da opera-
ção. Empresas com 
sede e administração 
no país ou integran-
tes da administração 
pública direta ou 
indireta, O apoio 
pode ser através de 
financiamento ou 
participação na em-
presa via subscrição 
de valores mobiliá-
rios. As operações 
são realizadas 
diretamente com o 
BNDES.
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LINHA
ITENS 

FINANCIÁVEIS
VAL. MÍN. E MÁX.

CUSTO DE 
CAPITAL

CONDIÇÕES

PROSOFT 
Empresa

Máquinas e 
equipamen-
tos, inclusive 
importação de 
equipamentos 
novos sem 
similar nacional; 
infraestrutura; 
treinamento e 
capacitação 
gerencial e 
tecnológica; 
certificação; 
software; pes-
quisa e desen-
volvimento de 
novos produtos, 
processos e ser-
viços; comercia-
lização e marke-
ting; assessoria 
ou consultoria; 
outros.

Valor mínimo 
R$ 1 milhão, va-
lor máximo até 
100% dos itens 
financiáveis, 
se o Plano de 
Negócios estiver 
em consonân-
cia com o Pano 
Brasil Maior 
para o setor de 
software e setor 
de serviços de TI 
ou até 85% dos 
itens financiá-
veis nos demais 
casos, limitado a 
R$ 10 milhões, 
para fiança dos 
sócios controla-
dores.

TJLP + 0,1% a.a. 
de taxa de risco 
de crédito para 
micro, peque-
nas e médias 
empresas. 
Para médias e 
grandes empre-
sas a taxa será 
de até 4,18%, 
conforme o risco 
de crédito do 
cliente.

Prazos de amortiza-
ção e de carência 
determinados em 
função da capaci-
dade de pagamento. 
Garantia através de 
fiança dos sócios 
controladores, para 
financiamento de 
até R$ 10 milhões. 
Valores superiores 
a esse, garantia 
definida durante a 
análise da operação. 
Submissão de pro-
postas de desenvol-
vimento de software 
nas modalidades:  
desenvolvimento 
de produto/pacote, 
desenvolvimento 
de software sob 
encomenda, compo-
nente de software, 
consultoria, testes de 
sistemas, implanta-
ção ou integração de 
sistemas, treinamen-
to de profissionais 
de TI, terceirização 
(outsourcing) e 
suporte qualificados 
de software. Serviços 
de TI: data Centers 
(bem como ativida-
des semelhantes e  
ITES-BPO (IT Enab-
led Services Business 
Process Outsourcing 
– modalidade que 
engloba a terceiri-
zação de processos 
não específicos de 
TI, mas que somente 
se torna viável atra-
vés do uso intensivo 
de recursos de TI.
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LINHA
ITENS 

FINANCIÁVEIS
VAL. MÍN. E MÁX.

CUSTO DE 
CAPITAL

CONDIÇÕES

PROTVD

Apoio a pesqui-
sa, desenvolvi-
mento tecnoló-
gico e inovação; 
aquisição de 
máquinas e 
equipamentos 
nacionais; soft-
wares, principal-
mente aqueles 
cadastrados no 
BNDES.

Valor mínimo 
R$ 400 mil, e 
valor máximo de 
até 100 % dos 
itens financiá-
veis para micro, 
pequenas e mé-
dias empresas.

Custo financeiro 
e remuneração 
do BNDES – fixo 
em 4,5% a.a., 
taxa de risco 
de crédito de 
4,18% a.a., taxa 
de intermedia-
ção financeira 
0,1% a.a. para 
micro, pequenas 
e médias empre-
sas e 0,5% a.a., 
para grandes 
empresas.

Amortização em até 
12 anos, incluído o 
período de carência, 
determinada em 
função da capaci-
dade de pagamento. 
Garantias, para 
financiamentos 
inferiores a R$ 10 
milhões, fica dispen-
sado de garantias 
reais, devendo ser 
constituído garantias 
pessoais. Para finan-
ciamentos iguais ou 
superiores a R$ 10 
milhões as garantias 
são definidas na 
análise da operação.
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LINHA
ITENS 

FINANCIÁVEIS
VAL. MÍN. E MÁX.

CUSTO DE 
CAPITAL

CONDIÇÕES

Proplástico

Apoio a Plano 
de Investimento 
de empresa que 
pertençam a 
cadeia produti-
va do plástico, 
como produtor, 
fornecedor de 
equipamentos, 
reciclador ou 
distribuidor. 
Projetos de 
implantação, 
expansão e/ou 
modernização 
de capacidade 
produtiva, incor-
porações, aqui-
sições, e fusões 
que resultem na 
criação ou no 
fortalecimento 
de empresas 
de contro-
le nacional; 
internacionali-
zação; projetos 
de inovação 
com inovação, 
disruptiva ou 
incremental, 
em produto, 
processo e mar-
keting, apoiando 
a produção, o 
fornecimento 
de máquinas e 
equipamentos, 
a distribuição e 
reciclagem; pro-
jetos de caráter 
socioambiental.

Valor mínimo 
R$  5 milhões 
e a participa-
ção máxima 
corresponde a 
100% dos itens 
financiáveis no 
caso de projetos 
socioambientais 
no âmbito de 
comunidades; 
implantação, 
expansão e ou 
modernização 
de capacidade 
produtiva e 
aquisição de 
máquinas e 
equipamentos 
até 70% do 
valor dos itens 
financiáveis; 
demais casos até 
90% do valor 
dos itens finan-
ciáveis.

Os custos da 
operação são 
constituídos dos 
custos finan-
ceiros, repre-
sentados pela 
TJLP + remu-
neração básica 
do BNDES + a 
taxa de risco de 
crédito, quando 
de operação 
direta, acresci-
do de taxa de 
intermediação 
financeira, quan-
do a operação é 
feita por institui-
ção financeira 
credenciada. No 
caso de projetos 
relacionados 
à inovação e à 
incorporação, 
fusão ou aquisi-
ção de empresas 
o financiamento 
será direto. O 
Valor da taxa 
de risco será de 
0,5% a.a. para 
micro, peque-
nas e médias 
empresas e para 
grandes empre-
sas variando de 
1,5% a.a. até 
4,18% a.a.. Já a 
taxa de interme-
diação financei-
ra é respectiva-
mente de 0,1% 
a.a. e 0,5% a.a., 
ficando a remu-
neração da insti-
tuição financeira 
credenciada a 
ser negociada.

A amortização é de 
até 10 anos, com até 
03 anos de carência 
e a garantia, definida 
definido quando da 
análise da operação, 
observadas as nor-
mas do BNDES.
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LINHA
ITENS 

FINANCIÁVEIS
VAL. MÍN. E MÁX.

CUSTO DE 
CAPITAL

CONDIÇÕES

Aeronaugráfica

Apoio a Plano 
de Investimen-
to da cadeia 
produtiva da 
indústria aero-
náutica.

Valor mínimo 
R$ 1 milhão 
e a participa-
ção máxima 
corresponde a 
90% dos itens 
financiáveis.

Os custos da 
operação são 
constituídos dos 
custos financei-
ros, representa-
dos pela TJLP + 
0,1 % de remu-
neração básica 
do BNDES  + a 
taxa de risco de 
crédito que é de 
3,57% a.a.

Amortização e ga-
rantias são definidos 
quando da análise 
da operação, obser-
vadas as normas do 
BNDES.

Proengenharia

Máquinas e 
equipamen-
tos nacionais 
cadastrados no 
BNDES; mão de 
obra e materiais; 
testes e ensaios; 
despesas no país 
e no exterior, 
relativas à 
propriedade 
industrial do 
Projeto; obras 
civis, montagens 
e instalações; 
softwares desen-
volvidos no país 
e serviços corre-
latos, obedeci-
dos os critérios 
estabelecidos no 
Prosoft Comer-
cialização e 
Importação de 
equipamentos 
novos sem 
similar nacional, 
com a devida 
comprovação.

Financia o 
mínimo de R$ 
1 milhão para 
atividades de 
engenharia 
local e infraes-
trutura física, 
R$ 3 milhões 
para serviços de 
engenharia de 
projetos concei-
tuais e de enge-
nharia básica. O 
BNDES financia 
até 90% dos 
equipamentos 
importados,90% 
dos itens 
financiáveis da 
infraestrutura 
física, para 
micro, peque-
nas e médias 
empresas e 70% 
para grandes 
empresas. 

Para apoio direto 
o custo financei-
ro será o custo 
financeiro+ 
remuneração 
do BNDES + 
taxa de risco 
do crédito. Se 
a operação for 
feita por agente 
credenciado 
a esse custo 
será somado a 
remuneração do 
agente creden-
ciado. O custo 
financeiro varia 
de acordo com o 
item financiável, 
assim como a 
remuneração bá-
sica do BNDES

Apresentado por 
pessoas jurídicas de 
direito privado ou 
por autarquias. O 
prazo de pagamento 
e as garantias, são 
determinadas o ato 
da operação de 
crédito, em função 
da capacidade de 
pagamento.
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LINHA
ITENS 

FINANCIÁVEIS
VAL. MÍN. E MÁX.

CUSTO DE 
CAPITAL

CONDIÇÕES

P&G

Visa a apoiar a 
implantação, 
ampliação, re-
cuperação e/ou 
modernização 
da capacidade 
produtiva, finan-
ciando projetos 
de incorpora-
ção, fusão e 
aquisição de 
empresas no 
âmbito domés-
tico ou interna-
cional (somente 
para empresas 
de controle na-
cional); projetos 
de interna-
cionalização; 
operações de 
reestrutura-
ção financeira 
de empresas; 
produção de 
equipamentos, 
acessórios, insta-
lações, materiais 
e prestação de 
serviços, me-
diante o apoio a 
capital de giro, 
não associado a 
projeto de inves-
timento, incluin-
do os serviços 
de engenharia, 
operações de 
leasing; capital 
inovador; inova-
ção tecnológica; 
inovação na 
produção.

Para o apoio 
a inovação 
tecnológica e o 
capital inova-
dor, cujo valor 
mínimo é de R$ 
1 milhão e para 
a inovação na 
produção, cujo 
valor mínimo 
é de R$ 3 mi-
lhões.

Para as moda-
lidades da Inova-
ção tecnológica, 
capital inovador 
e inovação 
na produção 
as operações 
se realizam 
diretamente 
com o BNDES 
e os custos da 
operação são o 
custo financeiro 
+ a remuneração 
do BNDES + a 
taxa de risco do 
crédito.

A Amortização e as 
garantias são defini-
das na operação de 
crédito, observadas 
as normas pertinen-
tes do BNDES.

Fonte: da pesquisa.
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APÊNDICE C: BNDES – PRODUTOS PARA APOIO À INOVAÇÃO

LINHA ITENS FINANCIÁVEIS
VAL. MÍNI. E  

MÁX.
CUSTO DE 
CAPITAL

CONDIÇÕES

BNDES 
Automático

De acordo com uma das 8 linhas explicita-
das anteriormente.

Valor má-
ximo de R$ 
20 milhões, 
variando a 
participação 
do BNDES 
de 60% 
a 100% 
de acordo 
com a linha 
solicitada.

Custo finan-
ceiro +Re-
muneração 
do BNDES+ 
Remune-
ração da 
Instituição 
Financeira 
Credencia-
da, variando 
de acordo 
com a linha 
de financia-
mento.

Prazo de 
pagamen-
to de 12 
meses e as 
Garantias 
definidas no 
ato da con-
tratação da 
operação.

Cartão 
BNDES 
Limite de 
crédito

Como se trata de Crédito Rotativo os itens 
financiáveis são de acordo com a linha de 
Financiamento.

Da mesma 
forma os 
valores fi-
nanciáveis.

Os Custos 
de Capital 
se inserem 
nas normas 
da Linha de 
financia-
mento.

Também o 
prazo de 
pagamento 
e as garan-
tias, serão 
de acordo 
com a linha 
de financia-
mento.
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LINHA ITENS FINANCIÁVEIS
VAL. MÍNI. E  

MÁX.
CUSTO DE 
CAPITAL

CONDIÇÕES

Cartão 
BNDES para 
Inovação

Micro, pequenas e médias empresas, com 
receita bruta de até R$ 90 milhões, sem 
a necessidade de apresentarem proje-
tos podem financiar serviços de PD&I; 
extensão tecnológica; desenvolvimento de 
embalagem; design, ergonomia e mode-
lagem de produto; prototipagem; resposta 
técnica de alta complexidade; projeto 
de experimento; avaliação de viabilida-
de e pedido de registro de propriedade 
intelectual; técnico-especializados em 
eficiência energética e impacto ambiental; 
aquisição de conhecimento tecnológico 
e transferência de tecnologia; metrologia, 
normalização regulamentação técnica e 
avaliação de conformidade; inspeção, en-
saios, certificação e outros procedimentos 
de autorização; contrapartida financeira de 
micro, e médias empresas em programas 
executados pelo MCTI/Finep voltados para 
projetos de inovação e extensão tecnoló-
gica em cooperação com ICTs; serviço de 
avaliação e implementação de qualidade 
de produto e processo de software.

Valor 
mínimo, de 
acordo com 
o limite atri-
buído pelo 
BNDES ou 
pelo agente 
creden-
ciado, ao 
proprietário 
do cartão, 
após análise 
de crédito. 
Valor má-
ximo de R$ 
1 milhão. 
São agentes 
credencia-
dos: o BB, o 
Banrisul, o 
Bradesco, a 
CEF, o Siste-
ma Coo-
perativas 
de Crédito 
do Brasil-
-Sicoob, o 
BRDE e o 
Itaú.

Taxa de 
juros 
pré-fixada, 
informada 
no Portal de 
Operações 
do Cartão 
BNDES – 
www.car-
taobndes.
gov.br

Prestações 
mensais 
fixas de 03 
a 48 meses. 
Alguns 
bancos 
emissores 
podem ofe-
recer outros 
prazos.
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LINHA ITENS FINANCIÁVEIS
VAL. MÍNI. E  

MÁX.
CUSTO DE 
CAPITAL

CONDIÇÕES

BNDES 
MPME 
Inovadora

Empresas sediadas no país e empresários 
individuais inscritos no CNPJ e no registro 
público de empresas mercantis, que 
sejam classificadas por porte como micro, 
pequenas e médias empresas, poderão 
realizar investimentos complementares ao 
processo inovador visando à introdução 
das inovações no mercado; investimento 
no desenvolvimento de novos produtos, 
processos e sua introdução no mercado; 
investimentos relativos às instalações de 
MPME de base tecnológica que buscam 
aproveitar as capacidades técnicas e 
científicas em parques tecnológicos para 
intensificar o seu processo de inovação ou 
se incubarem; investimentos previstos no 
Plano de Negócios de MPME com perfil 
inovador de diferentes setores que tenham, 
em sua composição, societária, Fundos de 
investimentos em Participações e/ou Fun-
dos mútuos de investimentos em Empresas 
Emergentes, regulados pela Comissão de 
Valores Mobiliários; e fortalecimento da 
capacidade financeira de MPME que este-
jam realizando inovações.

Valor 
máximo 
de finan-
ciamento 
até R$ 20 
milhões, 
por cliente 
e por ano, 
exceto no 
caso de 
capital de 
giro, quan-
do o valor 
será de R$ 
10 milhões. 

A taxa de 
juro pode 
ser fixa, no 
valor de 
4% a.a., ou 
variável, 
quando 
o finan-
ciamento 
deverá ser 
de até 90% 
dos itens 
financiáveis. 
A taxa de 
intermedia-
ção finan-
ceira é de 
0,1% a.a. 
e a remu-
neração da 
instituição 
financeira 
credenciada 
é de 0% 
a.a., com 
exceção do 
capital de 
giro isolado 
quando é 
de 5,4% 
a.a.

 O prazo de 
amortização 
é de até 
10manos, 
incluído a 
carência 
de 3 a 48 
meses, com 
exceção do 
capital de 
giro isolado, 
quando o 
prazo será 
de até 03 
anos, com 
carência de 
03 a 12 me-
ses. As ga-
rantias são 
negociadas 
quando 
no ato da 
operação 
de financia-
mento.



MAPEAMENTO E DIAGNÓSTICO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCENTIVO À INOVAÇÃO PARA O VAREJO68

LINHA ITENS FINANCIÁVEIS
VAL. MÍNI. E  

MÁX.
CUSTO DE 
CAPITAL

CONDIÇÕES

BNDES 
Plano Inova 
Empresa

Os itens financiáveis variam de acordo 
com a linha temática, mas, quase sempre 
em uma conjugação de esforços entre em-
presas líderes, empresas parceiras e ICTs.

Os limites 
de créditos 
também 
variam de 
acordo 
com a linha 
temática.

Os encargos 
são típicos 
de cada 
Programa 
que com-
põe o Plano 
Conjunto, 
seja da 
Finep< do 
BNDES ou 
de algu-
ma outra 
Instituição 
parceira. 
O BNDES 
normalmen-
te traba-
lha com 
crédito, 
instrumen-
tos de renda 
variável, 
o BNDES 
P&G e o 
BNDES 
FUNTEC.

Da mesma 
forma a 
carência e 
as garantias 
são típicas 
do Progra-
ma utiliza-
do.
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LINHA ITENS FINANCIÁVEIS
VAL. MÍNI. E  

MÁX.
CUSTO DE 
CAPITAL

CONDIÇÕES

BNDES 
Prodesign

Despesas relacionadas a pesquisa, desen-
volvimento e aperfeiçoamento de pro-
dutos, embalagens, processos e serviços, 
modelagem, prototipagem, desenho indus-
trial, e design de moda, inclusive mão de 
obra e materiais necessários, associados a 
ergonomia, concepção, conforto e estilo; 
aquisição de software desenvolvido no 
país e serviços correlatos, obedecidos 
os critérios estabelecidos no Programa 
BNDES Prosoft Comercialização; despesas 
com treinamento, participação em feiras, 
eventos no Brasil e no exterior, gerencial, 
técnica e de apoio operacional; estudos, 
consultorias, projetos de certificação e 
registro no INPI; gastos com compra, 
absorção ou adaptação de tecnologias e 
demais direitos de propriedade intelectual, 
desde que não impliquem em remessa 
de dívidas, exceto quando pertencentes a 
empresas do mesmo grupo beneficiário; 
aquisição de máquinas e equipamentos 
novos produzidos no país, constantes 
do exclusivamente Credenciamento de 
Fabricantes Informatizados do BNDES, ou 
importados novos sem similar nacional, 
exclusivamente para desenvolvimento, 
prototipagem, testes e ensaios; infraestrutu-
ra para o desenvolvimento, prototipagem, 
testes e ensaios inclusive suporte ao desen-
volvimento de produtos, serviços e proces-
sos, obras civis, montagens e instalações 
e móveis e utensílios; investimento em 
marketing associado, inclusive elaboração 
de marcas, logotipos, estudos de mercado, 
planejamento de campanha publicitária, e 
introdução de novos produtos no merca-
do, exceto gastos com mídia; móveis e 
utensílios para atividades desenvolvimento 
e aprimoramento de produtos e marcas; e 
moldes industriais.

Valor 
mínimo R4 
3 milhões e 
participação 
máxima do 
BNDES de 
até 90% 
dos itens 
financiáveis 
para micro, 
pequenas 
e médias 
empresas 
e 70% nos 
demais 
casos, com 
exceção de 
máquinas e 
equipamen-
tos impor-
tados que 
permanece 
90% inde-
pendente 
do porte da 
empresa.

Custo de 
TJLP + 
4,18% a.a. 
de risco de 
crédito do 
cliente + 
0,1% a.a. 
de inter-
mediação 
financeira 
para micro, 
pequenas 
e médias 
empresas e 
0,5% para 
as grandes e 
a a remu-
neração da 
instituição 
financeira 
credencia-
da, negocia-
da com ela.

Amortiza-
ção em até 
05 anos, 
com até 18 
meses de 
carência, 
com garan-
tia definida 
quando da 
operação de 
crédito.

BNDES 
FUNTEC

O BNDES aporta até 90% dos itens finan-
ciáveis

De acordo 
com o edi-
tal, cujo de 
2017 ainda 
não foi 
publicado

De acordo 
com o edi-
tal, cujo de 
2017 ainda 
não foi 
publicado

De acordo 
com o edi-
tal, cujo de 
2017 ainda 
não foi 
publicado

Fonte: da pesquisa.
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Nesta seção, apresenta-se estudo do aparato legal de fomento à 
inovação nos estados representativos em praticamente todas as regiões 
brasileiras.

 5.1 São Paulo
Desde 19 de junho de 2008, o Estado de São Paulo aprovou a Lei 

Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação, considerada um marco para 
o processo de inovação naquele Estado. Ela visa a estimular instituições, 
como universidades, institutos de pesquisas e centros de conhecimento, 
empresas, pesquisadores públicos e inventores a participar do processo 
de inovação tecnológica. Além disso, a lei permite superar os entra-
ves ao fortalecimento da inovação técnico-científica. Deve-se chamar a 
atenção ao Art. 1º da Lei, que estabelece medidas de incentivo à inova-
ção tecnológica, à pesquisa científica e tecnológica, ao desenvolvimen-
to tecnológico, à engenharia não-rotineira, à informação tecnológica e 
à extensão tecnológica em ambiente produtivo ou social.

O fato de deixar explícita a extensão tecnológica é um avanço da 
Lei, mas há uma perda para o comércio atacadista quando se lê o Artigo 
2º que enuncia inovação tecnológica como introdução de novidade ou 
aperfeiçoamento no ambiente produtivo e/ou social que resulte em no-
vos processos, produtos ou serviços, bem como em ganho de qualidade 
ou produtividade em processos, produtos ou serviços já existentes. 

A Lei prevê o Sistema Paulista de Parques Tecnológicos e a Rede 
Paulista de Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica. Estão tam-
bém entre as inovações da Lei, a possibilidade de atuação do pes-
quisador público nos setores da produção (prestação de consultoria 
técnico-científica), previsão de mecanismos de apoio ao inventor in-
dependente e autorização ao Instituto de Pesquisas Tecnológicas do 
Estado – IPT e ao Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares – IPEN, 
para constituírem subsidiárias. 



MAPEAMENTO E DIAGNÓSTICO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCENTIVO À INOVAÇÃO PARA O VAREJO72

Ressalte-se que em 2011, o Sistema de Ciência e Tecnologia de 
São Paulo teve os cinco órgãos e instituições regulamentados, entre eles:

1.	A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-
logia e Inovação – SDECTI – Esta Secretaria é o órgão maior do 
sistema de apoio do Governo de São Paulo à ciência, tecnolo-
gia e inovação. Criada em 1965, é o órgão responsável pelos 
programas de desenvolvimento econômico, envolvendo ações 
nas diversas áreas desse campo da ciência econômica, como: 
promoção do crescimento econômico sustentável; aprimora-
mento do ensino superior, técnico e de graduação tecnológica; 
estímulo à inovação; apoio ao micro e pequeno empreendedor, 
dentre outros. A Secretaria tem como seus principais eixos de 
atuação a atração de novos investimentos nacionais e interna-
cionais para o estado; ações em ciência, tecnologia e inovação; 
implantação de parques tecnológicos; iniciativas de fomento a 
Arranjos Produtivos Locais (APLs); além da instalação de incu-
badoras de empresas e centros de inovação.

São Órgãos vinculados à SDECTI, as seguintes instituições:

•	 Centro Paula Souza – autarquia que administra as Escolas Técnicas 
– Etecs e as Faculdades Tecnológicas – Fatecs;

•	 Fundação de Amparo à Pesquisa – FAPESP;

•	 Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT;

•	 Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares – IPEN;

•	 Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitivida-
de  - INVESTE SP; e

•	 Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP.

2.	A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – 
FAPESP – Esta Fundação está ligada à SDECTI, mas tem autono-
mia assegurada por lei. Em suas ações destacam-se os seguintes 
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programas:

•	 BIOTA – Programa FAPESP de Pesquisas em Caracterização, Con-
servação, Restauração e Uso Sustentável da Biodiversidade;

•	 PITE – Programa de Apoio à Pesquisa em Parceria para Inovação 
Tecnológica;

•	 PIPE – Programa FAPESP Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas.

Os objetivos desses Programas não envolvem ações voltadas para o 
benefício do setor comércio em seu todo, nem para o setor varejista, 
em particular. De fato, a partir da lista de projetos analisada e da 
descrição dos projetos, pode-se concluir que o número de projetos 
destinados à melhoria da gestão de empresas é ínfimo. Excluindo os 
projetos de cunho tecnológico voltados para o setor de serviços, tais 
como finanças e logística, apenas quatro projetos foram destinados 
especificamente à gestão e ao empreendedorismo.

3.	O Fundo Estadual de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– Funcet – O objetivo do Funcet é financiar a inovação, o de-
senvolvimento tecnológico e o incremento da competitividade 
das empresas e da economia do estado. O modus faciendi do 
Funcet é trabalhar através de editais de chamamento às empre-
sas para apoio em ações por ele definidas. Dentre os Programas 
do Funcet, há um que possibilita o apoio ao setor comércio. É 
o Via Rápida Empresa, o qual permite a realização dos servi-
ços de pesquisa de viabilidade, registro empresarial, inscrições 
tributárias e licenciamento de atividades em um único atendi-
mento. Registre-se que este não é um programa para apoiar a 
inovação na empresa.

4.	O Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado – IPT – Esta 
instituição é um órgão essencialmente técnico, visto que seu 
objetivo é criar e aplicar soluções tecnológicas para aumentar a 
competitividade das empresas. Assim, ele não apoia a atividade 
comercial.
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5.	A Agência de Desenvolvimento Paulista – Desenvolve SP – Esta 
Agência, vinculada à Secretaria da Fazenda de São Paulo, via-
biliza investimentos nas empresas através de financiamento de 
longo prazo, desde que esses investimentos estejam voltados 
para investimentos em tecnologia e inovação, para aumentar 
a eficiência e a rentabilidade dos negócios. A Desenvolve SP 
é uma instituição financeira de São Paulo focada no desenvol-
vimento sustentável da economia paulista. Trabalha com juros 
mais baixos e prazos mais longos do que os oferecidos pelo 
mercado tradicional de crédito para poder atender o seu públi-
co-alvo: pequenos e médios empresários em busca de finan-
ciamentos para ampliar ou modernizar o seu negócio de forma 
planejada. Além de linhas de crédito que atendem os setores da 
indústria, comércio, serviços e agronegócios, a instituição tam-
bém oferece a possibilidade de contratação de Fundos Garan-
tidores aos pequenos empresários que encontram dificuldades 
em apresentar garantias reais na hora de obter o financiamento. 
Dentre os itens financiáveis, encontram-se:

•	 Máquinas, equipamentos, consultorias, laudos técnicos, certifica-
ções, análises laboratoriais, reformas e outros itens essenciais para 
a execução do projeto; 

•	 Aquisição de material permanente e de insumos utilizados no 
projeto de pesquisa;

•	 Aquisição, transferência e absorção de tecnologia, desde que in-
corporadas ao projeto, e exceto quando relativas a empresas per-
tencentes ao mesmo grupo econômico que o cliente;

•	 Aquisição de softwares ou simuladores de processos;

•	 Desenvolvimento de tecnologia de informação;

•	 Capital de giro associado;

•	 Desenvolvimento de produtos e processos, incluindo gastos com 
compra, absorção e adaptação de tecnologia;
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•	 Implantação de programas e contratação de consultorias espe-
cializadas em gestão empresarial, ambiental, da qualidade e do 
conhecimento, inclusive os direcionados à obtenção de certifi-
cações de qualidade;

•	 Capacitação e treinamento em técnicas e métodos de gestão de 
empresas, voltados para a qualidade, inovação, meio ambiente e 
marketing; 

•	 Adequação às especificidades de produtos e embalagens, com 
vistas à inserção em novos mercados;

•	 Despesas com registros de marcas, certificações e patentes.

Destaque-se a importância de uma agência como a Desenvolve 
SP, principalmente pelo público-alvo que ela beneficia e pelos itens que 
ela financia, além da necessidade de que a CNDL defenda a replicação 
do modelo em todo o território nacional.

5.2 Santa Catarina
Seguindo a Legislação Federal instituída para acelerar o processo 

de inovação no Brasil e a exemplo de outros estados brasileiros, Santa 
Catarina instituiu a sua Lei de Inovação, nº 14.328, em 15 de janeiro de 
2008, a qual passou a ser chamada Lei Catarinense de Inovação. Essa 
Lei foi regulamentada pelo Decreto nº 2.372, em 09 de junho de 2009.

Vale salientar que dentro do escopo da Lei Catarinense de Inova-
ção não é observado um objetivo diretamente orientado para um setor 
específico, seja ele o comércio ou a indústria. O que é observado, en-
tão, é que a Lei contempla, em todo o seu texto, estímulos específicos 
à inovação, sejam eles nas instituições científicas e tecnológicas, na 
participação do pesquisador, na atividade de inovação, no fortaleci-
mento das empresas privadas e a sua participação no sistema inovador 
do estado. A Lei afirma que a inovação promove as relações entre as 
entidades da administração pública e as demais instituições científicas 
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e tecnológicas dos setores privados e público, para que assim possa 
desenvolver projetos de inovação nos diversos segmentos do setor pro-
dutivo, dentre eles, cabe enquadrar, o comércio varejista, o qual é o 
objeto principal desta pesquisa.

A referida Lei instituiu todo o Sistema Estadual de Ciência, Tecno-
logia e Inovação, composto por:

1.	Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação – CONCITI;

2.	Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentá-
vel – SDS. A Secretaria centraliza, em um mesmo órgão, ativida-
des ligadas tanto ao meio ambiente, quanto ao desenvolvimento 
econômico, tecnologia, ciência e inovação. Tais atividades são 
distribuídas nas competências das seguintes diretorias: Sanea-
mento e meio ambiente; Recursos hídricos; Mudanças climáti-
cas e sustentabilidade; Desenvolvimento econômico; Ciência, 
tecnologia e inovação e; Apoio às micro e pequenas empresas e 
empreendedores individuais.

Destaca-se da Lei Complementar nº 381, de 7 de maio de 2007, Art. 
72, algumas competências da SDS, cujos objetivos são direcionados 
para desenvolvimento econômico, tecnologia, ciência e inovação:

VIII – Coordenar a gestão do Programa de Desenvolvimento da Em-
presa Catarinense (PRODEC);

XV – Fomentar e incentivar investimentos no Estado, em áreas e setores 
estratégicos para o desenvolvimento econômico e regional, mediante 
ações que atraiam, facilitem e informem investidores privados, nacio-
nais e estrangeiros sobre as possibilidades oferecidas pelo Estado;

XVI – Formular programas, projetos e ações destinados ao desen-
volvimento e fortalecimento dos empreendimentos de micro e pe-
queno portes;
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XVII – Formular as políticas e diretrizes para a atuação das Agências 

e dos Bancos de Desenvolvimento;

XVIII – Fomentar a implantação de condomínios de empresas, polos 

tecnológicos e aglomerados produtivos locais;

XIX – Estimular a realização de pesquisa científica e tecnológica;

XX – Definir com as Secretarias de Estado de Desenvolvimento Re-

gional a política de ciência, tecnologia e inovação, observadas as 

recomendações do Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Ino-

vação – CONCITI, estimulando a participação e integração dos es-

forços das administrações públicas estadual e municipal, das institui-

ções privadas e da sociedade civil;

XXI – Normatizar, padronizar, integrar e acompanhar as ações de 

fomento à ciência, tecnologia e inovação das entidades da Adminis-

tração Pública Estadual e seus resultados;

XXII – Sugerir, observando as necessidades de cada órgão da Admi-

nistração Pública Estadual, diretrizes, planos, programas e orçamen-

tos de apoio e fomento à ciência, tecnologia e inovação de interesse 

desses órgãos, a fim de aperfeiçoar e racionalizar a aplicação dos 

recursos públicos;

XXIII – Realizar estudos para subsidiar a formulação de planos e 

programas de desenvolvimento científico e tecnológico no Estado de 

Santa Catarina;

XXIV – Estimular a articulação entre as instituições de pesquisa, as 

universidades e os setores produtivos e o seu intercâmbio com insti-

tuições de pesquisa de outros estados brasileiros e do exterior;
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XXV – Sugerir aos poderes competentes orientações normativas e 
providências que considere necessárias para a realização do objeti-
vo do Sistema Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação de Santa 
Catarina, bem como para os programas de mudanças climáticas que 
venham a ser instituídos no Estado de Santa Catarina;

XXXIV – Implementar e coordenar o Programa de Parcerias Público-
-Privadas no Estado de Santa Catarina (Lei Complementar nº 381, de 
07 de maio de 2007, p. 38 a 40).

Desde a implantação dos objetivos citados, a SDS iniciou o tra-
balho de tornar Santa Catarina referência nacional e internacio-
nal e vem conseguindo quando se refere ao uso da inovação e 
desenvolvimento sustentável e econômico. Pois, por exemplo, por 
meio da Política Catarinense de Inovação (PCI), buscaram valorizar 
empreendedores dos diferentes níveis da cadeia produtiva, como 
também atuaram na atração de grandes investimentos. Sugere-se, 
portanto, que a CNDL, possa definir que tais objetivos possam vir a 
ser defendidos pelas demais Secretarias com a função de CT&I dos 
demais estados brasileiros.

3.	Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica do Esta-
do de Santa Catarina – Fapesc – Foi criada inicialmente pela Lei 
Complementar nº 284, de 28 de fevereiro de 2005 e substituiu o 
Fundo Rotativo de Fomento à Pesquisa Científica e Tecnológica 
do Estado de Santa Catarina (FUNCITEC). Na época, chama-
va-se Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica 
do Estado de Santa Catarina. Por meio da Lei nº14.328, de 15 
de janeiro de 2008, que rege a Lei de Inovação Catarinense, 
passou a integrar o Sistema Estadual de Ciência, Tecnologia e 
Inovação de Santa Catarina como agência executora da Política 
Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação. Contudo, quando a 
Lei Complementar nº 534, de 20 de abril de 2011, entrou em vi-
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gor, a Fapesc passou a significar Fundação de Amparo à Pesqui-
sa e Inovação do Estado de Santa Catarina. Dessa forma, além 
de aliar “Inovação” ao nome, na prática, a Fundação também 
passou a dar ênfase a projetos sustentáveis, buscando contribuir 
para o bem-estar socioeconômico e ambiental.

A Fapesc é um órgão público de fomento do governo estadual, vin-
culada à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sus-
tentável – SDS. Com personalidade jurídica de direito privado e sem 
fins lucrativos, a Fundação tem patrimônio próprio e é dotada de 
autonomia financeira, administrativa e operacional. Tem a finalidade 
de viabilizar, por meio do repasse de recursos públicos, a execução 
de atividades de inovação, pesquisa, capacitação de recursos hu-
manos e difusão de conhecimentos. Seu orçamento é suplementado 
mediante parcerias com alguns órgãos federais tais como o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CA-
PES), a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e o Ministério da 
Saúde, como também órgãos internacionais, com destaque para as 
relações firmadas pelo Conselho Nacional das Fundações Estaduais 
de Amparo à Pesquisa (CONFAP).

Os programas desenvolvidos pela Fundação de Amparo à Pesquisa e 
Inovação do Estado de Santa Catarina (Fapesc) se enquadram dentro 
de quatro esferas: Inovação, Pesquisa, Recursos Humanos e Difusão. 
Contudo, como o presente mapeamento parte do levantamento de 
políticas públicas voltadas para a inovação, e em especial a inova-
ção no comércio varejista de Santa Catarina, serão analisados ape-
nas os programas que apresentarem alguma relação com o objetivo 
descrito. Assim, tem-se Programas de Inovação:

•	 Programa Catarinense de Inovação – PCI – Lançado em 2014, sob 
coordenação da SDS em conjunto com a Fapesc, com a Federa-
ção das Indústrias do Estado de Santa Catarina, FIESC, e o Sebrae/
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SC, tem por finalidade incentivar a formação de capital humano, 
a criação de uma agência de atração de investimentos no estado, 
e a ampliação da infraestrutura de inovação.

Como se vê, pela própria formação dos entes conveniados, este Pro-
grama é voltado para o setor industrial. Veja-se, por exemplo, que no 
eixo da atração de Investimentos, o Governo do Estado firmou uma 
sociedade público-privada com a FIESC para desenvolver projetos 
de atração de investimentos. O foco é identificar oportunidades em 
todas as regiões, evidenciá-las a possíveis investidores e promover 
Santa Catarina como um forte polo de inovação. No que se refere 
ao eixo de capacitação, juntamente ao Sebrae/SC, trata-se do treina-
mento de pessoas, empreendedores ou não. Por fim, no que tange à 
infraestrutura para inovação – Caberá ao PCI, por meio da SDS e da 
Fapesc, a implantação dos Centros de Inovação de Santa Catarina., 
universidades, empreendedores e sociedade civil. Assim, os Centros 
de Inovação ligarão as iniciativas catarinenses de inovação no âmbi-
to empresarial, acadêmico e governamental.

Vê-se, portanto, que não há nenhuma referência ao setor comércio e 
muito menos ao setor varejista.

•	 Plano SC@2022 – A SDS lançou o Plano SC@2022 com o obje-
tivo de construir um modelo econômico que possa produzir um 
equilíbrio entre os interesses da natureza e os socioeconômicos 
da população. O principal desafio é apoiar microempreendedores 
individuais e empreendedores das micro, pequenas e médias em-
presas, para que possam participar ativamente do novo modelo de 
crescimento econômico de Santa Catarina. É composto por qua-
tro programas: rinovacinação; novaeconomia@sc; meioambien-
telegal@sc; e educaçãotec@sc. Dentre os programas integrados 
no Plano SC@2022, serão descritos a seguir os principais projetos 
de cada programa, que estiverem ligados de forma direta com o 
objetivo da Inovação do comércio, com foco no varejo, ou caso 



815. FOMENTO À INOVAÇÃO EM ESTADOS BRASILEIROS

não esteja, serão apresentadas sugestões para contemplar o refe-
rido setor:

•	 Programa inovação@sc: tem como objetivos gerenciar e estruturar 
a Política de Inovação e Tecnologia do Estado de Santa Catari-
na, de forma a promover o desenvolvimento social, econômico e 
ambiental do estado; coordenar um sistema de informações com 
ações estratégicas em prol da inovação tecnológica nas empresas, 
de modo que articule e crie uma ligação entre o Governo, as Uni-
versidades, Empresas e organizações da sociedade. Os principais 
projetos do programa inovação@sc são:

•	 Inovação@SC – é uma instituição, gerenciada pela SDS, criada 
para determinar e coordenar as ações e as estratégias de promo-
ção do desenvolvimento sustentável baseado na inovação. Por 
meio de um diagnóstico da infraestrutura e do funcionamento do 
sistema de inovação existente em Santa Catarina, a Inovação@SC 
fornece uma articulação e um suporte ao desenvolvimento de Po-
los e Distritos de Inovação, Parques Tecnológicos, Incubadoras de 
Empresas e Núcleos de Inovação Tecnológica. Portanto, seu obje-
tivo é intensificar a relação entre o governo, centros de pesquisas, 
universidades, empresas e sociedade para estimular o empreen-
dedorismo e agregar valor à cadeia de inovação, seja com capital, 
conhecimento ou acesso aos mercados internos e externos.

•	 Programa Sinapse da Inovação – Idealizado através da metodolo-
gia da Fundação Centros de Referência em Tecnologias Inovado-
ras (CERTI), da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), o 
Programa Sinapse da Inovação é uma ação empreendedora pro-
movida SDS em conjunto com Fapesc). Sendo considerado pio-
neiro no Brasil, o programa foi lançado em 2008 com o objetivo 
de aplicar e transformar as boas ideias geradas por estudantes, 
profissionais e pesquisadores dos mais diferentes setores do co-
nhecimento em negócios de sucesso. Logo, o programa busca a 
ampliação do surgimento de empreendimentos inovadores e o 
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fortalecimento do empreendedorismo inovador no estado. Dessa 
forma, com a identificação de ideias com alto potencial para se 
tornarem negócios inovadores, o Sinapse já resultou, até 2014, a 
criação de 294 empresas, cujo o faturamento em conjunto supera 
os R$ 120 milhões.

Após um mapeamento entre as empresas beneficiadas pelo Sinap-
se de Inovação, foi observado que os principais setores as quais se 
encaixam foram eletroeletrônica, mecânica mecatrônica, materiais, 
tecnologia da inovação e comunicação, nanotecnologia, biotecno-
logia, tecnologia social, design e gestão. Dessa forma, é evidente que 
dentre eles os setores de comércio e serviço, especialmente o vare-
jista, não foram contemplados. Entretanto, este é um Programa que 
pode ser estendido para o setor comércio, inclusive o setor varejista, 
precisando, apenas, um trabalho de mobilização e conscientização 
entre discentes e docentes.

•	 Programa novaeconomia@sc – Este Programa criado em parce-
ria com o Sebrae/SC, tem por objetivo aumentar a competitivi-
dade da economia catarinense, focando nos microempreendedo-
res individuais (MEI), micro e pequenas empresas (MPEs). A ação 
deste Programa se consubstancia no Programa Juro Zero. Através 
deste Programa, o MEI tem acesso a uma linha de crédito de até 
R$3.000,00. Se quitarem todas as prestações em dia, a última 
parcela será paga pelo Governo do Estado. Vale ressaltar que o 
comércio, principalmente o setor varejista, é um dos principais 
beneficiários do Programa.

•	 Programa Meioambientelegal@sc – Este Programa não diz respei-
to ao comércio.

•	 Programa Educaçãotec@sc – Também este não diz respeito ao 
comércio. 

•	 Programa Geração TEC – tem como objetivo descobrir talentos para 
o mundo da tecnologia e inovação. Na descrição do Programa não 
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está explícito que ele se destina, também, à capacitação de jovens 
e adulto para o setor comercial. Mas este é um Programa que po-
deria facilmente ser expandido para beneficiar o setor comercial, 
haja vista que capacitar indivíduos para qualquer setor econômico 
é um investimento na sociedade, com retorno garantido. Gastos em 
educação, qualquer que seja seu nível, não é gasto, é investimento. 

•	 Programa de Desenvolvimento da Empresa Catarinense – PRO-
DEC – O Programa tem como finalidade conceder incentivos à 
expansão ou implantação de empreendimentos industriais que 
visem produzir e gerar emprego e renda no Estado de Santa Ca-
tarina. Este Programa tem como objetivo incentivar, via política 
tarifária, os empreendimentos considerados relevantes para os in-
teresses socioeconômico dos projetos de inovação devem abran-
ger as áreas de saúde, tecnologias da informação e comunicação, 
cadeia de petróleo e gás, energias renováveis, têxtil e vestuário, 
cadeia produtiva de alimento, móveis e artefatos de madeira, ele-
tro-metal-mecânico, plásticos e embalagens.

Pela descrição dos setores beneficiários, pode-se ver que o setor 
comércio não está inserido neste rol.

5.3 Minas Gerais
Atualmente, o arcabouço geral de regulamentação da ação do Go-

verno de Minas Gerais, no que diz respeito à tecnologia e inovação, é a 
Lei nº 17.348, de 17 de janeiro de 2008, regulamentada, recentemente, 
pelo Decreto nº 47.153, de 10.02.2017. Essa Lei passou a ser chamada 
Lei Mineira de Inovação.

O diploma legal em nenhum momento se refere a qualquer setor 
econômico, muito menos ao setor comercial. Mas a Lei Mineira de Ino-
vação trouxe em seu bojo a criação do Fundo de Incentivo à Inovação 
Tecnológica – FIIT – destinado a apoiar os processos de inovação das 
instituições, conforme se lê em seus objetivos: Dar suporte financeiro 
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aos projetos de criação e desenvolvimento de produtos e processos ino-
vadores nas Empresas de Base Tecnológicas e nas Instituições Científicas 
e Tecnológicas Privadas.

No referido diploma legal, fica bastante claro que o governo mi-
neiro não vê o setor comercial como parceiro no quesito “inovação”. 

A exemplo de outros estados, Minas Gerais também instituiu sua 
Fundação de Amparo à Pesquisa. De fato, pela Lei Delegada nº 10, de 
28 de agosto de 1985, foi instituída a Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Minas Gerais – FAPEMIG. Contudo, sua constituição foi 
estabelecida pela Lei Delegada nº 180, de 20 de janeiro de 2011 e pelo 
Decreto nº 45.536, de 27de janeiro de 2011.

Os Programas desenvolvidos pela FAPEMIG compreendem a Ino-
vação Tecnológica, a Pesquisa, a Formação de Recursos Humanos e a 
Divulgação Científica. Nos Apêndices D, E e F a seguir, apresentam-se 
os diversos Programas da FAPEMIG, explicitando-se objetivos, empresas 
ou itens financiáveis.

Dos Programas listados anteriormente, só o PROPTEC parece dei-
xar espaço ao comércio varejista. No entanto, é necessário conhecer 
que tipos de empresas os Parques Tecnológicos existentes em Minas Ge-
rais abrigam, para ver se há espaço para as empresas desse segmento. 

Analisar o que o Estado de Minas Gerais vem fazendo em matéria 
de Pesquisa e como esse comportamento se reflete no comportamento 
do comércio varejista, também torna-se necessário.

Uma análise do Apêndice E permite concluir que em Minas Gerais 
a pesquisa é apoiada de acordo com a Política Científica e Tecnológi-
ca, essa muito reflexa da Política Nacional ou das Políticas Públicas 
Estaduais. Questiona-se até que ponto o comércio varejista é prioridade 
para o Governo de Minas Gerais.
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A Política de formação de Recursos Humanos, apoiada pela FAP 
do estado, é sintetizada no Quadro I.

QUADRO I: FORMAÇÃO DE RH
Apoio ao Mestrado Profissional

Bolsa de apoio técnico à pesquisa – BAT

Bolsa de desenvolvimento tecnológico incentivo à inovação – BDTII

Bolsa especialista visitante – BEV

Bolsa de incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico – BIPDT

Bolsa iniciação científica e tecnológica – BIC NACIONAL

Bolsa de Doutorado – BDS

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação Cientifica Júnior Bic-Jr

Bolsa de mestrado – BMS

Bolsa de Pós-Doutorado – BPDS

Bolsa Pesquisador Visitante – BPV

Bolsa Doutorado-Sanduíche – BDSS

Estágio Técnico Científico

Programa de Apoio à Pós-Graduação – PAPG

Programa Bolsa a Iniciação Científica e Tecnológica Institucional – PIBIC

Programa de Capacitação de Recursos Humanos – PCRH

Programa Mineiro de Capacitação Docente – PMCD

Fonte: da pesquisa.

 Pode-se inferir que, a exemplo do Governo Federal, são várias as 
oportunidades das quais poderia vir a se beneficiar o comércio varejista, 
mas, enquanto não houver uma política pública de desenvolvimento 
econômico, atrelada a uma política de CT&I voltada para o segmento, 
dificilmente as bolsas constantes dos Programas de Formação de Recur-
sos Humanos aumentarão a competitividade do segmento varejista.
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Por último, mas não menos importante, dada a relevância sobre 
a cultura da inovação, apresenta-se o apoio da FAPEMIG à divulgação 
científica.

QUADRO II: DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA
Organização de Eventos de Caráter Científico e Tecnológico

Participação Coletiva em Eventos de Caráter Científico e Tecnológico

Participação Individual em Congressos no país ou no Exterior

Pagamento de publicação em periódicos indexados

Participação em Atividades com Instituições de Cooperação Internacional

Publicação de livros técnicos e científicos

Programa de apoio a publicações científicas e tecnológicas

Programa de comunicação científica e tecnológica – PCCT

Fonte: da pesquisa.

Ressalte-se a riqueza de todos esses Programas para uma mudan-
ça cultural dos principais atores da inovação, se o comércio varejista 
fosse envolvido.

A análise de todos esses Programas mostra, portanto, que o setor 
comércio não figura entre as preocupações do governo mineiro quan-
to às ações de inovação. Entretanto, não se pode dizer que não haja 
programas do governo mineiro de apoio ao setor comércio. O que não 
existe são políticas de apoio à inovação no setor comércio.

De fato, o governo mineiro instituiu dois Programas para o setor 
comércio: o Cooperativismo e Apoio ao Setor Terciário e o Circuito Mi-
neiro de Compras Sociais.

O primeiro deles é coordenado pela Secretaria Extraordinária de 
Desenvolvimento Integrado e Fóruns Regionais – SEEDIF e é voltado 
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quase que exclusivamente para apoiar o setor artesanal mineiro. O se-
gundo Programa está voltado para a inserção de produtos de peque-
nos negócios e empreendimentos nas redes de supermercados. Assim, o 
Programa tenta fazer com que os pequenos produtores dos mais diferen-
tes setores da economia possam, de alguma forma, comercializar seus 
produtos através de grandes compradores.

Finalmente, vale chamar a atenção para um Programa de Apoio 
ao Varejo existente no Estado de Minas Gerais: o Programa Varejo 
Inteligente.

Este Programa é fruto de convênio entre a Câmara de Dirigentes 
Lojistas de Belo Horizonte – CDL/BH e o Sebrae/MG. Seu objetivo é o 
desenvolvimento de novas empresas, ainda em fase de desenvolvimento 
e pesquisa de mercado.

É conveniente comentar agora sobre o Sistema Mineiro de Inova-
ção – SIMI – instituído pelo Decreto nº 44.418, de 12 de dezembro de 
2006 com a finalidade de promover a convergência de ações acadêmi-
cas de pesquisa e tecnologias, empresariais e governamentais para, de 
forma conjunta, desenvolver a inovação em Minas Gerais. 

Este seria o sistema do qual partiriam as políticas e ações volta-
das para o aumento do uso de tecnologias inovadoras no Estado de 
Minas Gerais. 

Há de se notar que, em nenhum momento, é feita referência ao se-
tor comércio nos documentos constitutivos do SIMI, o que é lamentável, 
pois é a instância, que como foi dito, deve promover as convergências 
de ações que “ancorem” a inovação.

Destaque-se agora que em Minas Gerais, o órgão máximo que tra-
ta de ciência, tecnologia e inovação é a Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – SEDECTES, criada 
pela Lei Delegada nº 115, de 25 de janeiro de 2007.
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Da leitura desta Lei Delegada, pode-se inferir que as ações da SE-
DECTES são fortemente voltadas para as instituições mineiras de pesqui-
sas tecnológicas. Apenas em um dos incisos se encontra uma referência 
ao “setor produtivo”, quando estabelece: “[…] tendo em vista a transfe-
rência de tecnologia para o setor produtivo no Estado e o aumento da 
competitividade”.

Destaque-se, entretanto, que a SEDECTES patrocina alguns Progra-
mas que devem ser aqui destacados:

•	 O Programa de Incentivo à Inovação – PII – As ações do PII são 
desenvolvidas através de convênios entre a SEDECTES/MG, o 
Sebrae/MG, as Instituições de Ensino e Pesquisa e os governos 
municipais. O Programa tem como objetivo estimular as cria-
ções das tecnologias inovadoras, para que depois de geradas 
possam ser aplicadas, na prática, pelas empresas. Seu modus 
operandi se dá através da publicação de editais. 

Analisando-se os objetivos desses editais, dezesseis ao todo, des-
de a instituição do Programa, verifica-se que o comércio varejista não 
foi contemplado sequer uma vez. Embora o comércio varejista ainda 
não tenha sido contemplado por este Programa, há a possibilidade de 
ocorrer, bastando para tal que se mude o objetivo, incluindo o comércio 
varejista entre os setores beneficiários.

Em resumo, o Estado de Minas Gerais, enquanto ente institucio-
nal, precisa avançar muito em programas para apoio ao setor comercial, 
com ênfase para o comércio varejista.

5.4 Bahia
O apoio do Governo da Bahia à Ciência, Tecnologia e Inovação se 

consubstancia nas ações da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção do Estado da Bahia – SECTI e sua coligada a Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado da Bahia – FAPESB, criadas pela Lei nº 8,897 de 17 
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de dezembro de 2003. No entanto, o diploma legal estadual de maior 
importância é a Lei nº 11.174, de 09 de dezembro de 2008, que dispõe 
sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica em 
ambiente produtivo no Estado da Bahia.

Esse dispositivo legal mostra o viés beneficiando a cadeia produ-
tiva e não a cadeia produtiva/distributiva, na sua introdução, quando 
estabelece que “Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa cien-
tífica e tecnológica em ambiente produtivo no Estado da Bahia e dá 
outras providências”.

A análise dos Capítulos VI, que trata do “Estímulo à Inovação nas 
Empresas”, no VII, que disciplina sobre os Fundos de Investimento e VIII, 
que trata das “Disposições Transitórias”, evidencia que há a abertura 
para a participação de empresas nacionais para obtenção de apoio via 
subvenções econômicas, financiamento ou participação societária. Mas 
não há nenhuma referência ao setor comércio.

Na busca sobre os Programas da Fapesb na área de inovação, 
encontra-se:

•	 O Programa de Apoio à Pesquisa na Empresa – Bahia Inova-
ção – busca disseminar programas e projetos de apoio nacio-
nais e estaduais que possam fomentar as principais atividades 
das áreas prioritárias do estado, com o objetivo de promover o 
desenvolvimento da inovação e do empreendedorismo, espe-
cialmente para o estímulo à cooperação entre as empresas, as 
instituições de ensino superior, os centros de pesquisa, as orga-
nizações não governamentais e o governo. O Programa Bahia 
Inovação se viabiliza através das seguintes ações ou editais:

•	 PAPPE Subvenção Econômica – editais para seleção e finan-
ciamento de projetos de inovação tecnológica de processos, 
produtos ou serviços, oriundos de empresas classificadas 
como micro ou pequenas, desenvolvidos com recursos de 
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subvenção econômica para a inovação, compartilhados entre 
a FAPESB/SECTI e a FINEP, com contrapartida financeira pelas 
empresas. Tem como objetivo apoiar a melhoria da competi-
tividade das empresas baianas, no âmbito das estratégias de 
desenvolvimento sustentável do Estado da Bahia;

•	 Pesquisador na Empresa – também através de edital, em par-
ceria com o CNPq, tem o objetivo de apoiar atividades de 
pesquisa tecnológica e de inovação em micro, pequenas e mé-
dias empresas baianas, mediante a concessão de bolsas para 
a inserção de mestres e doutores em projetos de inovação tec-
nológica. Ressalte-se que as modalidades de Bolsas oferecidas 
são Bolsas de Estímulo para a Fixação de Recursos Humanos 
de Interesse dos Fundos Setoriais e Bolsas de Fomento Tecno-
lógico, no último caso nas modalidades de Bolsas de Iniciação 
e Desenvolvimento Tecnológico Industrial;

•	 Apoio à Inovação Aberta – objetiva financiar projetos de inova-
ção tecnológica de processos, produtos ou serviços, oriundos 
de micro, pequenas ou médias empresas, em parceria com em-
presas brasileiras de qualquer porte. Visa a estimular a inova-
ção aberta, por meio de projetos colaborativos entre empresas 
sediadas no Estado da Bahia e empresas cofinanciadoras que 
atuem em âmbito regional, nacional ou internacional;

•	 Apoio à Cooperação entre Empresas e ICTs – para o mesmo 
segmento de empresas, visa a financiar projetos colaborativos 
de inovação tecnológica de processos, produtos ou serviços em 
áreas estratégicas em parceria com ICTs, por meio da subvenção 
econômica e da concessão de Bolsas, mediante a contrapartida 
financeira das empresas; e

•	 Programa Juro Zero Bahia – permite que micro e pequenas em-
presas da Bahia tenham acesso a financiamento sem juros reais, 
reembolsáveis em cem parcelas reais mensais, para o desenvolvi-
mento de projetos de inovação tecnológica em áreas e segmentos 
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produtivos considerados estratégicos para o desenvolvimento do 
Estado da Bahia. Conta com recursos da FINEP, sendo operado 
na Bahia pela FAPESB em parceria com a SECTI, o SEBRAE e o 
Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia – Desenbahia.

Como se observa, estão quase todos impossibilitados de vir a 
apoiar o setor comercial. De fato, em seu edital Nº 008/2016 houve a 
possibilidade de a Fundação apoiar a subárea “Comércio e Serviços”. 
Entretanto, analisando-se os trinta e dois projetos classificados com o 
“status” de “propostas não contempladas”, dois deles são de ações no 
setor de varejo. Desta forma, pode-se inferir duas possibilidades para 
justificar este resultado:

•	 Um viés da Fapesb para aprovar somente projetos de indústrias 
ou instituições públicas de ciência, tecnologia e inovação, ou;

•	 Pouca adesão do setor comércio a este tipo de apoio, por falta 
de conhecimento do que se trata ao se falar de “inovações do 
tipo não-tecnológica”. 

5.5 Pernambuco
 Seguindo o exemplo do Governo Federal e com igual compor-

tamento aos diversos estados do Brasil, Pernambuco, através da Lei nº 
13.690, de 16 de dezembro de 2008, instituiu a Lei Pernambucana de 
Inovação com o intuito de fornecer incentivos à pesquisa científica e 
tecnológica e à inovação no ambiente produtivo e social do estado.

 Assim, essa Lei, o Marco Legal da ação do Estado de Pernambuco, 
estabelece medidas de incentivo à pesquisa científica e tecnológica e 
à inovação do ambiente produtivo, objetivando capacitação aliada ao 
equilíbrio regional e ao desenvolvimento econômico e social sustentá-
vel do estado. É interessante observar que a Lei Pernambucana de Inova-
ção avança e considera vários conceitos de inovação, a saber: 

•	 Tecnologia de produto;
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•	 Tecnologia de processo; e 

•	 Tecnologia de método organizacional. 

 Sem dúvida, é um grande avanço em relação aos outros estados 
do Brasil que trabalham com inovação apenas de produto e de processo.

 Assim, vale a pena transcrever o Inciso Quarto do Art. 2º de referida Lei:

“V – Inovação de método organizacional: operações técnicas de im-
plementação, no ambiente produtivo ou social, de um novo método 
organizacional nas práticas de negócios da empresa, na organização 
do seu local de trabalho ou em suas relações externas; (Redação 
alterada pelo art. 1º da Lei nº 13.976, de 16 de dezembro de 2009)

(Lei nº 13.690, de 16 de dezembro de 2008).

 Verifica-se que a “inovação de método organizacional” permite 
considerar várias ações de inovação no comércio.

 O Marco Legal do Estado de Pernambuco define diversas Insti-
tuições do governo pernambucano que integram o Sistema Estadual de 
Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de Pernambuco. Em seu Art. 
4º estão definidas as seguintes Instituições:

i. O Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia e Inovação – 
CONCITI, órgão colegiado formulador e avaliador da Política Estadual 
de Ciência, Tecnologia e Inovação;

ii. A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente de Per-
nambuco – SECTMA responsável pela articulação, estruturação e gestão 
da Política Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação;

iii. A Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco;

iv. A Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de 
Pernambuco – FACEPE, agência de fomento; (Redação alterada pelo art. 
1º da Lei nº 13.976, de 16 de dezembro de 2009.);
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v. As Instituições Científicas e Tecnológicas do Estado de Pernam-
buco – ICTs/PE;

vi. As Secretarias municipais responsáveis pela área de CT&I nos 
municípios do Estado;

vii. Os Institutos de Pesquisa estaduais públicos e particulares;

viii. Os Centros de Pesquisa e Extensão Federais com representa-
ção no Estado; e

ix. Outras entidades eque atuem em CT&I no Estado.

Destaca-se a SECTMA e suas atribuições:

•	 Formular, fomentar e executar as ações de política estadual de 
desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação; 

•	 Promover e apoiar ações e atividades de incentivo à ciência, 
ações de ensino superior, pesquisa científica e extensão;

•	 Planejar e executar ações para a criação e consolidação de am-
bientes e empreendimentos de inovação no Estado;

•	 Formular e desenvolver medidas para ampliação e interioriza-
ção da base de competências científicas e tecnológicas do Esta-
do, bem como apoiar as ações de polícia científica e medicina 
legal; 

•	 Instituir e gerir centros tecnológicos; 

•	 Promover a educação tecnológica e a radiodifusão pública e de 
serviços conexos.

 Note-se que as atribuições da SECTMA não excluem ações para 
promover o setor comercial.

 Vinculada à SECTMA, a Fundação de Amparo à Ciência e Tec-
nologia do Estado de Pernambuco – FACEPE tem como visão ser reco-
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nhecida pela sociedade pernambucana como principal agente de de-
senvolvimento da pesquisa, contribuindo para melhorar a qualidade de 
vida dos pernambucanos por meio de subsídios para a geração de co-
nhecimento, inovações e tecnologias. Criada pela Lei nº 10.401, de 26 
de dezembro de 1989, a FACEPE compete estimular o desenvolvimento 
científico e tecnológico, relacionado com as necessidades socioeconô-
micas do Estado de Pernambuco, por meio de:

I.	 Incentivo e fomento à pesquisa;

II.	Formação e capacitação de recursos humanos; e

III.	Estímulo à inovação tecnológica.

O referido fomento à ciência, tecnologia e inovação se desenvolve 
por meio, principalmente, da concessão e financiamento não reembol-
sável para o custeio de formação de recursos humanos de alto nível, 
de projetos de pesquisa científica ou tecnológica realizados nas insti-
tuições de pesquisa ou empresas situadas no Estado de Pernambuco. 
O financiamento é direcionado, principalmente, à concessão de bolsas 
de estudo ou pesquisa; auxílios financeiros ao pesquisador; projetos de 
pesquisa científica ou tecnológica; realização de estágios de treinamen-
to de pesquisadores; participação de pesquisadores em congressos cien-
tíficos fora do estado; etc. Contudo, existem outras linhas de financia-
mentos destinadas ao processo de inovação tecnológica nas empresas, 
inclusive para a subvenção econômica à inovação. 

 Já a Secretaria de Desenvolvimento Econômico – SDEC tem as 
seguintes atribuições:

•	 Planejar, fomentar e executar a política de desenvolvimento 
econômico nos setores industrial, comercial, de serviços e de 
agronegócios do estado;

•	 Desenvolver ações estruturadoras focadas na identificação, atra-
ção e apoio às iniciativas de investimentos voltadas à expansão 
das atividades econômicas produtivas no Estado;
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•	 Desenvolver e fomentar uma política dirigida para o incremen-
to do comércio internacional, visando a aumentar os atuais pa-
tamares de exportação; 

•	 Planejar, desenvolver e incentivar as parcerias com a iniciativa 
privada, além de ações e programas de implantação de em-
preendimentos estruturadores e fomentadores da economia es-
tadual;

•	 Coordenar e supervisionar a gestão das empresas e entidades 
vinculadas à Secretaria, aprovando as diretrizes e políticas em-
presariais e definindo as respectivas estratégias de atuação;

•	 Executar as atribuições do Estado relativas ao Registro do Co-
mércio;

•	 Executar as atribuições do Estado no Sistema Nacional de Metro-
logia;

•	 Formular e executar as políticas estaduais de recursos hídricos, 
saneamento e de energia;

•	 Coordenar o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos do Estado de Pernambuco – SIGRALHA;

•	 Implantar e consolidar os instrumentos da política estadual de 
recursos hídricos; 

•	 Promover a gestão integrada, racional e participativa dos recur-
sos hídricos no Estado;

•	 Promover o desenvolvimento energético do Estado;

•	 Promover a universalização dos serviços de abastecimento de 
água, esgotamento sanitário e energia no Estado;

•	 Exercer a gestão dos fundos destinados aos recursos hídricos, à 
eletrificação, eficiência energética, energias renováveis e ao sa-
neamento;

•	 Propor, coordenar, gerenciar e executar estudos, pesquisas, pro-
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gramas, projetos, obras e serviços atinentes aos recursos hídri-
cos, energéticos e saneamento;

•	 Captar recursos para ações nas áreas de recursos hídricos, sa-
neamento e energia;

•	 Promover a alocação negociada da água; e

•	 Regular o uso da água, no âmbito dos recursos hídricos esta-
duais e dos federais nos termos em que lhe forem delegados, 
bem como realizar monitoramento hidrometeorológico e previ-
sões de tempo e clima no Estado.

Dessa forma, torna-se evidente que o papel da secretaria é fomen-
tar a atividade econômica no Estado de Pernambuco, inclusive a ativida-
de comercial, embora com viés para o comércio internacional.

Vinculada à SDEC, encontra-se a Agência de Desenvolvimento 
Econômico de Pernambuco, AD DIPER, Sociedade de Economia Mista, 
órgão da administração indireta do Estado, com a missão de promover o 
desenvolvimento social e econômico de Pernambuco através de ações 
indutoras e do apoio aos setores agroindustrial, industrial, comercial, de 
serviços e de artesanato

A AD DIPER atua nos seguintes segmentos: incentivos fiscais, atra-
ção de investimentos, Distritos Industriais, artesanato, Arranjos Produti-
vos Locais e exportação. 

Especificamente no tocante aos incentivos fiscais, existe o Progra-
ma de Desenvolvimento do Estado de Pernambuco – PRODEPE, através 
do qual a AD DIPER concede incentivos fiscais direcionados para alguns 
setores da atividade econômica, com destaque para: o setor industrial, a 
central de distribuição e o setor importador atacadista. O Programa foi 
instituído pela Lei nº11.675, de 11 de outubro de 1999, e regulamenta-
do através do Decreto nº21.959, de 27 de dezembro de 1999. 
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Com a finalidade de atrair novos investimentos para o Estado e 
manter em seu território aqueles já existentes, o Programa é considerado 
um dos programas mais robustos do gênero, pela abrangência e esca-
lonamento de percentuais e em função da localização dos empreendi-
mentos, da transparência e da publicidade aos atos, por meio de decre-
tos específicos no Diário oficial. 

No Quadro III, abaixo, são apresentados a concessão de incentivos 
para as indústrias, as centrais de distribuição e os importadores atacadistas.

QUADRO III: DISTRIBUIÇÃO DOS INCENTIVOS DO PRODEPE

1. Indústrias

Industrial Especial

Indústria Farmacoquímica (biotecnologia) e de 
química fina, no polo farmacoquímico de Goiana

Indústria Siderúrgica

Indústria de Produção de laminados de alumínio 
a quente

Produção de vidros planos, temperados ou não

Industrial 
Prioritário

Agroindústria (exceto a sucroalcooleira)

Metalmecânica e material de transporte

Eletroeletrônica

Farmacoquímico comum e higiene pessoal

Bebidas

Minerais não-metálicos (exceto cerâmica 
vermelha)

Têxtil

Plásticos

Móveis

Industrial Relevante

2. Centrais de 
Distribuição

Estabelecimentos 
Atacadistas

3. Comércio 
Importador 
Atacadista

Estabeleci-mentos 
atacadistas 
que importam 
mercadorias

- Produtos acabados;
-  Matérias primas, que serão usados na 
fabricação de produtos não incentivados pelo 
Prodepe.
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Como se pode ver, diferentemente de outros estados, através do 
PRODEPE, Pernambuco apoia o comércio atacadista, através da impor-
tação de mercadorias. 

Chama-se, também, a atenção para a ação da AD DIPER na 
área comercial, facilitando o comércio internacional, conforme se 
descreve abaixo.

Com a missão de contribuir para o desenvolvimento econômico 
de Pernambuco, a Gerência de Comércio Exterior da AD DIPER busca 
incrementar as exportações, agregar valor aos produtos e inserir as no-
vas empresas no mercado externo. Para tanto, a gerência planeja, exe-
cuta e promove ações diversas de apoio, de forma prioritária, as micros, 
pequenas e médias empresas, artistas, artesões e agricultores familiares. 
O objetivo central é fornecer ao seu público-alvo o acesso gratuito e 
fácil às informações sobre as etapas do processo exportador. A Agência 
foca na identificação de mercados com compradores em potencial para 
os produtos locais, na definição de estratégias de acesso e no apoio às 
missões comerciais. 

Embora não fazendo parte dos órgãos que compõem o Marco Le-
gal de Pernambuco, ou o Sistema Estadual de CT&I, a Secretaria da Fa-
zenda administra vários Programas de apoio à indústria e ao comércio, 
conforme se vê no Quadro IV, a seguir:

QUADRO IV: PROGRAMAS SOB A JURISDIÇÃO DA 
SECRETARIA DA FAZENDA

Programa de Desenvolvimento da Indústria Naval e de Mecânica Pesada Associa-
da do Estado de Pernambuco – PRODINPE

Programa de Desenvolvimento do Setor Automotivo do Estado de Pernambuco – 
PRODEAUTO

Programa de Desenvolvimento da Indústria de Calçados, Bolsas, Cintos e Bolas 
Esportivas do Estado de Pernambuco
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Programa de Estímulo à Atividade Portuária

Programa de Desenvolvimento do Setor Vitivinícola do Estado de Pernambuco

Sistemática de Apuração e Recolhimento do ICMS para Estabelecimento Atacadis-
ta de Material de Construção

Sistemática de Tributação Referente ao ICMS Incidente nas Operações com Teci-
dos, Artigos de Armarinho e Confecções

Sistemática de Tributação do ICMS Relativa ao Polo de Poliéster

Cesta Básica

Fonte: da pesquisa.

Também sem fazer parte do Sistema Estadual de Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação do Estado de Pernambuco, existe a Secretaria da Micro e 
Pequena Empresa, Trabalho e Qualificação – SEMPETQ, que apresenta, 
em seus objetivos, a inovação ligada ao setor de comércio e serviço, 
como será visto a seguir. 

A SEMPETQ é um órgão do poder executivo, instituído através da 
Lei nº 15.452, de 15 de janeiro de 2015, com os seguintes objetivos: 

•	 Assessorar na formulação, coordenação e articulação de po-
líticas e diretrizes para o apoio à microempresa, empresa de 
pequeno porte e artesanato e de fortalecimento, expansão e for-
malização de Micro e Pequenas Empresas;

•	 Promover os arranjos produtivos locais relacionados às mi-
croempresas e empresas de pequeno porte e de promoção do 
desenvolvimento da produção;

•	 Desenvolver programas e ações de qualificação e extensão em-
presarial voltados à microempresa, empresa de pequeno porte e 
artesanato;

•	 Desenvolver programas de promoção da competitividade e ino-
vação voltados à microempresa e empresa de pequeno porte;
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•	 Articular e incentivar a participação da microempresa e empre-
sa de pequeno porte nas exportações;

•	 Fomentar o empreendedorismo com foco na criação de oportu-
nidades de trabalho e geração de renda;

•	 Planejar, coordenar, desenvolver as Políticas Públicas de Qua-
lificação e Inserção do trabalhador no mercado do trabalho; e

•	 Desenvolver ações de melhoria das relações de trabalho.

Dos objetivos anteriores, percebe-se o viés para a inovação, sem 
restrições ao comércio. Vinculada à SEMPETQ, existe a Agência de Fo-
mento do Estado de Pernambuco, AGEFEPE, instituição financeira criada 
em 2011, com o objetivo de associar o empresariado local ao impulso 
e à descentralização da economia, gerando não apenas grandes em-
preendimentos, mas, principalmente, interiorizando micro, pequenas e 
médias empresas, além dos empreendedores individuais. 

Observa-se que o foco principal tem sido o empreendedorismo e a 
criação de negócios e a recomendação que se faz é focar no comércio 
varejista.

5.6 Ceará
No Estado do Ceará, o apoio à Ciência, Tecnologia e Inovação Su-

perior é função da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Educação Superior 
– SECITECE, criada em 1995, pala Lei nº 13.714, de 20.12.2005. Em 2008 
foi promulgada a Lei Estadual da Inovação, Nº 14.220, em 21 de outubro.

A Lei Estadual da Inovação estabelece medidas de incentivo à ino-
vação e à pesquisa científica e tecnológica, com vistas à inovação no 
ambiente produtivo, nas políticas públicas e nas ações estratégicas, vi-
sando ao desenvolvimento econômico e social do Estado. 

Referida Lei cria o Sistema Cearense de Inovação – SCI, com o ob-
jetivo de incentivar e induzir o desenvolvimento sustentável do Estado, 
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estimulando projetos e programas de inovação, articulados com o setor 
público e privado. Instituições que integram o SCI:

•	 O Conselho Estadual de Ciência Tecnologia e Inovação – CEC-
TI;

•	 As ICTs com sede no Estado do Ceará;

•	 As agências de fomento atuando no Estado;

•	 As agências de inovação, instituições de apoio e redes de ino-
vação que atuam no Estado;

•	 As Empresas demandantes da inovação e parceiras do estado; e

•	 Os órgãos da administração demandantes e parceiros no em-
prego da inovação.

Em seu Art. 4º, esta Lei estabelece que o estado apoiará a coope-
ração entre o SCI e outras iniciativas de inovação para atrair empresas 
que promovam a inovação, o desenvolvimento científico e tecnológico, 
incubadoras, parques tecnológicos e outras entidades de pesquisa cien-
tífica e tecnológica, autorizando o estado a participar minoritariamente 
do capital de empresa privada de propósito específico que vise ao de-
senvolvimento de projetos científicos ou tecnológicos para obtenção de 
produto, serviço ou processos inovadores.

É importante ressaltar que o Governo do Estado do Ceará pode 
apoiar processos de inovação através dos seguintes órgãos e instrumentos:

•	 Fundação Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará – NUTEC;

•	 Plano Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação – PECTI;

•	 Fundo de Inovação Tecnológica do Estado do Ceará – FIT;

•	 Fundo Industrial do Ceará – FDI, cuja competência foi consoli-
dada pelo Decreto nº 29.183, de 08.02.2008.

Como o NUTEC é destinado exclusivamente a apoiar o setor in-
dustrial, seu papel não será aqui analisado.
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Vale ressaltar que a SECITECE conta com o apoio de vinculadas e 
órgãos colegiados. A principal entidade vinculada e que pode apoiar a 
implantação de processos de inovação no setor comércio é a Fundação 
Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Fun-
cap, criada pela Lei 11.752, de 12.11.1990. A competência da Funcap 
foi estabelecida pelo Decreto nº 31.182, de. .12.04.2013. Dentre as 
suas diversas atribuições, destacam-se, para o setor comércio, as seguin-
tes competências:

•	 Estimular a inovação empresarial, por meio de subvenção eco-
nômica e de operação de crédito, promovendo uma maior inte-
ração entre as instituições científicas e tecnológicas e as empre-
sas do Estado do Ceará, visando à assimilação, por parte destas, 
do conhecimento científico e tecnológico e sua incorporação, 
sob a forma de inovação em seus produtos e processos.

•	 Promover a transferência de tecnologia e estimular a inovação 
nas empresas e no campo social. 

Desta forma, pode-se inferir que a legislação cearense no que diz 
respeito à inovação, através da Funcap, pode ser utilizada pelo setor co-
mércio – e aí se enquadra o comércio varejista, para usufruir benefícios 
em suas tentativas de empregar processos inovadores em suas atividades.

Entretanto, ao se tomar os valores dos editais de inovação da Fun-
cap, em 2013, como exemplo, verifica-se que o setor de “Comércio 
e Serviços” só foi contemplado com R$775.008,60, em um total de 
R$35.479,459,60, ou seja, com algo em torno de 2,2%.

Destaque-se que, em 2011, a Funcap lançou edital, com recursos 
do FIT, que entre as áreas elencadas envolvia Comércio e Serviços. Ape-
sar do trabalho feito pela Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas 
do Ceará – FCDL – CE, de mobilização do empresariado do comércio 
varejista, não houve nenhum projeto apresentado ao referido edital, o 
que evidencia, por outro lado, a falta de cultura para a inovação, pelo 
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menos à época, por parte do empresariado do comércio varejista local.

É importante comentar sobre alguns Programas do Governo Fe-
deral administrados pela Funcap. O Programa de Apoio à Pesquisa em 
Empresas – PAPPE é um desses instrumentos que trabalham com editais 
para chamamento das empresas que têm programas de inovação.

Infelizmente, observa-se que no caso específico do PAPPE, o se-
tor comercial não vem sendo atendido. De fato, em seu edital Funcap/
FINEP Integração Nº 02/2016, no item que caracteriza “inovação” pas-
sível de apoio desses recursos, estava estabelecida a seguinte condição: 
“Não estão incluídas, para fins desta chamada, as inovações organiza-
cionais e demais inovações não tecnológicas.

A Funcap administra também um Fundo Estadual, o Fundo de Ino-
vação Tecnológica, FIT. Os investimentos do FIT podem ser aplicados 
nas instituições científicas e tecnológicas, universidades e centros de 
pesquisas, bem como em empresas sediadas no Ceará. O órgão máxi-
mo do FIT é o Conselho Gestor do FIT, que tem em sua composição os 
presidentes da FIEC e da FAEC e, até o momento, nenhum representante 
do setor comércio. Assim, mais uma vez o setor comércio é relegado a 
segundo plano, quando o assunto é inovação.

A marginalização ao setor comércio fica reforçada quando no 
artigo segundo do Decreto que instituiu o FIT (Decreto nº 29.742, de 
19.05.2009), as inovações se restringem a produto e processo. O artigo 
2º estabelece que: “Os recursos do Fundo de Inovação Tecnológica do 
Estado do Ceará – FIT se destinam a financiar projetos que contribuam 
para expandir e consolidar centros empresariais de Pesquisa e Desen-
volvimento e elevar o nível o nível de competitividade das empresas 
cearenses, pela inovação tecnológica de processos e produtos”.

Finalmente, fora do âmbito do SCI, convém mencionar que exis-
te no estado do Ceará o Fundo de Desenvolvimento Industrial – FDI. 
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Como o próprio nome estabelece, este Fundo tem como objetivo prin-
cipal incentivar a entrada de indústrias no Ceará. Mas ele também se 
destina a apoiar indústrias que apresentam projetos de inovação. E o 
que não se deve aceitar é que tal fundo não apoie a entrada de Centros 
de Distribuição de grandes varejistas nacionais no Ceará.

5.7. Amazonas
Como ocorre em todos os estados analisados neste trabalho, o Es-

tado do Amazonas também apresenta seu Marco Legal em ciência, tec-
nologia e inovação. Representado pela Lei nº LEI N.º 3.095, de 17 de 
novembro de 2006.

Referido diploma legal, dispõe sobre incentivos à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo no âmbito do 
Estado do Amazonas e dá outras providências. Já no seu artigo 1º perce-
be-se o forte viés industrial, quando estabelece medidas de incentivo à 
inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, 
visando ao alcance da autonomia tecnológica, da capacitação, da com-
petitividade e do desenvolvimento industrial do Estado do Amazonas.

A ação de apoio à inovação no Estado do Amazonas é responsa-
bilidade da Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, 
Ciência, Tecnologia e Inovação – SEPLAN – CTI, órgão integrante da 
administração direta do Poder Executivo do Governo do Estado do Ama-
zonas, reformulada em 2015 mediante a Lei 4.163 de 09 de março de 
2015. São objetivos institucionais da SEPLAN – CTI:

•	 A elaboração, o acompanhamento e a avaliação do Plano Plu-
rianual;

•	 A formulação e a execução de estratégia de crescimento econô-
mico, contemplando a inovação tecnológica e a busca do pleno 
emprego;
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•	 O estímulo à elevação da produtividade e dos salários reais, à 
dinamização das empresas e à prosperidade de todos os muni-
cípios amazonenses;

•	 A articulação e a cooperação entre o Estado e a sociedade para 
o alcance dos objetivos do desenvolvimento socioeconômico;

•	 O estabelecimento de negociações econômicas nos planos na-
cionais e internacionais visando a investimentos estratégicos por 
intermédio da captação de recursos e de cooperação técnica;

•	 A formulação de políticas de incentivos fiscais e tecnológicos 
para o fortalecimento da economia estadual;

•	 O desenvolvimento e aperfeiçoamento da política pública de 
CT&I;

•	 A difusão e popularização do conhecimento científico e da ino-
vação tecnológica;

•	 A coordenação e o controle da execução orçamentária esta-
dual;

•	 A promoção e fortalecimento da atração de investimentos para 
a sustentabilidade da economia industrial, extrativa mineral e 
de óleo e gás; e

•	 Proposição e aplicação de instrumentos normativos, organi-
zacionais, tecnológicos, econômicos e financeiros inerentes à 
geodiversidade.

Em 10 de julho de 2003, a Lei nº 2.743 autorizou o Poder Executi-
vo a instituir a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas 
– FAPEAM.  

A finalidade exclusiva da FAPEAM é o apoio à pesquisa científica 
básica e aplicada e ao desenvolvimento tecnológico experimental, no 
Amazonas, nas áreas de Ciências Exatas e da Terra, Engenharias, Ciên-
cias Biológicas, Ciências da Saúde, Ciências Agrárias e Ciências Huma-
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nas e Sociais, com o objetivo de aumentar o estoque de conhecimentos 
científicos e tecnológicos, assim como sua aplicação, no interesse do 
desenvolvimento econômico e social do Estado.

Entre os editais lançados pela Fapeam até o momento, identificou-
-se o edital n° 008/2015 como estando apto a contemplar o financia-
mento à inovação no comércio varejista. Partindo dessa hipótese, anali-
sou-se o conteúdo do edital e as respectivas atividades beneficiadas. O 
setor de Serviços foi contemplado em três atividades: Saúde e bem-estar, 
Logística, TIC e Turismo, totalizando onze projetos selecionados, de um 
total de quarenta. 

Contudo, vale salientar que a partir do título dos projetos, confor-
me Apêndice F, pode-se inferir que todos estão voltados para o desen-
volvimento de produtos, ou seja, não contemplam inovações em pro-
cessos inovadores que pudessem ser absorvidos pelo varejo.

Observe-se ainda que apenas um dos projetos aprovados pode ser 
considerado como um projeto para o setor varejista. O projeto de au-
toria de Silvestre Paiva da Silva Junior (item 18 do Apêndice F) da área 
da TIC, foi destinado a resolver um problema muito frequente na área 
varejista que é a falta de troco “miúdo”. 

Assim, pode-se afirmar que a FAPEAM somente uma única vez 
apoiou projetos voltados pera o setor varejista! (Apêndice F)

Vale ressaltar, ainda, que o Estado do Amazonas possui diversos 
Institutos de Pesquisa. O Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
– INPA foi criado em 29 de outubro de 1952, por meio do Decreto nº 
31.672, do Presidente da República, Getúlio Vargas, embora sua im-
plantação só tenha ocorrido em 27 de julho de 1954, dois anos após sua 
criação. Sua principal atividade é realizar estudos científicos do meio 
físico e das condições de vida da região amazônica para promover o 
bem-estar humano e o desenvolvimento socioeconômico regional. As-
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sim, é uma instituição pública voltada para o estudo da biodiversidade 
da Amazônia.

O Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá – IDSM foi 
criado em abril de 1999. É uma organização social fomentada e super-
visionada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI, 
atuando como uma das unidades de pesquisa do Ministério. Desde o 
início, o Instituto Mamirauá desenvolve suas atividades por meio de 
programas de pesquisa, manejo e assessoria técnica nas áreas das Re-
servas Mamirauá e Amanã, na região do Médio Solimões. É voltado, 
portanto, para pesquisas sobre a biodiversidade da Amazônia. 

Já o Centro de Incubação e Desenvolvimento Empresarial – CIDE, 
criado em 10/11/1999, através de convênio entre a Federação das In-
dústrias do Estado do Amazonas (FIEAM), o Centro das Indústrias do 
Estado do Amazonas (CIEAM), o SEBRAE/AM o SENAI/AM e a Fun-
dação Centro de Análise, Pesquisa e Inovação Tecnológica (FUCAPI), 
como organização social de direito privada, sem fins lucrativos. Atua 
nos setores de biotecnologia, tecnologia da informação e eletroele-
trônica, disponibilizando infraestrutura e apoio às microempresas da 
região norte. Primordialmente ele tem a missão de estruturar a criação 
e o de empresas inovadoras de base tecnológica, através de ações que 
contribuam para incentivar o empreendedor e o desenvolvimento so-
cioeconômico do Estado. 

Observa-se que nem as três ICTs acima descritas, nem o CIDE, 
beneficiam o setor comércio. A distribuição espacial das Instituições de 
Pesquisa no Amazonas é mostrada na Figura I, retirada do site do Estado 
do Amazonas a seguir.
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APÊNDICE D: INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

PROGRAMAS OBJETIVOS EMPRESAS/ITENS FINANCIADOS

Programa Inventiva
Apoiar a construção de 
protótipos de produtos 
inovadores no estado. 

Microempresa e empresa de pequeno 
porte; Inventores vinculados a ICTs; 
inventor independente; Pessoa física re-
sidente no Estado de Minas Gerais, sem 
vínculo empregatício com instituição 
pública ou privada.

Pró-Inovação

Apoiar projetos de 
desenvolvimento com 
foco na inovação de 
produtos, processos e 
serviços de empresas.

Obras civis, construção e reforma; má-
quinas e equipamentos novos, usados 
ou importados; instalações, montagens, 
móveis e utensílios; veículos utilitários 
ou caminhões novos; informatização e 
desenvolvimento tecnológico; pesquisa 
e desenvolvimento; investimentos intan-
gíveis e capital de giro associado (até 
30% do valor solicitado).

Programa de Apoio à 
Empresas em Parques 
Tecnológicos – 
PROPTEC

Apoiar propostas de 
implantação, amplia-
ção e modernização de 
empresas localizadas 
em Parques Tecnoló-
gicos. 
Financiar projetos de 
implantação, amplia-
ção e modernização 
de ativos fixos, capital 
de giro e investimentos 
intangíveis de empresas 
localizadas em Parques 
Tecnológicos. 

Obras civis, construção e reforma; má-
quinas e equipamentos novos, usados 
ou importados; instalações, montagens, 
móveis e utensílios; veículos utilitários 
ou caminhões novos; informatização e 
desenvolvimento tecnológico; pesquisa 
e desenvolvimento; investimentos intan-
gíveis e capital de giro associado.

Programa AMITEC
Estimular a melhoria e 
a inovação tecnológica 
de empresas do Estado.

Suporte Tecnológico; Diagnóstico; 
Parecer Técnico; Projetos Tecnológicos; 
Melhoria Tecnológica; Inovação Tecno-
lógica; Apoio ao Empreendedor.

Fonte: da pesquisa
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APÊNDICE E: PESQUISA

PROGRAMAS OBJETIVOS EMPRESAS/ITENS FINANCIADOS

Projetos de Pesquisa 
Científica e Tecnológica

Apoiar a execução de 
projetos de pesquisa que 
apresentem mérito científico 
e relevância para a contribui-
ção à consecução dos pro-
pósitos das políticas públicas 
do Estado.

Instituições, ou pesquisadores 
que mantenham algum víncu-
lo, com sedes no Estado, e que 
se enquadram em determina-
das categorias

Projetos Especiais

Financiar projetos, que aten-
dam demandas de interesse 
do Estado de Minas Gerais e 
da sociedade.

ICTs sediadas em Minas Gerais.

Demanda Endogoverna-
mental

Apoiar projetos inseridos em 
programas e planos de inte-
resse do Governo do Estado, 
executados em atendimento 
às políticas públicas.

Instituições do Estado de Minas 
Gerais

Programa pesquisador 
mineiro – PPM

Apoiar os pesquisadores 
e tecnólogos que estejam 
coordenando e executando 
atividades de pesquisa ou de 
desenvolvimento tecnológico 
associado ao interesse cien-
tífico, econômico e social do 
Estado.

Instituições, ou pesquisadores 
que mantenham algum víncu-
lo, com sedes no Estado, e que 
se enquadram nas categorias 
descritas na seção.

Programa de Apoio a 
Grupos Emergente de 
Pesquisa – Pronem

Financiar projetos de pesqui-
sa científica e/ou tecnológica 
com finalidade de apoiar 
Grupos Emergentes de Pes-
quisa, de Minas Gerais.

ICTs sediadas em Minas Gerais 
e cadastradas junto à FAPEMIG 
até a data limite de entrega 
das propostas, que pretendam 
ter ou possuam Grupos de 
Pesquisa, em fase ainda não 
consolidada.
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PROGRAMAS OBJETIVOS EMPRESAS/ITENS FINANCIADOS

Programa de Apoio aos 
Núcleos de Excelência 
– Pronex

Apoiar Núcleos de Excelên-
cia, sediados no Estado de 
Minas Gerais mediante o 
suporte financeiro à execu-
ção de projetos de pesquisas 
científicas, tecnológicas e de 
inovação.

Núcleos de Excelência de ICTs, 
sediadas no Estado de Minas 
Gerais, cadastradas junto à 
FAPEMIG.

Institutos Nacionais de 
Ciência e Tecnologia – 
INCTs

Financiar pesquisa científica, 
tecnológica e de inovação 
com foco temático em qual-
quer área de conhecimento 
com desenvolvimento a 
longo prazo.

Pesquisadores de reconheci-
da competência nacional e 
internacional na sua área de 
atuação, beneficiários de bolsa 
de Produtividade em Pesquisa 
nível 1A ou 1B do CNPq.

Programa Primeiros 
Projetos – PPP

Incentivar a pesquisa, 
atraindo e motivando jovens 
cientistas e pesquisadores 
por meio de apoio para de-
senvolvimento de projetos.

Pesquisadores que mantenham 
vínculo contratual com ICTs 
sediadas no Estado de Minas 
Gerais.

Apoio à Formação 
de Redes de Pesquisa 
Científica

Incentivar a criação, a manu-
tenção e o fortalecimento de 
redes de pesquisa científica, 
tecnológica e de inovação no 
Estado.

Redes de Pesquisa

Incentivar a criação, a manu-
tenção e o fortalecimento de 
redes de pesquisa científica, 
tecnológica e de inovação no 
Estado.

Fonte: da pesquisa.
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APÊNDICE F: Edital 008/2015 -  
Projetos Aprovados pela FAPEAM

SEQ. AUTOR TEMÁTICA TÍTULO

1
Carlos Gustavo Nunes da 
Silva

Biotecnologia

Insect Farming no Amazonas 
Natuprotein – Inovação em 
alimentação para animais e 
nutrição de plantas

2
Allan Roberto Amorim da 
Silva

Eletrônica
Mashina – Controle de Consumo 
Energético

3
Lorenzo Soriano Antonac-
cio Barroco

Bioeconomia
Hidroacústica: uma nova abor-
dagem para avaliação de esto-
ques pesqueiros no Amazonas

4
Elson Antonio Sadalla 
Pinto

Biotecnologia
Yeast Fish: uso de leveduras 
recombinantes na piscicultura

5 Walter Ricardo Brito Biotecnologia
Sensor eletroquímico para 
qualificação de óleos e extratos 
vegetais do Amazonas

6 Ananda Gandra Aguiar Bioeconomia
Varanda Verde – Sustentabilidade 
Urbana

7
Marcondes Agostinho 
Gonzaga Júnior

Bioeconomia

Preparo de pratos prontos para 
o consumo a base de pescados 
embalados sob atmosfera modi-
ficada

8
Orivaldo da Silva Lacerda 
Junior

Bioeconomia
Frutas Amazônicas para consu-
mo no Exterior

9
Maria da Glória Lavareda 
Mendes

Biotecnologia

Viveiro de plantas medicinais 
orgânicas da Amazônia para a 
produção de chás, extratos e 
essências

10 Aprígio Mota Moraes Biotecnologia
Corante natural para uso em 
helmintologia

...

19
Gabriel de Oliveira 
Pereira

TIC High Tech VR

20 Weslen Sousa Lima TIC
Eletro Vision – Uma Nova Visão 
de Automação Residencial

21 Leidyana Moraes da Costa Biotecnologia
Lip balm multifuncional a base 
de espécies amazônicas
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SEQ. AUTOR TEMÁTICA TÍTULO

22 Michel Fabiano Catarino Bioeconomia
Aquaponia neles! Quarentena de 
peixes ornamentais amazônicos 
associada a plantas aquáticas

23 Monique Ines Segeren Biotecnologia
Clnes de Ipeca para exportação 
da emetina: plantio consorciado 
com floresta e em áreas

24
Expedito Fernandes 
Belmont

Eletroeletrônica
OBD2 – Big data de Informações 
Veiculares e Pessoais

25 Vandemi João da Silva TIC
Controle de acesso móvel basea-
do na tecnologia NFC com au-
tenticação em nuvem de dados

26 Leonardo Bastos Araújo Bioeconomia
Briquete de Resíduos Papeleiros: 
uma alternativa sustentável

27
João Roberto dos Anjos 
Filho

Bioeconomia
Pisci Tech: Controle automati-
zado de oxigênio dissolvido em 
tanques de psicultura

Fonte: Conselho Diretor – Decisão 284/2015 – Anexo Único – Programa Sinapse da 

Inovação – Operação AM Piloto – Resolução nº 017/2015, Edital nº 008/2015. Dispo-

nível em: http://www.fapeam.am.gov.br.



CONCLUSÕES6



1156. CONCLUSÕES

 O presente documento, mais do que se constituir em um Guia 
Prático de apoio à inovação para os Empresários do Comércio Varejista, 
faz uma análise dos instrumentos existentes, permitindo uma reflexão 
crítica sobre eles.

De toda a análise feita é possível apresentar diversas sugestões ca-
pazes de subsidiar o posicionamento da CNDL nas reivindicações de 
Políticas Públicas de incentivo à inovação no comércio varejista. O mo-
mento é oportuno, uma vez que a CNDL, em parceria com o SEBRAE, 
está elaborando um estudo que pretende apresentar no dia 24 de outubro 
ao Congresso Nacional, visando fortalecer a atuação do varejo no país. 
Para tanto, vem mobilizando os empresários do setor através de um pro-
grama denominado Programa Nacional de Desenvolvimento do Varejo. 

Sabe-se que o Comércio Varejista representa 15% do Produto In-
terno Bruto, ainda que exista 22% na informalidade. Conforme a CNDL, 
este segmento representa 450 mil empregos, espalhados por um milhão 
e cem lojas existentes em todo o país. Ressalte-se que, desse universo, 
96% representam micro e pequenas empresas que geram empregos de 
boa qualidade. Logo, o comércio, sem sombra de dúvidas, ocupa um 
importante papel no desenvolvimento econômico, que precisa ser reco-
nhecido, valorizado e estimulado pelas autoridades do governo.

Contudo, conforme as informações da Pesquisa Mensal do Comér-
cio, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, o 
comércio varejista terminou 2006 com retração de 6% nas vendas, o que 
representa uma queda de 3,2% no Produto Interno Bruto – PIB, gerando 
mais de 12 milhões de desempregados. No entanto, a Federação do Co-
mércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo – Fecomércio 
SP projeta para 2017 um crescimento de 2% no varejo, tímido devido aos 
feriados do ano. Para isso, porém, o setor precisa se adaptar às mudanças, 
pensar em novas estratégias e engajar o público, pois o nível de exigências 
dos consumidores está cada vez maior. É preciso ajudar o cliente a comprar 
o melhor e da melhor forma e isso envolve conhecimento e tecnologia.
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Sabe-se que, cada vez mais, no mundo, os negócios no varejo 
apresentam tendências inovadoras que se colocam no mercado. A tec-
nologia se faz indispensável como ferramenta de compra. Por meio dela, 
o consumidor pesquisa preços, lojas e marcas, e, cada vez mais, se faz 
uso massivo de redes sociais. É necessário ser criativo, ter informação e 
conhecimento, organizar ponto de venda, criar estratégias de marketing 
digital, partir para espaços colaborativos, enfim, inovar. 

Como principais tendências apresentadas na NRF Retail Big Show 
2017, o maior evento mundial do varejo, realizado em Nova Iorque de 
15 a 17 de janeiro, com algumas inclusive já aplicadas no mercado na-
cional, pode-se destacar: i) presença on-line, pela combinação de smart-
phones e ferramentas sociais como parte do processo do consumo, desde 
o despertar do desejo por produtos e serviços até a busca de informações 
e a tomada de decisões de compra – o que pode ser exemplificado com a 
integração de canais on-line e off-line ou de canais de venda (omnichan-
nel); ii) atenção à experiência de venda, já que o varejo não pode mais 
entregar apenas produtos, mas deve ter preocupação com toda experiên-
cia de compra do cliente e essa experiência deve ter uma forte conexão 
com o emocional, pois a geração “y”, conhecida como millennials, dos 
jovens nascidos entre 80 e 2000, valoriza mais a experiência do que a 
posse de produtos; iii) classificação por “tribos”, pois não é mais possível 
classificar clientes apenas por idade, renda e gênero. As “tribos” não po-
dem ser ignoradas no processo de consumo, e as lojas que conseguem 
acolher tribos específicas, valorizando emoções e linguagens e seguindo 
valores e ritos, conseguem maior lealdade. O consumo assume a forma 
de culto e os produtos tornam-se objeto de veneração; iv) tecnologia e 
big data, referindo-se a wi-fi, a bluetooth, a QR Code, a sensoriamento 
RFDI e a câmeras usadas para captação de vídeo em aplicações de se-
gurança, mapeamento de tráfego e reconhecimento facial. Todas são tec-
nologias presentes que, cada vez mais, são usadas em painéis de gestão 
de clientes com muitos dados a respeito dos perfis dos consumidores que 
entram na loja, indicando quanto tempo ficam, o que olham e o que le-
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vam; e v) transparência e agilidade, que são dois requisitos que são cada 
vez mais exigidos para o varejo, com a chegada da internet. Vídeos, fotos 
e relatos são compartilhados e ganham alcance capaz de fortalecer ou 
destruir qualquer marca. Portanto, a agilidade e a elegância nas respostas 
às reclamações e às denúncias são fundamentais.

Assim, é importante que os representantes da CNDL juntem sua 
voz às inúmeras outras que clamam e mostram que a falta de continui-
dade nos investimentos em CT&I é um risco para o desenvolvimento do 
país, num momento em que ameaçam congelar os recursos para essa 
área. Mais que isso, existe a possibilidade de um forte recuo no aporte 
dos recursos federais pelos próximos 20 anos. É necessário defender par-
cerias com o setor privado, mostrando a geração de emprego e de renda, 
consequência do aumento da competitividade advinda dos investimen-
tos em CT&I. É fundamental mostrar o papel da educação nesse contexto 
e como o comércio varejista precisa acompanhar as novas tecnologias.

Países com visões mais claras e com objetivos melhor definidos 
adotam estratégias de crescimento nas quais são visualizados os ato-
res, definidos os seus papéis e evitadas sobreposições. Destaque-se que, 
nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, mais precisamente no 
9º Objetivo da Agenda de 2030, está clara a necessidade de fomentar a 
inovação para a evolução dos sistemas produtivos.

No Brasil, instituições como o MCTIC, o Conselho Nacional das 
Fundações de Apoio às Instituições de Ensino Superior e de Pesquisa 
Científica e Tecnológica – Confies, o Sebrae e a Associação Nacional 
dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior – Andifes 
iniciaram um levantamento junto a 40 instituições federais sobre a trans-
formação das pesquisas desenvolvidas na academia em produtos e ser-
viços, visando acelerar o processo de inovação.

Foi com premissa semelhante para o segmento do varejo que o 
presente trabalho foi conduzido, e, a seguir, faz-se uma série de reco-
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mendações ou de sugestões que podem acelerar o processo para os que 
fazem a CNDL. Referidas sugestões levam em conta que o investimento 
na formação de capital humano em CT&I deve estar sempre nas priori-
dades de governos e das empresas, sendo umas dessas estratégias o in-
tercâmbio de alunos, professores e pesquisadores, a adoção do trabalho 
em redes e o incentivo a projetos cooperativos, principalmente entre 
empresas e ICTs.

Para tanto, é preciso, porém, que os governos sejam indutores e in-
vestidores, principalmente quando instituições de classe como a CNDL 
reivindicam e se propõem a fazer o trabalho mobilizador. 

Dessa forma, apresentam-se a seguir algumas das sugestões que 
será possível a CNDL executar, como consequência de tudo que foi vis-
to no presente documento:

1.	Criar Fóruns Permanentes de Inovação, no âmbito da CNDL e 
das FCDL, visando implantar a cultura da inovação e, principal-
mente, estreitar o contato com os principais atores do Sistema 
Nacional e Local, bem como conhecer os Planos, Políticas e 
Programas que atuam em torno da temática, conforme citado na 
Introdução do trabalho;

2.	Discutir, no âmbito de referidos Fóruns, os avanços que vêm 
ocorrendo no comércio varejista, inclusive as tendências mos-
tradas na NRF Retail Big Show 2017 e todas as inovações no 
varejo, para que se crie a cultura da inovação, implementando-
-se, na medida do possível, em cada estado, uma Loja Conceito;

3.	Fortalecer a Frente Parlamentar Mista do Comércio, Serviço e 
Empreendedorismo como uma das ações adotadas no âmbito 
do fortalecimento institucional da CNDL, visando a sua atua-
ção, principalmente para a regulamentação do Novo Marco Le-
gal da Inovação. Considerando que os estados se orientam pela 
Lei Federal, é necessário utilizar a definição de inovação do 
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Manual de Oslo, pois o conceito do Manual de Frascati se apre-
senta como principal obstáculo ao comércio varejista, devendo 
isso ficar melhor explicitado na regulamentação de referida Lei;

4.	Assegurar assento político e técnico, respectivamente, junto ao 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social e ao Grupo 
de Trabalho de Produtividade, que vêm discutindo o Novo Mar-
co Legal de CT&I e, consequentemente, a Lei do Bem, para que 
defendam os interesses do Comércio Varejista. Ressalte-se, mais 
uma vez, que os incentivos fiscais da Lei do Bem, em vigor pelo 
Decreto no. 5.798, de 07 de junho de 2006, estão com uma 
proposta de ampliação que não contempla o comércio varejis-
ta, pois só permite a criação de novos produtos ou processos. 
Outra limitação da Lei do Bem é o fato de ela só disponibili-
zar os incentivos para as empresas que declaram o imposto de 
renda pelo lucro real e que registram resultado positivo no ano 
fiscal.

5.	Utilizar vários instrumentos existentes no Novo Marco Legal, 
que ainda hoje passam despercebidos pelo Comércio Varejista, 
tais como incubadora de empresas, Núcleos de Inovação Tec-
nológica (NITs), parques tecnológicos, entre outros, em benefí-
cio aos que fazem a CNDL;

6.	Aproximar-se dos representantes dos NITs ou das Redes de NITs 
em cada estado, buscando, nas ICTs, competências capazes de 
assegurar soluções de interesses do comércio varejista, dispo-
nibilizando informações no Portal BNDES, no item “Busca de 
Soluções”, e em outros portais.

7.	Abrir frente política para os representantes da CNDL serem ouvi-
dos para a implementação do documento Estratégia Nacional de 
Ciência Tecnologia e Inovação – ENCTI 2016-2019, a exemplo 
do Movimento Empresarial pela Inovação – MEI, da Confedera-
ção Nacional da Indústria – CNI, principalmente porque os onze 
temas considerados estratégicos nesse documento deverão ser do 
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conhecimento e do domínio dos que fazem o comércio varejista. 
Será necessário capacitar os que fazem o comércio varejista nas 
novas tecnologias definidas para os setores estratégicos, para que 
eles possam inovar em marketing;

8.	Assegurar a participação dos representantes da CNDL quando 
da revisão, em 2019, do Plano de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção para o Desenvolvimento Sustentável do Nordeste Brasileiro 
– PACTI/NE, publicado pelo Centro de Gestão e Estudos Estraté-
gicos – CGEE, em 2014. Justifica-se isso pela boa abertura que o 
Plano oferece para o segmento do comércio varejista, uma vez 
que registra o forte crescimento do segmento e a emergência de 
novos setores intensivos em conhecimento e em criatividade no 
Brasil, com a expansão da economia criativa. Assim, é possível 
pensar em participar dos objetivos estratégicos de números 4 e 
5 desse Plano, que se referem à ampliação de empresas compe-
titivas, a partir de competências em tecnologia e em inovação, 
comparáveis às referências nacionais e globais, e de bases téc-
nico-científicas de excelência, globalmente conectadas, produ-
zindo conhecimento de ponta. Para tanto, torna-se necessário 
ratificar a ideia de que os colaboradores do comércio varejista 
dominem as novas tecnologias dos temas estratégicos conside-
rados na ENCTI e possam inovar em marketing;

9.	Trabalhar politicamente para conseguir um Fundo Setorial espe-
cífico para o Comércio Varejista ou conseguir lançar editais do 
Fundo Setorial Transversal e do Fundo Setorial Verde Amarelo 
para o segmento;

10.	Defender a participação de empresas do Comércio Varejistas 
em habitat de inovação como Polos e Parques Tecnológicos, se-
guindo os conceitos constantes do Novo Marco Legal. Ressal-
te-se que, como já foi dito, quase todas as cidades brasileiras 
possuem ou estão implantando um ou vários parques tecnoló-
gicos, sendo conveniente a CNDL trabalhar politicamente para 
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empresas do comércio varejista possuírem espaço nesses am-
bientes de inovação, defendendo que constem explicitamente 
nas chamadas dos organismos oficiais de governos específicas 
para parques tecnológicos;

11.	Defender, também, a exemplo de outros fomentos do CNPq, a 
criação de Centros Vocacionais Tecnológicos voltados especifi-
camente para o Comércio Varejista;

12.	Propor a criação de Centros de Pesquisa, inclusive privados, na 
área do Varejo, consorciando-se com grandes empresas mul-
tinacionais que atuam na área, fortalecendo a pós-graduação 
com um intenso programa de bolsas para mestres e doutores 
ligados à temática do comércio varejista. Destaca-se a iniciati-
va da Faculdade CDL em Fortaleza, que pode ser um embrião 
nesse sentido;

13.	Participar das discussões da nova proposta do Programa Ciência 
sem Fronteira, da CAPES, propondo a inclusão de bolsas para 
estudantes ligados à temática do comércio varejista, visando a 
atualização do conhecimento nessa área, no exterior, principal-
mente quando se sabe que o comércio varejista precisa acom-
panhar as tendências mundiais;

14.	Trabalhar politicamente junto ao BNDES, no que se refere ao 
apoio financeiro, para a remoção das barreiras existentes, como 
as do Programa Setorial de Investimento – BNDES – PSI, admi-
tindo-se a introdução de inovações no mercado, que precisam 
estar inseridas em projetos de desenvolvimento da inovação, 
pois, mesmo para os itens financiáveis, não há viabilidade de 
participação do segmento varejista.

Por outro lado, os sete Programas Setoriais do BNDES apresenta-
dos neste documento, PROFARMA, PROSOFT, PROTVD, ProPlás-
tico, ProAeronautica, ProEngenharia e BNDES P&G, à exceção do 
ProPlástico (que completa a visão de cadeia produtiva, permitindo 
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o escoamento da produção) não incorporam a visão de cadeia de 
distribuição, embora trabalhem com a visão de cadeia produtiva. 
Assim, excluem a participação do comércio varejista, pois mesmo 
aqueles que explicitamente falam do marketing só permitem que se 
apresente proposta de financiamento a empresa que também consi-
dera inovação em produto ou em processo. 

Também como mostrado na análise do que se convencionou cha-
mar “Produtos de Apoio à Inovação” do BNDES, pode-se perceber 
que, dos três cartões apresentados, só o Cartão Limite de Crédito 
apresenta-se sem restrições ao segmento do Comércio Varejista, po-
rém é o mais restritivo em termos de itens financiáveis. Por sua vez, 
o Cartão BNDES Inovação tem definido o objetivo do recurso nos 
seguintes termos: “Possibilita a contratação de serviços de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação aplicados à melhoria de produtos e pro-
cessos, para ganharem competitividade”. Assim, urge que a CNDL 
lute por recursos, mostrando a importância para a competitividade 
do segmento que representa a extensão tecnológica, a ergonomia e 
a eficiência energética, entre outros. O mesmo comentário é válido 
para o BNDES Prodesign, ressaltando-se que já há um movimento 
político para renová-lo. Assim, é o caso dos representantes da CNDL 
unirem-se a esses esforços.

Percebe-se, ainda, a falta de espaço para o segmento varejista quan-
do se trata de recursos para a MPME Inovadora, pela forma como o 
apoio está definido, lembrando-se que, quando se analisa os itens 
financiáveis, o segmento perde duas oportunidades de competitivi-
dade já comentadas nesse trabalho, quais sejam: recursos para obter 
espaços junto a Parques Tecnológicos e através do processo de Incu-
bação de Empresas. Justifica-se, assim, defender a participação do 
segmento em referido apoio. Registre-se que existem experiências 
sobre o processo de incubação no segmento do comércio varejis-
ta extremamente bem-sucedidas, que podem servir de referencial, 
como é o caso do Projeto UP, vivenciado pelo Sebrae/CE.



1236. CONCLUSÕES

Também, como já comentado no trabalho, faz sentido a CNDL lu-
tar para participar das diversas linhas de financiamento do BNDES 
Plano Inova Empresa e do BNDES FUNTEC se, antes disso, houver 
a decisão política de participar dos setores estratégicos da ENCTI e 
dos objetivos do PCTI Nordeste, uma vez que ambas as linhas estão 
voltadas para referidas políticas. Ou seja, tal fato ratifica a importân-
cia da CNDL trabalhar para incluir o segmento do comércio varejista 
como fundamental no processo de atualização tecnológica, quando 
da revisão de referidos documentos de Políticas. 

Em se tratando de fundo de capital de risco, o BNDES administra o 
CRIATEC, em que não há nenhum impedimento para a participação 
do segmento varejista. A criação de franquias, a partir de negócios 
bem-sucedidos, e o uso de capital de risco podem ser estimulados 
pela CNDL, com a mobilização do empresariado jovem. Por fim, e 
conforme mencionado nesse documento, a CNDL deve ficar atenta 
ao que o BNDES vem anunciando sobre redução de juros em áreas 
estratégicas, como a inovação, e simplificação nos processos de li-
nhas de crédito;

15.	Em relação à FINEP, é conveniente iniciar pelas sugestões sobre o 
financiamento reembolsável. Observa-se que, das três linhas de 
ação, quais sejam o Inova Brasil (que trabalha em consonância 
com as diretrizes do Plano Brasil Maior), a Família Inova ou os 
Programas Setoriais (em que a FINEP trabalha articulada com os 
Ministérios) e o INOVACRED (que permite, inclusive, a inovação 
em marketing ou organizacional), só essa última linha contempla 
o comércio varejista. Seria interessante uma articulação para que 
o comércio varejista passasse a integrar de forma mais contun-
dente o Plano Brasil Maior, pois das medidas do referido Plano, 
menos de apenas 2% cobrem o Comércio.

No que concerne à subvenção econômica, o TECNOVA é o princi-
pal programa da FINEP e a CNDL deve propugnar um espaço para o 
comércio varejista.



MAPEAMENTO E DIAGNÓSTICO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCENTIVO À INOVAÇÃO PARA O VAREJO124

Outras ações merecem reivindicações específicas da CNDL junto à 
FINEP, como o fato do segmento do comércio varejista poder partici-
par do Prêmio Finep de Inovação e receber o apoio da área de Coo-
peração Internacional daquela Financiadora. Em se tratando de área 
de Cooperação Internacional, é importante mencionar que, recente-
mente, através da Agência Alemã de Cooperação Internacional – GIZ, 
realizou-se uma Oficina em Brasília para a elaboração de projetos em 
parceria. Entre os projetos, criou-se o de gerenciamento de resíduos 
sólidos na cidade de Jundiaí, São Paulo, com triagem, gestão e produ-
ção de biogás, a partir de um Centro de Pesquisa, Educação, Demons-
tração na Gestão de Resíduos Sólidos, para capacitação Tecnológica. 
Só com a Alemanha, em sete anos, a cooperação em CT&I já resultou 
em vinte projetos, com a participação de cinquenta e quatro universi-
dades dos dois países e um total de 5,7 milhões de euros envolvidos. 
Diante desse resultado, pergunta-se: por que não pensar em investir 
em tecnologias inovadoras para o comércio varejista? 

16.	No que se diz respeito ao CNPq, além da reivindicação em 
chamadas específicas, como a de Centros Vocacionais Tecnoló-
gicos e de Incubadoras, merece registro o fato de que a CNDL 
deve trabalhar junto àquele Conselho propondo cota de bolsas 
e, nas diversas modalidades hoje contempladas pelo Conselho, 
que venha a atender ao segmento do comércio varejista. Isso 
porque é somente com recursos humanos bem preparados que 
o comércio varejista terá efetivas condições de competitividade;

17.	A CNDL precisará trabalhar também politicamente junto à CA-
PES, em função do seu papel junto à pós-graduação, mestrado 
e doutorado em todo o país. Pelas razões anteriormente já co-
mentadas, a formação superior e de pós-graduação na área do 
comércio varejista é fundamental para a competitividade das 
empresas brasileiras. Seria interessante reivindicar, inclusive, 
bolsas do Programa Ciência sem Fronteiras para o segmento;
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18.	 Junto ao BNB, é interessante a CNDL propor ao ETENE um estu-
do sobre a competitividade e a importância da inovação no co-
mércio varejista das cadeias produtivas no Nordeste. Também é 
possível negociar para que o Hub de Inovação do Banco possa 
vir a se constituir em espaço para trabalhar o Movimento pela 
Inovação no Comércio Varejista Nordestino, inclusive com o 
apoio daquela instituição de fomento. Outro importante estudo 
que pode ser realizado pelo BNB é um levantamento de quais 
são as startups existentes, por estado do Nordeste e em que 
atuam, de modo a se verificar quais delas podem ser parceiras 
do comércio varejista.

19.	 Junto ao SEBRAE é fundamental que a CNDL negocie um Pro-
jeto ALI, em cada estado do país, especificamente para o seg-
mento varejista, gerenciado conjuntamente por ambas as insti-
tuições, visando disseminar a cultura da inovação nas empresas 
dos segmentos que dele participarem, fortalecendo, também, o 
movimento político em torno do tema;

20.	 Defende-se agora a replicação de alguns modelos exitosos nos 
diversos estados brasileiros estudados, como o trabalho realizado 
pela Agência Desenvolve São Paulo, que, vinculada à Secretaria 
da Fazenda do Governo do Estado, viabiliza investimentos em 
tecnologia e inovação nas empresas, através de financiamento 
de longo prazo. Cobre itens que vão desde máquinas e equipa-
mentos e outros materiais permanentes para projeto de pesquisa 
a consultorias e transferências de tecnologia inclusive organiza-
cional, programas de certificação, capacitação e treinamento, 
marcas e patentes, embalagens, etc.;

21.	Na maior parte dos estados estudados, observa-se que existe um 
Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação. É impor-
tante propor a participação de um representante da FCDL de 
cada estado nos referidos Conselhos;
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22.	Considerando-se que as Leis Estaduais vão ser revistas a partir 
do Marco Legal, a exemplo de Santa Catarina, é interessante 
defender que referidas leis proponham que a inovação promova 
as relações entre as entidades da administração pública e as de-
mais instituições científicas e tecnológicas dos setores privados 
e público, para que, assim, possam desenvolver projetos de ino-
vação nos diversos segmentos do setor produtivo, dentre eles, 
explicitamente, o comércio varejista;

23.	Ainda na revisão das Leis Estaduais, a exemplo de Minas Ge-
rais, que, ao instituir o Sistema Mineiro de Inovação – SIMI, 
considerou a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econô-
mico como o órgão máximo que trata de ciência, tecnologia e 
inovação, seria interessante que os demais estados brasileiros 
também o fizessem. Em outras palavras, ciência, tecnologia e 
inovação não podem funcionar isoladas das políticas setoriais, 
nas quais está incluso o comércio;

24.	A experiência do Estado da Bahia deve ser imitada, principal-
mente no que diz respeito à atuação da FAPESB, no tocante aos 
Editais de apoio à inovação. A FAP da Bahia tem um exemplo 
de edital lançado em 2016, por iniciativa da Associação dos Jo-
vens Empresários – AJE, que necessita ser multiplicado em todos 
os estados, principalmente antecedido de um amplo trabalho 
de divulgação e de implantação da cultura da inovação junto 
aos empresários do comércio varejista, que pode se dar através 
da implantação do Projeto ALI para o varejo;

25.	 Por outro lado, a experiência de Pernambuco, no tocante à Lei de 
Inovação, que avança e considera vários conceitos de inovação, 
além de tecnologia de produto e de processo, como tecnologia 
de método organizacional, precisa ser imitada pelos demais es-
tados brasileiros, avançando para os quatro tipos de inovação do 
Manual de Oslo, bandeira que a CNDL deverá defender;
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26.	Do Estado do Ceará, tira-se como recomendação para os demais 
estados brasileiros o fato de que, onde houver Conselhos deci-
sórios, a exemplo do Conselho Estadual de Ciência Tecnologia 
e Inovação – CECTI, que define a Política Estadual de Ciência e 
Tecnologia, e do Conselho do Fundo de Inovação Tecnológica 
do Estado do Ceará – CODEFIT, a CNDL possa pleitear assento 
para os representantes das FCDL nos respectivos estados;

27.	Finalmente, o Estado do Amazonas nos apresenta como modelo 
o Centro de Incubação e Desenvolvimento Empresarial, cujo 
arranjo institucional pode ser adaptado em cada estado brasi-
leiro para vir a beneficiar o setor comércio, principalmente se 
assegurada a parceria com organismos federais.

Na certeza de que a prioridade da agenda da CNDL é a elevação 
da competitividade do setor comércio e, consequentemente, a inova-
ção, espera-se que o presente documento possa contribuir de fato para 
uma mobilização empresarial em torno do tema.
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